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RESUMO 

Hoje, a grande maioria da humanidade vive em ambientes urbanos e tem a água como 

uma riqueza fundamental para a sua saúde e seu bem-estar. Estes ambientes são 

definidos principalmente pela ação do homem em históricos processos de constituição, 

transformação e suporte do meio, processos esses que promovem danos à natureza. Na 

cidade de Salvador, como em muitas outras grandes metrópoles entrecortadas e 

circundadas por águas no mundo, esses danos são bastante visíveis. O uso de indicadores 

é uma das formas de se medir esses danos, resumindo a informação e transmitindo o 

essencial dos dados originais de forma sintética. Os indicadores de sustentabilidade no 

âmbito ambiental tem se mostrado válidos para compreender e monitorizar as 

problemáticas relacionadas aos rios urbanos de forma mais clara e objetiva. Diante disto, 

este trabalho tem por objetivo desenvolver um conjunto de indicadores de sustentabilidade 

ambiental para a gestão da qualidade de rios urbanos e sua aplicação a três rios de 

Salvador. Inicialmente, tomou-se como base a revisão da literatura que utiliza os 

indicadores como ferramentas metodológicas de avaliação da sustentabilidade ambiental 

em rios urbanos para definir uma matriz inicial de indicadores. O método Delphi foi utilizado 

para apontar, a partir do consenso de um painel de especialistas, aqueles indicadores que 

melhor avaliassem as condições ambientais dos rios urbanos de Salvador. A matriz de 

indicadores de sustentabilidade ambiental consolidada foi parcialmente validada em três 

rios da malha fluvial de Salvador com características representativas: Jaguaribe, 

Camarajipe e Cobre. Os indicadores da matriz inicial foram organizados em dimensões 

temáticas, dispostos com base no seu grau de importância para a avaliação da 

sustentabilidade ambiental do rio. Dos 38 especialistas convidados a participar do Delphi, 

somente 15 participaram de todas as rodadas até o fim. A matriz consolidada foi definida 

com 25 indicadores, dos 67 apresentados aos painelistas na matriz inicial. No tocante à 

validação dessa matriz consolidada, os resultados apontaram uma qualidade ambiental 

superior do Rio do Cobre quando comparado aos outros dois rios validados. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Indicadores de Sustentabilidade, Rios Urbanos, Sustentabilidade 

Ambiental. 

 



 

 

 

  



 

 

 

ABSTRACT 

Today, the vast majority of humanity lives in urban environments and has water as a key 

wealth for their health and well-being. These environments are defined mainly by the action 

of man in historical processes of constitution, transformation and support of the 

environment, processes that promote damage to nature. In the city of Salvador, as in many 

other great cities choppy and circled by waters in the world, these damages are quite 

visible. The use of indicators is one way to measure these damages, summarizing the 

information and transmitting the essential of the original data in a synthetic way. 

Sustainability indicators in the environmental sphere have been shown to be more clearly 

and objectively understood and monitored in relation to urban river issues. The objective of 

this study is to develop a set of environmental sustainability indicators for the management 

of the quality of urban rivers and their application to three rivers of Salvador. Initially, the 

literature review using the indicators as methodological tools for assessing environmental 

sustainability in urban rivers was used as the basis for defining an initial matrix of indicators. 

The Delphi method was used to point out, from the consensus of a panel of experts, those 

indicators that better evaluate the environmental conditions of the urban rivers of Salvador. 

The matrix of consolidated environmental sustainability indicators was partially validated in 

three rivers of the river network of Salvador with representative characteristics: Jaguaribe, 

Camarajipe and Cobre. The indicators of the initial matrix were organized in thematic 

dimensions, arranged based on their degree of importance for the evaluation of the 

environmental sustainability of the river. Of the 38 experts invited to participate in Delphi, 

only 15 participated in all the rounds to the end. The consolidated matrix was defined with 

25 indicators, of the 67 presented to the panelists in the initial matrix. Regarding the 

validation of this consolidated matrix, the results indicated a superior environmental quality 

of Cobre River when compared to the other two validated rivers. 

 

KEYWORDS: Indicators of Sustainability, Urban Rivers, Environmental Sustainability. 
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1. INTRODUÇÃO 

Hoje, a grande maioria da humanidade vive em cidades e tem a água como uma riqueza 

fundamental para a sua saúde e seu bem-estar. Diversas são as razões para a 

concentração da ocupação humana nas margens de corpos hídricos: abastecimento de 

água, irrigação, terreno mais fértil, uso industrial, geração de energia elétrica, descarte de 

resíduos e efluentes etc. (COELHO, 2013). Porém, a estruturação das cidades nas 

margens dos rios originou os mais diversos impactos, desde a supressão da mata ciliar e 

lançamento de efluentes líquidos e resíduos sólidos, bem como alterações no seu curso 

original. 

O ambiente urbano é definido, principalmente, pela ação do homem por meio de históricos 

processos de constituição, transformação e suporte do meio, processos esses que, 

inevitavelmente, promovem danos à natureza. Essa definição do ambiente urbano é 

chamada de urbanização e os seus danos são resultados de intensas ações de utilização 

do ambiente como fonte de energia e matéria ou como receptor de produtos e resíduos 

(CORDEIRO, 2009).  

O processo de urbanização gera consequências drásticas para o meio natural e seus 

sistemas e subsistemas. O quadro 1 apresenta alguns dos efeitos desse processo em 

cada elemento do ambiente. Um desses sistemas é o ciclo hidrológico, um sistema frágil 

em que pequenas intervenções no meio já são suficientes para gerar grandes alterações 

em seu funcionamento (BRAGA, 2003). Desmatamento, impermeabilização do solo, 

alterações na topografia, aterramentos de áreas baixas ou alagadas e poluição das águas 

são alguns exemplos dessas intervenções (MOTA, 1995; BRAGA, 2003). 

Quadro 1: Principais efeitos da urbanização em cada elemento do ambiente 

Elementos do 
ambiente 

Principais efeitos/processos 

Solo 

Impermeabilização 

Contaminação 

Erosão 

Relevo 
Movimentos de massa 

Subsidência 

Hidrografia 

Desregulação do ciclo 
hidrológico 

Enchentes 

Poluição de mananciais 
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Contaminação de aquíferos 

Ar Poluição 

Clima 

Efeito estufa 

Ilhas de calor 

Desumidificação 

Vegetação 
Redução da diversidade 

Plantio de espécies inadequadas 

Fauna 

Redução da diversidade 

Proliferação de fauna urbana 

Zoonoses 

Homem 

Estresse 

Doenças urbanas 

Violência urbana 

                                 Fonte: Adaptado de Braga (2003). 

Ao alterar o funcionamento do ciclo hidrológico em um ambiente urbano, os corpos d’água 

também são alterados, já que a existência deles depende fundamentalmente desse 

funcionamento. Essa condição pode ser observada a partir de algumas consequências 

dessas alterações para os rios, como (MOTA, 1995; BRAGA, 2003): 

 Assoreamento - que desprotege os corpos d’água e diminui a evapotranspiração. 

 

 Impermeabilização do solo - que impede a infiltração das águas pluviais que 

recarregam os aquíferos/lençóis subterrâneos. 

 

 Alterações na topografia - que alteram o escoamento natural das águas e 

promovem um maior carreamento de solo para os rios, gerando alterações 

ecológicas, assoreamento e processos erosivos. 

 

 Aterramentos de áreas baixas ou alagadas - que interferem no escoamento 

natural das águas superficiais, gerando erosão, assoreamento e redução da calha 

natural de escoamento do corpo d’água. 

 

 Poluição das águas – que promove diversas consequências, como perda de 

biodiversidade, alterações de vazão, comprometimento da disponibilidade de água 

doce e desequilíbrios ecológicos, como a eutrofização. 
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Na cidade de Salvador, como em muitas outras grandes metrópoles entrecortadas e 

circundadas por águas no Brasil e no mundo, essas condições são bastante visíveis. A 

capital baiana sofre com uma urbanização desordenada, sem o planejamento adequado e 

com o intenso processo de êxodo rural, além de possuir uma conformação topográfica 

acidentada. Todas essas condições têm contribuído para essa situação, já que promovem 

ocupações adensadas e irregulares (SOARES, 2006) e têm interferido nas condições 

naturais dos rios urbanos de Salvador, gerando impactos sobre os mesmos.   

A gestão desta e de qualquer outra problemática ambiental, com base no planejamento 

urbano territorial, necessita de uma medição dos impactos envolvidos, dentre outras 

medidas, a fim de direcionar as ações do Estado e da sociedade civil. O uso de 

indicadores é uma das formas de se medir esses impactos, resumindo a informação 

técnica e científica e transmitindo o essencial dos dados originais de forma sintética 

(PEIXE et al., 2008). Segundo Moraes et al. (2006), a função dos indicadores torna-se 

importante no processo de planejamento, gestão e avaliação de políticas públicas. 

No tocante às condições necessárias e desejáveis para a manutenção de rios urbanos, os 

impactos constantes sobre os mesmos ameaçam a sustentabilidade de todo o sistema, 

que deixa de ser resiliente (ou seja, perde a sua capacidade de autorecuperação). Com 

relação à definição do conceito de sustentabilidade, o uso das dimensões social, política e 

cultural tem se mostrado bastante controverso, pois acaba refletindo contextos políticos, de 

julgamentos de valor e de subjetividade (VAN BELLEN, 2005). Diante desse panorama, os 

indicadores de sustentabilidade no âmbito ambiental tem se mostrado válidos para 

compreender e monitorizar as problemáticas relacionadas aos rios urbanos de forma mais 

clara e objetiva. 

O fato de existirem poucos trabalhos publicados na literatura que apresentem conjuntos de 

indicadores de sustentabilidade ambiental direcionados para avaliar o estado de rios 

urbanos torna este estudo relevante. Além de promover a agregação de conhecimento 

acerca dos conceitos sobre sustentabilidade ambiental e uso de indicadores, este estudo 

pretende servir como contribuição à sociedade, gerando subsídios para as políticas 

públicas voltadas para a conservação e melhoria das condições ambientais e sanitárias 

dos rios urbanos. 
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Além disso, este trabalho está vinculado ao projeto “Qualidade do Ambiente Urbano de 

Salvador - QUALISalvador”, coordenado pela Escola de Administração da Universidade 

Federal da Bahia (UFBA), tendo sido aprovado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado da Bahia (Fapesb) e iniciado em outubro de 2014. Este tem por objeto de estudo a 

realidade urbano-ambiental de Salvador e por objetivo geral produzir e difundir 

conhecimento sobre a referida realidade, na escala intraurbana. Dentre os diversos 

objetivos específicos do projeto, este trabalho se alinha com a definição e validação de 

indicadores urbano-ambientais, incluindo aqueles relacionados aos rios urbanos. 

A partir do estudo conceitual relacionado à sustentabilidade ambiental, a sua correlação 

com os rios urbanos e a possibilidade de uso dos indicadores como procedimento de 

avaliação dessa sustentabilidade por parte do Poder Público, surge a questão: Quais 

indicadores de sustentabilidade que melhor representam a realidade ambiental de 

rios urbanos? 

Dessa forma, este trabalho tem por objetivo desenvolver um conjunto de indicadores de 

sustentabilidade ambiental para a gestão da qualidade de rios urbanos e sua aplicação a 

três rios de Salvador, contribuindo para nortear a tomada de decisão por parte do Estado e 

para sensibilizar a sociedade civil da importância de preservar esta riqueza natural. 

No tocante à organização do trabalho, inicialmente é feita uma revisão bibliográfica crítica, 

dividida em quatro itens: 1 - Indicadores; 2 - Sustentabilidade ambiental; 3 - Rios urbanos; 

e 4 - Indicadores de sustentabilidade ambiental para rios urbanos.  

O primeiro item trata dos conceitos de indicadores e da sua importância e aplicação. No 

segundo, os conceitos de sustentabilidade e sustentabilidade ambiental são apresentados, 

visando compreender a importância do seu entendimento. O terceiro item conceitua os rios 

urbanos e analisa a sua importância. Por fim, no quarto item, além de conceituar e analisar 

a importância dos indicadores de sustentabilidade ambiental que são aplicados a rios 

urbanos, o trabalha analisa as possíveis aplicações destes. Vale ressaltar que, em ambos 

os itens, as informações são expostas atendendo a um contexto histórico, que abrange o 

mundo, o Brasil, a Bahia e a cidade de Salvador. 

Após apresentada a revisão bibliográfica, a metodologia do trabalho é descrita. A técnica 

Delphi é conceituada, caracterizada e seu uso é justificado. Todos os passos da 
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estruturação da técnica são descritos, bem como as fontes de dados utilizadas. No tocante 

à validação da técnica, os rios do Cobre, Jaguaribe e Camarajipe são descritos e 

caracterizados e seu uso na pesquisa é justificado. Além disso, os processos relacionados 

ao cálculo e/ou obtenção dos indicadores selecionados pela técnica Delphi são 

explicitados.  

Por fim, os resultados e estatísticas relacionadas à aplicação da técnica Delphi são 

apresentados, por meio de tabelas, gráficos e esquemas. Tais dados são analisados e 

discutidos com base no que é exposto na revisão bibliográfica, construindo assim o novo 

conhecimento a partir do existente. Com relação aos indicadores selecionados, estes são 

apresentados e também analisados e discutidos da mesma forma. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1. Objetivo geral 

 

Desenvolver um conjunto de indicadores de sustentabilidade ambiental para a 

gestão da qualidade de rios urbanos e sua aplicação a três rios de Salvador. 

 

2.2. Objetivos específicos 

 

 Identificar, a partir da bibliografia específica, indicadores de sustentabilidade 

ambiental aplicados a rios urbanos.  

 

 Definir as dimensões que irão compor a matriz inicial. 

 

 Submeter a matriz inicial de indicadores de sustentabilidade ambiental de rios 

urbanos aum painel de especialistas, utilizando o método Delphi, visando o seu 

aprimoramento e sua consolidação. 

 

 Aplicar a matriz consolidada à três rios urbanos de Salvador (rios do Cobre, 

Jaguaribe e Camarajipe).  
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1. Indicadores 

O significado da palavra “indicador” provém do termo latim indicare, que significa descobrir, 

divulgar, apontar, anunciar, estimar (HAMMOND et al., 1995). “Em Português, indicador 

significa que indica, torna patente, revela, propõe, sugere, expõe, menciona” (DEPONTI et 

al., 2002, p.44). Deponti et al. (2002, p.45) conceituam um indicador “como um instrumento 

que permite mensurar as modificações nas características de um sistema”. Já Boyko et al. 

(2012, p.246), de forma sucinta, definem indicador como “uma variável que representa um 

atributo de um sistema”. 

Os indicadores estão presentes na vida de toda a sociedade. Um sorriso sinaliza simpatia; 

um céu cinzento, possibilidade de chuva; um semáforo vermelho, perigo de colisão; os 

ponteiros de um relógio, a hora do dia; uma alta temperatura do corpo, doença; o aumento 

do desemprego, problemas sociais (BOSSEL, 1999). O domínio que o ser humano tem do 

meio em que vive e explora se deve ao uso de indicadores. 

Todo e qualquer indicador pode ter a capacidade de comunicar ou informar sobre o 

progresso em direção a uma determinada meta (quantificam informação), como também 

pode ser uma riqueza que reflete uma tendência ou fenômeno de difícil percepção 

(simplificam informação) (HAMMOND et al., 1995). Para que um indicador cumpra esse 

papel, ele deve ser (CERQUEIRA, 2008; HAK et al., 2012): 

 relevante; 

 cientificamente consistente (conceitualmente, metodologicamente etc.); 

 viável; 

 eficaz; 

 pragmático; 

 acessível; 

 compreensível; 

 mensurável ou verificável; 

 preditivo; 

 etc. 
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Sua constituição geralmente é de uma ou mais variáveis, que se relacionam com o intuito 

de expor os fenômenos de forma mais ampla e clara (BRASIL, 2012b). Muitas variáveis 

são definidas por parâmetros, que representam os limites condicionantes de um 

determinado sistema para que este seja sustentável (DEPONTI et al., 2002; MOLDAN et 

al., 2012). Ainda segundo Deponti et al. (2002), o indicador só será significativo quando se 

referir a esses parâmetros, que sempre vão refletir os interesses do avaliador em 

determinado momento histórico, não sendo eles imutáveis ou estáticos. No tocante à sua 

estruturação,  

Os indicadores podem estar estruturados de três maneiras: como um dado 

individual, na qual está relacionado apenas com determinada medida, por 

exemplo, concentração de gás carbônico no ar ou densidade demográfica; 

compondo um índice, que se refere a um conjunto de parâmetros ou de 

indicadores agregados ou ponderados que descrevem uma situação, a 

exemplo do PIB (Produto Interno Bruto) ou IQA (Índice de Qualidade das 

Águas); ou ainda, formando um sistema, que agrupa vários indicadores 

voltados a um objetivo único (CERQUEIRA, 2008, p.45). 

A figura 1 mostra o grau de agregação de dados relacionados a uma determinada 

ferramenta de avaliação de uma realidade. Da base para o topo, a agregação dos dados 

aumenta. 

Figura 1 - Representação dos diferentes níveis de agregação de dados para a avaliação de uma 

determinada realidade. Fonte: Adaptado de Hammond et al. (1995). 
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De acordo com Hammond et al. (1995), os indicadores quando são usados para avaliar 

políticas públicas assumem algumas características adicionais que garantem o seu 

sucesso. Estes são: 

 Orientados ao usuário - Os indicadores devem ser significativos para os 

tomadores de decisão, da mesma forma que precisam ser facilmente 

compreensíveis para o público e devem refletir os objetivos da sociedade. 

 

 Relevantes para a política – A finalidade dos indicadores é atender aos anseios 

das problemáticas políticas. 

 

 Altamente agregados – Apesar dos diversos componentes que compõem um 

indicador, o resultado final deve vir em índices com números reduzidos, a fim de 

serem mais bem absorvidos pela sociedade. 

O principal objetivo de um indicador é compilar e quantificar informações de forma que 

destaque sua significância, utilizando apenas as variáveis relacionadas às metas da 

avaliação (VAN BELLEN, 2005; PEIXE et al., 2008). Os indicadores são, de fato, uma das 

diversas representações da realidade, mas não devem ser considerados a própria, já que, 

para serem representativos, eles precisam estar inseridos em um contexto previamente 

estabelecido e conhecido.  

Por outro lado, estes devem ser analiticamente legítimos e determinados por uma 

metodologia coerente de mensuração (VAN BELLEN, 2005). “Os indicadores fornecem 

informação de forma mais quantitativa do que palavras ou imagens por si só” (HAMMOND 

et al., 1995, p.1). Mas, para isso, sua concepção deve ser bem detalhada e concisa.  

O efeito mais significativo que um indicador pode produzir é o de tornar um problema ou 

situação mais visível para quem os utiliza (DAHL, 2012). Além disso, segundo Moldan et 

al. (2012), quando um indicador é usado em uma análise ao longo de um período de 

tempo, este determina uma ou mais tendências. Mas, ainda assim nunca será possível 

alcançar o conhecimento total sobre um problema avaliado por indicadores, já que não há 

garantia da escolha de todos os indicadores vitais que retratariam o mesmo de forma 

completa (BOSSEL, 1999). 
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Sua importância se resume ao fato de permitirem uma maior objetividade e sistematização 

da informação de caráter técnico e científico, transmitindo-as de forma sintética e 

preservando o caráter essencial dos dados originais (HAMMOND et al., 1995; PEIXE et al., 

2008). Portanto, os indicadores se tornam uma ferramenta importante no processo de 

planejamento, gestão e avaliação de políticas públicas, devendo ser adequados à 

realidade socioeconômica e ambiental do local a ser caracterizado (VAN BELLEN, 2005; 

MORAES et al., 2006; HAMMOND et al., 1995).  

Apesar da grande importância e contribuição dos indicadores em todos os contextos, estes 

possuem limitações e/ou condicionantes no seu uso. O fato de não poderem ser 

considerados como a própria realidade da qual estão representado se deve ao fato de 

somente apontarem um aspecto específico dessa realidade, sendo assim necessária a 

contextualização do indicador com o ambiente e com os objetivos da análise (MORAES, 

1997; CERQUEIRA, 2008). 

Além disso, a seleção e interpretação de indicadores dependem, principalmente, do 

arcabouço teórico de quem os utiliza. Ou seja, não é só a complexidade da realidade que 

limita, de certo modo, a representação de um indicador, mas sim a falta de unificação 

desses arcabouços teóricos que os definem.   

Frequentemente, as avaliações que utilizam indicadores como ferramenta visam somente 

a obtenção dos dados em detrimento dos fins que os mesmos se prestam (MORAES, 

1997). Segundo Borja e Moraes (2002), o problema está no fato dos indicadores não 

poderem ser utilizados para todos os objetivos e/ou sociedades. Ou seja, não é o dado em 

si que garante a resposta de um indicador, mas sim o objetivo e a realidade para qual ele é 

aplicado. 

Os indicadores são caracterizados pelas abrangências em que são utilizados. Um 

indicador pode ser ambiental, econômico, social, cultural, histórico, político, dentre outras 

dimensões. Independentemente do tipo de abrangência, a metodologia que elabora e 

desenvolve indicadores deve seguir padrões científicos e para tal precisa passar por um 

processo de validação (GIRARDIN et al., 1999 apud HAK et al., 2012). 

Diversos são os indicadores usados em todo o mundo, tanto em pesquisas como em 

atividades empresariais e governamentais. Alguns exemplos dos mais conhecidos e 
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utilizados são: Produto Interno Bruto (PIB), Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 

Taxas de natalidade e mortalidade, Renda per capita, Pegada Ecológica, Índice de 

Qualidade Ambiental (IQA) etc. 

 

3.2. Sustentabilidade ambiental 

Sustentabilidade vem do latim “sustentare” que significa suster, sustentar, 

suportar, conservar em bom estado, manter, resistir. Dessa forma, 

sustentável é tudo aquilo que é capaz de ser suportado, mantido (SICHE et 

al., 2007, p. 140). 

Em meados do século passado, o homem se viu refletindo com mais profundidade acerca 

do crescimento e do desenvolvimento da sociedade até aquele momento, com altos 

padrões de vida e de consumo e diante de uma pressão, até então nunca vista, exercida 

pela antroposfera sobre a ecosfera (NOBRE; AMAZONAS, 2002; VAN BELLEN, 2005). 

Alterações tecnológicas e mudanças nos padrões de consumo promoveram marcos 

significativos nos espaços naturais (PHILIPPI; MALHEIROS, 2013). 

Segundo Borja (2002), a noção que se tinha nessa época era a de que o desenvolvimento 

tinha que ser pautado na exploração ilimitada das riquezas naturais, embora a natureza 

alertasse constantemente para as consequências dessa concepção por meio de diversos 

desastres naturais, como os de Minamata (Japão), Bhopal (Índia) e Chernobyl (Rússia) 

(VAN BELLEN, 2005). Esse panorama propiciou um aumento da discussão da temática 

ambiental, já que, segundo Philippi e Malheiros (2013), havia começado a ultrapassar a 

capacidade de autorecuperação dos sistemas naturais. 

De acordo com Nobre e Amazonas (2002), essa discussão, que se fortaleceu a partir da 

década de 1970, foi o início de sucessivas tentativas até então de se institucionalizar a 

problemática ambiental, elevando-a ao primeiro plano da agenda política internacional. O 

quadro 2 apresenta uma análise resumida de fatos que comprovam esse movimento e que 

desencadearam a definição do Desenvolvimento Sustentável (DS) pela primeira vez, em 

1987. 
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Quadro 2: Análise resumida dos fatos que desencadearam a definição do Desenvolvimento 

Sustentável pela primeira vez 

Fato Significado Ano 

Publicação do estudo “Limites do crescimento” 

por Dennis L. Meadows e um grupo de 
pesquisadores 

Propõem o congelamento do 
crescimento da população 

global e do capital industrial 

1972 Mostram a realidade dos 
recursos limitados  

Trabalho encomendado pelo 
Clube de Roma 

Conferência de Estocolmo sobre ambiente 
humano  

Pressão por parte da 
sociedade para a 

incorporação da preocupação 
ambiental nas pautas 

governamentais e 
institucionais 

1972 

Preocupação com as 
vulnerabilidades dos 

ecossistemas naturais 

Uma Nova Proposta: Ecodesenvolvimento 

Termo usado pela primeira 
vez pelo canadense Maurice 

Strong  

1973 Concepção alternativa de 
política do desenvolvimento 

Ignacy Sachs formulou os 
princípios básicos 

Declaração de Cocoyok 

Reunião da UNCTAD 
(Conferências das Nações 
Unidas sobre Comércio-

Desenvolvimento) e do UNEP 
(Programa de Meio Ambiente 

das Nações Unidas) 
1974 

Contribuiu para a discussão 
sobre desenvolvimento e meio 

ambiente 

Relatório Dag-Hammarskjöld  

As posições de Cocoyok 
foram aprofundadas no 

relatório final de um projeto da 
Fundação Dag-Hammarskjöld  

1975 
Participação de 

pesquisadores e políticos de 
48 países. O UNEP e mais 
treze organizações da ONU 

contribuíram 
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Aponta para a problemática 
do abuso de poder e sua 

interligação com a 
degradação ecológica 

Documento: World’s Conservation Strategy 

O termo “Desenvolvimento 
Sustentável” foi discutido pela 

primeira vez  

1980 

Elaborado pela International 
Union for the Conservation of 
Nature and Natural Resources 

Afirma que, para que o 
desenvolvimento seja 
sustentável devem-se 

considerar as dimensões 
social, ecológica e econômica. 

O foco do conceito é a 
integridade ambiental 

Relatório Brundtland 

Primeira definição de 
Desenvolvimento Sustentável 

1987 Ênfase no elemento humano. 
Equilíbrio entre as três 

dimensões 

UNCED no Rio  

Conferência da ONU sobre 
Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (Rio-92) 
1992 

Gerou a Agenda 21 

Fonte: Adaptado de Brüseke (1995) e Nobre e Amazonas (2002). 

É importante notar a grande contribuição que o trabalho “Limites do Crescimento” prestou 

para o entendimento do “desenvolvimento”, conceito esse que, segundo os autores, não 

necessariamente deve ser relacionado com “crescimento econômico”, da mesma forma 

que “crescimento zero” não necessariamente significa “estagnação” (NOBRE; 

AMAZONAS, 2002). Ainda de acordo com Nobre e Amazonas (2002), essa tratativa foi 

bastante replicada pelos grandes eventos que ocorreram subsequente à publicação de 

“Limites do Crescimento”, induzindo sempre o uso do conceito de “desenvolvimento” 

atrelado à temática de meio ambiente, como na Conferência de Estocolmo sobre ambiente 

humano (1972), na Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento (Brundtland) 

em 1987 e em 1992, na Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(Rio-92).  

Nos anos 1990, o 
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DS passou a ser a palavra-chave para agências internacionais de fomento, 

o jargão do planejador de desenvolvimento, o tema de conferências e 

papers eruditos e o slogan de ativistas do desenvolvimento e do meio 

ambiente (NOBRE; AMAZONAS, 2002, p. 23). 

Em 1992, a Agenda 21, proveniente da Rio-92, definiu a sustentabilidade como padrão de 

medida das políticas de desenvolvimento e de meio ambiente, o que reforçou ainda a 

consolidação do conceito de DS.  

Apesar dessa intenção de atrelar o conceito de “desenvolvimento” às problemas 

ambientais e acrescentar o adjetivo “sustentável” nesse processo, por outro lado, o 

Relatório Dag-Hammarskjöld e o próprio “Limites do Crescimento” apontam uma 

contradição nessa relação, já que um está sempre relacionado ao crescimento do 

consumo material e o outro ao estoque de riquezas naturais (NOBRE; AMAZONAS, 2002).  

Esse também era o argumento dos países do Terceiro Mundo, que rejeitaram a tentativa 

de imposição de limitações ao crescimento econômico por parte dos países do Primeiro 

Mundo (NOBRE; AMAZONAS, 2002). Segundo Nobre e Amazonas (2002), esse 

questionamento deu lugar, a partir da Rio-92, a uma disputa política entre os dois eixos de 

países pela definição de quem deveria pagar pelo DS, em detrimento da disputa pela 

definição do seu conceito. 

Portanto, embora tais fatos induzam a uma conclusão positivista acerca da definição de 

Desenvolvimento Sustentável (sendo a definição do Relatório Brundtland a mais citada e 

pervasiva), o que se observou e tem-se observado até então são debates e disputas 

ideológicas em torno da apropriação de uma conceituação definitiva de sustentabilidade. 

Nesse contexto, o capitalismo soube conceber um conceito de sustentabilidade que se 

adaptou de forma satisfatória ao seu modelo de crescimento e desenvolvimento da 

sociedade e hoje é quem desponta na frente dessa disputa. 

De acordo com Acselrad (1999), essa busca pela definição de um conceito tem como 

bases ideológicas diversas matrizes discursivas, com destaque para: 

 Matriz da eficiência: defende uma racionalidade econômica que seja estendida às 

riquezas naturais. 
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 Matriz da escala: defende um limite quantitativo ao crescimento econômico e suas 

pressões ao meio. 

 

 Matriz da equidade: defende uma articulação entre os princípios de justiça e 

ecologia. 

 

 Matriz da autosuficiência: defende a desvinculação das economias locais do 

mercado internacional, visando preservar a capacidade de auto-regulação 

comunitária das bases materiais do desenvolvimento. 

 

 Matriz da ética: defende a interação entre as bases materiais do desenvolvimento e 

as condições de continuidade da vida na Terra. 

O mesmo autor defende que a atual e constante imprecisão no conceito de 

sustentabilidade se deve à inexistência de uma hegemonia entre esses discursos, embora 

seja observado que o conceito hegemônico é o defendido pelo grupo desenvolvimentista. 

Nobre e Amazonas (2002) consideram que não existem conclusões definitivas sobre 

questões específicas envolvendo os limites ecológicos do crescimento, embora a 

interdependência entre as questões ambientais e os processos de desenvolvimento já seja 

uma noção consolidada a partir do conceito de Desenvolvimento Sustentável. 

Eblinghaus e Stickler (1996) apud Nobre e Amazonas (2002) consideram que o 

Desenvolvimento Sustentável não deve ser caracterizado somente como um conceito 

acadêmico ou científico, já que sua origem reflete um movimento de disputa política e 

ideológica. A prova disso está na imperfeição do relatório Brundtland como relatório 

ambiental, embora muito importante no tocante à 

[...] contribuição para a politização dos problemas ambientais e sua inter-

relação com problemas de desigualdade, pobreza e políticas de comércio 

internacionais (BROOKFIELD, 1988, p. 128 apud NOBRE; AMAZONAS, 

2002, p. 41). 

Todo esse panorama de mudanças políticas, administrativas, socioculturais e tecnológicas, 

além desses diversos protocolos internacionais assinados até o momento tem 
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[...] relação com a proposta global de se ampliar a capacidade da sociedade 

de mobilização para mudanças na forma de gestão, visando à recuperação 

de ecossistemas e construção de janelas de oportunidades para gerações 

futuras (PHILIPPI; MALHEIROS, 2013, p. 12). 

Pelo menos foi esse o discurso apresentado para a sociedade. Porém, de acordo com 

O’Riordan (1993) apud Nobre e Amazonas (2002), o uso de fato do conceito de 

“sustentabilidade” possui um caráter mediador dentro do conflito existente entre os 

“desenvolvimentistas” e “ambientalistas”, sendo um conceito vago e contraditório. Mais do 

que isso, a importância desse conceito, ainda que impreciso, é a de promover a 

incorporação de variáveis e componentes ambientais em contextos da existência humana 

(NOBRE; AMAZONAS, 2002). Esse é o verdadeiro e mais importante legado a ser deixado 

pelo DS, acima de qualquer discussão política e ideológica. 

Em relação ao uso do termo “Sustentabilidade”, o mesmo se tornou mais constante a partir 

da década de 80, tendo importância no debate social (CERQUEIRA, 2008). Mas, segundo 

Araújo e Carvalho (2011), foi no final do século XX que essa concepção assumiu um papel 

chave na reflexão sobre o modelo de desenvolvimento econômico vigente e seus impactos 

sociais e ambientais, tanto em escala regional quanto global. A concepção de 

sustentabilidade vem sendo bastante discutida em diversas conferências internacionais ao 

longo das últimas décadas. 

Diversos são os pesquisadores que trataram de se aprofundar nos estudos a fim de tentar 

consolidar essas concepções e isso se deve, principalmente às abrangências utilizadas no 

processo contínuo e complexo de conceituação (VAN BELLEN, 2005). Acselrad (1999) 

chama essas abrangências de “Matrizes Discursivas” e diz que diversas delas 

[...] têm sido associadas à noção de sustentabilidade desde que o Relatório 

Brundtland a lançou no debate público internacional em 1987. Entre elas, 

podem-se destacar a matriz da eficiência, que pretende combater o 

desperdício da base material do desenvolvimento, estendendo a 

racionalidade econômica ao “espaço não mercantil planetário”; da escala, 

que propugna um limite quantitativo ao crescimento econômico e à pressão 

que ele exerce sobre os “recursos ambientais”; da eqüidade, que articula 

analiticamente princípios de justiça e ecologia; da autosuficiência, que prega 

a desvinculação de economias nacionais e sociedades tradicionais dos 
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fluxos do mercado mundial como estratégia apropriada a assegurar a 

capacidade de auto-regulação comunitária das condições de reprodução da 

base material do desenvolvimento; da ética, que inscreve a apropriação 

social do mundo material em um debate sobre os valores de Bem e de Mal, 

evidenciando as interações da base material do desenvolvimento com as 

condições de continuidade da vida no planeta (ACSELRAD, 1999, p. 79). 

Essas abrangências ou matrizes discursivas são a base para o surgimento de diversas 

concepções sobre Desenvolvimento Sustentável e Sustentabilidade ao longo das últimas 

décadas. O quadro 3 apresenta algumas dessas concepções consideradas na bibliografia. 

Quadro 3: Diferentes concepções acerca do Desenvolvimento Sustentável e da Sustentabilidade 

Autores Concepções 

Sachs (1993) 

Considera que todo planejamento de desenvolvimento deve levar 
em conta cinco dimensões da sustentabilidade: social, econômica, 

ecológica, espacial e cultural 

Para atingir o desenvolvimento sustentável, é preciso uma 
criatividade ecológica que possa assimilar o desenvolvimentismo 

Não há sucesso no modo de vida sustentável sem a participação 
de grupos e/ou comunidades locais 

Constanza e 
Patten (1995) 

Um sistema sustentável é aquele que sobrevive ou persiste 

Sustentabilidade, na sua base, sempre se refere a temporalidade 

Definir sistemas ou subsistemas específicos para se avaliar a 
sustentabilidade acaba deixando de lado as interações 

hierárquicas que, por ventura, existam entre eles 

Sustentabilidade, portanto, não pode significar um tempo de vida 
infinita ou nada seria sustentável. 

Bossel (1999) 

"Sustentar" significa: manter, manter-se na existência, continuar, 
prolongar 

Dois fatores ameaçam a sustentabilidade da humanidade: a 
dinâmica de sua tecnologia, economia e população, que aceleram 

as taxas de mudanças ambientais e sociais e o crescimento da 
inércia estrutural, que reduz ao longo do tempo a capacidade de 

resposta 
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Considera que o desenvolvimento sustentável deve abordar as 
dimensões material, ambiental, social, ecológica, econômica, legal, 

cultural, política e psicológica 

 A insustentabilidade raramente é vista como uma ameaça 
imediata 

Acselrad (1999) 

Não há uma hegemonia estabelecida em relação ao conceito de 
sustentabilidade, devido supostamente à existência de diversos 

discursos que ainda são imprecisos 

De fato, a noção de sustentabilidade está submetida à lógica das 
práticas, ou seja, relaciona-se aos efeitos sociais desejados 

Uma prática sustentável é aquele que atende a especificações de 
qualidade desejáveis, estabelecidas para um futuro desconhecido 

Siche et al. 
(2007) 

Em um mundo sustentável, a sociedade respeita os limites da 
natureza e a sua resiliência quando explora as suas riquezas, 

sendo o contrário denominado “Excesso Ecológico” 

Peixe et al. 

(2008) 

"O desenvolvimento sustentável pode ser entendido como o grau 
de evolução de uma dada sociedade ou território que considera 
não somente a dimensão econômica, mas também a dimensão 

ambiental e a dimensão social" 

Sustentabilidade refere-se àquilo que se pode sustentar a longo 
prazo 

Moldanet al. 
(2012) 

Defende a natureza dinâmica e de longo prazo da sustentabilidade 

A concepção da sustentabilidade tem como base as gerações 
presentes e futuras, pontuando as situações de mudança em que 

estas enfrentam com o foco sempre no futuro, sem limite de tempo 

A concepção da sustentabilidade visa defender que os seres 
humanos devam reconhecer o caráter finito das riquezas naturais e 
buscar sempre conservá-los para assegurar a sua continuidade às 

futuras gerações 

Fonte: Elaboração própria a partir dos autores citados. 
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O quadro 3 mostra a diferença entre algumas concepções, mas na prática vinge a 

supremacia de um ponto de vista, de um conceito, que, no momento, está dominando, que 

é aquele defendido pelo grupo desenvolvimentista. Apesar da grande divergência e da 

disputa ideológica (diferentes visões sociais de mundo) envolvendo a tentativa de 

consolidação de um conceito para o DS e mesmo diante de tanta concepção de 

Sustentabilidade, observa-se alguns temas que são comuns em todas elas (PHILIPPI; 

MALHEIROS, 2013): 

 Perspectiva de longo prazo. 

 Capacidade de suporte dos ecossistemas. 

 Responsabilidade intergerações. 

 Precaução. 

 Bem-estar comunitário (baseado em ampla participação). 

 Ideias de cooperação, conservação e justiça. 

 Sustentabilidade comportando várias dimensões. 

[...] a sustentabilidade deve permanecer como um conceito dinâmico, pois 

as sociedades e seus ambientes mudam, tecnologias e culturas mudam, 

valores e aspirações mudam, e uma sociedade desse tipo deve permitir e 

sustentar tais mudanças (PHILIPPI; MALHEIROS, 2013, p. 20). 

No tocante às dimensões comportadas pela sustentabilidade, algumas delas não são 

usualmente trabalhadas dentro dos conceitos de desenvolvimento sustentável e 

sustentabilidade, como a cultural e a histórica, por exemplo (VAN BELLEN, 2005). Já 

outras são mais conhecidas da literatura, como a ambiental, a econômica e a social. O que 

importa é saber que, para definir sustentabilidade, é preciso tomar como base mais de 

uma dimensão. 

Enquanto isso, independente de qual seja a definição, concepção ou aplicação, a 

sustentabilidade precisa ser necessariamente caracterizada da mesma forma que são os 

indicadores: por meio da perspectiva do enfoque que é dado. A definição de um conceito 

de sustentabilidade é, por si só, complicada, já que é preciso inseri-lo dentro de um 

contexto e este é definido pelas multidimensões que se consideram como referência.  
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Para este trabalho, será adotada a concepção de Ekins (2011) no tocante à definição e 

caracterização dos indicadores de sustentabilidade ambiental. Levando em consideração o 

aspecto econômico nos processos de definição do DS, o autor toma por base o conceito 

de “capital”, em que seus estoques fornecem um fluxo de bens e serviços, que contribuem 

para o bem-estar humano (EKINS, 2011), sendo essa a base do sistema capitalista. 

Segundo o autor, existem quatro tipos de capital:  

 Manufaturado – Ativos produzidos que são utilizados para produzir outros bens e 

serviços. Exemplos: máquinas, ferramentas e construções. 

 

 Natural – Componentes da natureza que podem estar ligados direta ou 

indiretamente ao bem-estar humano. Exemplos: Riquezas naturais, biodiversidade e 

ecossistemas. 

 

 Humano – Saúde, bem-estar e potencial produtivo das pessoas individuais. 

Exemplos: Saúde mental e física, educação e motivação. 

 

 Social – Redes sociais que apóiam uma sociedade eficiente e coesa e facilitam as 

interações sociais e intelectuais entre seus membros. Exemplos: Associações de 

moradores, organizações civis e cooperativas.  

Levando em consideração somente o capital natural, Ekins (2011) define Sustentabilidade 

Ambiental como a manutenção da capacidade de estoque deste com o intuito de preservar 

as funções ambientais ao longo do tempo. A justificativa para a filiação deste trabalho a 

essa definição tem como base a realidade atual de exploração dos rios urbanos diante do 

sistema capitalista que rege a sociedade na maioria dos países em todo o mundo.  

Considerar o rio como um capital natural permite uma melhor compreensão de sua 

preservação por parte da sociedade e do Poder Público. 

Essa concepção pode ser complementada por OECD (2001), que aponta quatro critérios 

que norteiam a Sustentabilidade Ambiental: 

 Regenerar: as riquezas renováveis devem ser utilizadas de forma eficiente, não 

sendo permitido exceder as suas taxas de regeneração natural em longo prazo. 
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 Substituir: as riquezas naturais não-renováveis devem ser utilizadas de forma 

eficiente e seu uso deve ser limitado a níveis que possam ser compensados com a 

substituição por riquezas naturais renováveis. 

 

 Assimilar: o descarte de poluentes no meio ambiente não deve exceder a 

capacidade de assimilação do mesmo. Além disso, as concentrações devem ser 

mantidas abaixo dos níveis críticos estabelecidos para se manter a proteção do 

ambiente em geral e da saúde humana.  

 

 Evitar irreversibilidade: os impactos irreversíveis provenientes das atividades 

humanas devem ser evitados. A resiliência do ambiente deve ser protegida contra 

tais impactos.  

Com esses critérios definidos, é possível avaliar e o monitorizar a sustentabilidade 

ambiental. Os dois propósitos gerais desses processos são (BAYNES; WIEDMANN, 2012): 

1. Mensuração e monitorização de novas e velhas condições de pressão e estado ou 

impacto ambiental. 

 

2. Simulação de possíveis cenários futuros de mudança. 

Ainda com base em Baynes e Wiedmann (2012), os resultados da avaliação e 

monitorização da sustentabilidade ambiental devem estar relacionados aos processos 

relevantes na escala urbana, visando as mudanças necessárias de gestão com base em 

suas limitações. Ou seja, para avaliar e monitorizar a sustentabilidade de um ambiente é 

preciso analisar e manter o seu estado de qualidade atual e histórico, apontando, sempre 

que necessário, sugestões de mudança na sua gestão, a fim de se adequar às respostas 

que o ambiente dá com base em sua resiliência. 

Ao analisar o ambiente por meio dos ecossistemas, a condição de sustentável passa a 

depender do grau de interferência do ser humano sobre o meio (PEIXE et al., 2008). 

Diante dos impactos, essa interferência acaba afetando o estado de equilíbrio das 

complexas relações ecológicas e suas interações, comprometendo diretamente a 

resiliência do sistema ambiental. Consequentemente, sua sustentabilidade passa a ser 

ameaçada e precisa de uma atenção maior da sociedade (VAN BELLEN, 2005). 



46 

 

 

No tocante à gestão da sustentabilidade ambiental, independente de qual seja a 

perspectiva, é preciso extrapolar o foco nas condições do meio em si e integrar os 

aspectos políticos e de planejamento, considerando a complexidade dos sistemas e a 

contribuição de todos os setores da sociedade envolvidos (CERQUEIRA, 2008). Com isso, 

de acordo com Cerqueira (2008), nos limites de um sistema capitalista, é possível 

amenizar os conflitos e preservar o ambiente a partir de uma gestão sustentável proativa, 

que envolva pactos políticos e participação social. 

A concepção da sustentabilidade ambiental tem se inserido cada vez mais nos processos 

de avaliação e planejamento do desempenho urbano a partir do desenvolvimento e adoção 

de estudos relacionados. Isso se deve aos seguintes fatores (BAYNES; WIEDMANN, 

2012): 

 pressão da sociedade diante da limitação de riquezas em nível local; 

 impactos ambientais exógenos atuais ou previstos; e 

 aumento do senso global de responsabilidade sobre o meio ambiente. 

A discussão deste trabalho em torno da sustentabilidade ambiental visa a definição e a 

construção de indicadores com o intuito de serem usados como instrumentos de 

monitorização e avaliação da sustentabilidade de sistemas ambientais, no caso, os rios 

urbanos. Logo, o seu propósito é a mensuração e a monitorização do estado desses 

sistemas. 

 

3.3. Rios urbanos 

As atividades antrópicas no processo de ocupação do ambiente são responsáveis pela 

qualidade de vida de sua população. Essa condição pode ser observada na formação e 

desenvolvimento das cidades entrecortadas por corpos d’água superficiais. A existência de 

água sempre foi um pré-requisito para o surgimento e desenvolvimento das cidades ao 

longo de toda história do homem (PORTO; FERREIRA, 2012). A história das cidades 

muitas vezes se confunde com a história do próprio rio que a entrecorta, em que corpo 

hídrico (natural) e construções (artificial) compõem a paisagem urbana (SAKAI; FROTA, 

2014). 
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Na medida em que as sociedades se estabelecem ao longo de toda extensão das bacias 

hidrográficas, intensas modificações são promovidas nos sistemas aquáticos (HUGHES et 

al., 2014). De acordo com Unesco (2015), isso se deve ao padrão de desenvolvimento 

insustentável aplicado aos centros urbanos, que sofrem com uma gestão ineficiente por 

parte de seus gestores. 

Diversas são as definições que o ser humano apresenta para um rio urbano, seja de um 

espaço de lazer, de trabalho, de despejo/lançamento de dejetos, efluentes líquidos 

diversos e resíduos sólidos, entre outras, a depender da forma como a sociedade interage 

com o meio (SAKAI; FROTA, 2014). Mas, de modo geral, considera-se para este trabalho 

a definição de rio urbano como aquele que está inserido dentro dos limites de uma 

cidade e que sofre os impactos do processo de urbanização. 

O usufruto das riquezas hídricas, de um modo geral, promove a redução da pobreza, o 

crescimento econômico e a sustentabilidade ambiental (UNESCO, 2015). O quadro 4 

mostra diversas funções ecológicas e socioeconômicas que um rio urbano desempenha. 

Quadro 4 – Funções reais de um rio urbano, divididas em aspectos naturais e socioeconômicos 

Aspectos naturais Aspectos socioeconômicos 

Área de infiltração e recarga do lençol freático 
Fonte de riqueza natural usada em muitas 

atividades econômicas  

Habitat para espécies de fauna e flora Estabilização dos solos 

Transformação e ciclagem de elementos 
compostos 

Minimização de cheias 

Controle da temperatura Conforto térmico 

Regulação da incidência/regime de chuvas Valor paisagístico-estético 

  Recreação 

  Ambiente com significado cultural e religioso 

Fonte: Adaptado de Cerqueira (2008); Almeida e Corrêa (2012); Rossi et al. (2012). 

Mas, embora esse ambiente se mostre tão importante para o progresso de uma população, 

o ser humano insiste em explorá-lo de forma predatória. Os processos de adensamento 

demográfico e consolidação do estilo de vida urbano refletem essa tendência quando se 

observa a inserção dos rios urbanos nesses processos, que têm ocorrido sem 

planejamento ou com planejamento inadequado, sem controle do uso e ocupação do solo 

e implantação de infraestrutura adequada, gerando impactos nas águas superficiais 

(CERQUEIRA, 2008). 
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Segundo Mello (2008), dentro do processo de urbanização atual, a inserção dos rios na 

paisagem urbana ocorre com base em duas vertentes antagônicas:  

 Valorização dos corpos d’água: os rios e os demais corpos d’água são inseridos 

no planejamento e incorporados à paisagem urbana. 

 

 Desvalorização dos corpos d’água: os rios e os demais corpos d’água são 

desconsiderados pela sociedade, sendo utilizados como subprodutos do ambiente 

urbano ou até mesmo desaparecendo, como se não fizessem parte da paisagem. 

Observa-se que hoje muitas cidades em todo o mundo têm adotado a vertente da 

desvalorização do rio urbano no seu processo de crescimento e desenvolvimento. Esse 

quadro é fruto de uma crise ambiental que se reflete em grande parte dos rios urbanos 

tropicais, transformados em problemas socioambientais, diante da ocorrência de 

(ESPÍNDOLA et al., 2005; ROSSI et al., 2012; PORTO; FERREIRA, 2012):  

 cheias;  

 erosão; 

 arraste de sedimentos; 

 transporte de resíduos sólidos e poluentes diversos; 

 formação de meio propício para o desenvolvimento e propagação de doenças 

relacionadas à água; 

 desconforto térmico, olfativo e visual; 

 redução da disponibilidade hídrica (para abastecimento, dessedentação de animais 

e irrigação); 

 perda de biodiversidade; 

 redução das taxas de infiltração da água no solo; 

 alterações nas vazões dos corpos lóticos.  

Isso ocorre devido aos históricos usos intensos da água e do solo, principalmente a partir 

das atividades de alterações de corpos d’água e da agricultura, respectivamente (HUGHES 

et al., 2014). Infelizmente, tais consequências acabam passando despercebidas pela 

sociedade e pelos governos locais, que alteram o meio sem levar em consideração as 

alterações no equilíbrio dinâmico nas áreas de influência das bacias hidrográficas urbanas 
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(ROSSI et al., 2012). Esse comportamento reflete o comportamento imediatista, egoísta e 

ganancioso do ser humano, principalmente em relação às riquezas naturais. 

Em todo o mundo, essa relação conturbada entre os rios e as cidades começa a partir do 

processo de uso e ocupação irregular das margens e do leito desses corpos d’água diante 

do crescimento urbano, negligenciando muitas vezes a dinâmica das bacias de drenagem, 

gerando o aumento do escoamento superficial e da erosão (ALMEIDA; CORRÊA, 2012; 

ROSSI et al., 2012; PORTO; FERREIRA, 2012). Nessa relação, o rio torna-se o “vilão”, já 

que muitas vezes se torna um empecilho na elaboração de projetos de desenvolvimento 

urbano. 

Com isso, muitos rios urbanos em diversas cidades do mundo estão sendo desviados e 

canalizados em tubulações subterrâneas ou canais de concreto, as margens de lagos 

estão sendo substituídas por docas ou muros de contenção, as águas estão sendo 

poluídas ou contaminadas, as matas ciliares estão sendo impactadas para atender a 

interesses imobiliários e a formação de parques urbanos e muitos estuários navegáveis 

estão sendo dragados e suas costas sendo transformadas em cais, diques e zonas 

comerciais (MELO, 2005; ALMEIDA; CORRÊA, 2012; HUGHES et al., 2014; UNESCO, 

2015). Esses são alguns exemplos de estratégias utilizadas nas grandes cidades para 

solucionar, de forma imediata, as consequências associadas aos impactos sofridos pelos 

rios urbanos que afetam o bem-estar do homem, demonstrando sua total despreocupação 

com o papel ecológico desses ambientes para com o meio. 

Tais estratégias imediatistas de caráter técnico visam solucionar os problemas 

socioambientais “gerados” pelos rios urbanos à manutenção do bem-estar social, e tem por 

trás delas o processo de urbanização predatório, o modelo de desenvolvimento, a lógica 

de mercado e o interesse privado, consequências do sistema capitalista neoliberal. Mas, o 

fato é que, segundo Melo (2005), tais estratégias são, na verdade, promotoras da 

artificialização deste ambiente, o que contribui ainda mais com a perda da sua identidade 

por parte da população. Na medida em que esses ambientes são “mutilados” e 

“assassinados” dentro do ambiente urbano, pois o sisitema “obriga” as pessoas a se 

afastarem do ambiente, a neglicenciá-lo, os governos locais tratam de minimizar a 

importância destes para todo o meio e assim convence a sociedade da necessidade de 

implantação dessas estratégias.  
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Essa situação se agrava com o aumento da demanda por água no planeta e com o fato 

dos rios terem baixa capacidade de autodepuração (CERQUEIRA, 2008). Além disso, a 

condição dos rios urbanos geralmente é tratada como um problema de saneamento, 

mesmo sendo essas riquezas naturais um patrimônio ambiental (MORAES et al., 2012). 

Isso se deve ao fato da noção de saneamento variar de acordo com a cultura (relação 

homem-natureza) e com a classe social (condições materiais de existência e nível de 

informação e conhecimento) (MORAES, 2014).  Segundo Moraes et al. (2012), essa visão 

deve ser modificada em prol de uma postura de maior valorização da importância 

ambiental e social dessas riquezas naturais. 

Isto se deve à forte relação entre a ausência ou deficiência do saneamento básico e a 

ocorrência dos principais impactos aos rios urbanos em todo o mundo. Diversas pesquisas, 

segundo Hutton e Haller (2004), mostram uma correlação entre a falta de saneamento 

básico em determinada zona urbana e a incidência de doenças relacionadas à água em 

sua população. Diante dessa condição, a universalização do acesso aos serviços públicos 

de saneamento básico, bem como o fortalecimento da institucionalidade da área podem 

contribuir com o aumento nos índices de atendimento, principalmente no tocante ao 

esgotamento sanitário (HUTTON; HALLER, 2004).  Estas e outras ações promovem a 

salubridade ambiental e a saúde ambiental e pública, além da disciplina sanitária do uso e 

ocupação do solo urbano (MORAES et al., 2012). 

A partir deste cenário, as atividades econômicas nessas áreas diminuem, já que tanto 

instituições públicas quanto privadas não investem em localidades com condições 

precárias e sem estrutura adequada (PORTO; FERREIRA, 2012). Sem investimento e sem 

a atenção do governo local, os impactos tendem a aumentar, gerando um ciclo vicioso de 

degradação socioambiental (ALMEIDA; CORRÊA, 2012). 

Outra problemática, não menos importante, relacionada aos rios urbanos refere-se ao 

abastecimento de água da população. Por mais que uma cidade possua corpos d’água 

suficientes para manter esse serviço para todos, as condições de poluição e a própria 

alteração do curso e da calha do rio são empecilhos para se utilizar a sua água. Com isso, 

o município precisa investir em captação e tratamento de água de mananciais cada vez 

mais distantes de seu centro urbano, gerando um ônus exorbitante para aqueles que 

pagam por essa água (PORTO; FERREIRA, 2012). 
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E, é nesse contexto histórico e cultural que os rios urbanos foram e ainda são taxados de 

“vilões” dentro do processo de planejamento urbano, já que eles podem se tornar 

potenciais fontes de doenças, empecilhos para a estruturação de vias e imóveis e 

esteticamente desfavoráveis para o ambiente urbano, dentre outros argumentos muitas 

vezes apresentados pelos gestores públicos em todo o mundo. E é essa concepção que 

permite que ocorram os impactos provenientes das estratégias utilizadas pelo governo 

local para solucionar os problemas “gerados” pelos rios urbanos à sociedade que ali 

convive no seu entorno. 

De forma geral e resumida, os maiores desafios que precisam ser enfrentados em relação 

às águas urbanas em todo o mundo são (CARDEN; ARMITAGE, 2013):  

 o acesso aos serviços públicos de saneamento básico (principalmente à população 

pauperizada); 

 os impactos provenientes do modo de produção e ocupação e do meio; 

 a poluição das águas subterrâneas e superficiais;  

 os impactos na saúde - instalações sanitárias inadequadas e água para consumo 

humano contaminada; e  

 as perdas de água, que podem chegar a mais de 50% em alguns sistemas de 

abastecimento de água urbanos. 

Os processos de planejamento urbano em todo o mundo, principalmente na Europa, que 

serviram de inspiração para o Brasil, tinham como base o melhoramento e embelezamento 

das cidades (VILLAÇA, 1999 apud MARICATO, 2000). A preocupação com a infraestrutura 

urbana, principalmente com a circulação e o saneamento, norteavam os projetos urbanos 

definidos sempre pela elite (VILLAÇA, 1999 apud MARICATO, 2000). 

No Brasil, a discussão acerca da gestão das riquezas hídricas naturais no País teve seu 

marco inicial a partir da promulgação do Código das Águas, em 1934, que trazia uma visão 

centralizada em alguns setores usuários (CORRÊA; TEIXEIRA, 2013). Por muito tempo, 

essa gestão ocorreu de forma dicotômica a esses setores, sendo o foco a avaliação 

quantitativa, com o intuito de aperfeiçoar a produção de energia elétrica (em largo 

desenvolvimento) em detrimento da avaliação da qualidade ambiental (MUÑOZ, 2000). Ou 

seja, a hegemonia do setor elétrico e o consequente crescimento da industrialização no 

País naquele momento foram determinantes para a consolidação desse enfoque. 
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Aqueles setores que dependiam dos dados qualitativos, como o saneamento básico, 

ficaram ausentes do processo de tomada de decisão acerca do aproveitamento hídrico das 

bacias hidrográficas (LIBÂNIO et al., 2005), o que comprometia o planejamento e a gestão 

adequada dos mesmos.  

Com o rápido crescimento populacional vivido em meados do século XX, a sociedade 

brasileira passou por profundas transformações sociais, ocasionando o aumento das 

desigualdades e da degradação socioambiental (ALMEIDA; CORRÊA, 2012). Dois 

momentos na história do País contribuíram com essa problemática (CERQUEIRA, 2008): 

 o modelo de urbanização pós 1964, baseado na implantação de sistemas viários em 

fundos de vale; e 

 

 as ações de canalização e confinamento dos corpos d’água na década de 1970, que 

continuam até hoje. 

Com isso, a periferização se inseriu de forma consistente nos processos de urbanização 

em todo o País e as intervenções técnicas urbanísticas nos rios urbanos começaram a ser 

feitas. Segundo Maricato (2000), a história do crescimento e desenvolvimento urbano 

brasileiro mostra que grande parte desses processos se deu por meio de um planejamento 

desigual, excludente, movido pelos interesses do capital, tendo como consequência a 

favelização das metrópoles, que ocorreu mais intensamente nos anos 1990.  

A partir do processo de redemocratização do País, da promulgação de uma nova 

Constituição Federal em 1988, que estabeleceu a instituição do Sistema Nacional de 

Gerenciamento dos Recursos Hídricos, e do consequente aumento da participação social, 

esse quadro começou a mudar. Os aparatos legais que surgiram a partir daí permitiram 

que as riquezas hídricas pudessem ter uma atenção maior do Poder Público, com o aval 

da sociedade civil, que pôde se munir de informação e espaços de diálogos e cobrança.  

Vieram as Leis Estaduais de Recursos Hídricos no início da década de 1990 e a Política 

Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) em 1997 (a principal ferramenta de aplicação da 

gestão de riquezas hídricas do País), ambos incorporando os princípios de (LIBÂNIO et al., 

2005; PORTO; FERREIRA, 2012): 

 aproveitamento múltiplo e integrado da água;  
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 descentralização; 

 gestão compartilhada; e 

 contemplação de aspectos tanto quantitativos quanto qualitativos no processo de 

gestão.  

Ainda a partir da PNRH, a instituição da cobrança pelo uso da água buscou conter a 

progressiva escassez de quantidade e qualidade da riqueza natural hídrica (MORAES et 

al., 2015), promovendo a sua preservação e valorização. A partir deste mesmo 

instrumento, as decisões políticas passaram a ser tomadas em nível de bacias 

hidrográficas (PORTO; FERREIRA, 2012), o que permitiu levar em consideração as 

peculiaridades econômicas, sociais e ambientais de cada uma nos processos de tomada 

de decisão sobre os rios. 

De acordo com Libânio et al. (2005), as questões referentes ao saneamento ambiental que 

se relacionam com as riquezas naturais hídricas ganharam maior destaque com a PNRH, 

como o controle da poluição hídrica difusa, o abastecimento de água e o esgotamento 

sanitário. Dessa forma, passou a existir uma maior preocupação com a destinação final 

dos esgotos sanitários e demais efluentes líquidos e, consequentemente, com os impactos 

que esse processo acarreta ao ambiente, principalmente aos rios urbanos. 

Os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) surgem a partir da definição da gestão 

compartilhada e da bacia como unidade de planejamento e gestão por parte da PNRH, 

sendo estes responsáveis pela concepção e gestão de políticas relacionadas às bacias, 

facilitando a participação do usuário (PORTO; FERREIRA, 2012). 

A articulação da Política Nacional dos Recursos Hídricos com o 

gerenciamento ambiental local ou planos ambientais no âmbito da bacia e o 

uso do plano diretor, sobretudo no planejamento da ocupação das bacias 

hidrográficas urbanas, através do zoneamento das atividades e do uso do 

solo, permitiriam o gerenciamento integrado entre os diversos setores que 

exercem influência sobre as características sociais, econômicas e 

ambientais das bacias hidrográficas locais (PORTO; FERREIRA, 2012, 

p.49). 

Mas, na prática, observa-se que somente alguns setores têm participado de fato das 

atividades desses comitês, possuindo, a maioria deles, interesses estritamente 
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econômicos e/ou políticos. Os demais setores da sociedade civil se vêem muitas vezes 

intimidados com o poder de influência destes, que se aproveitam disso para impor as suas 

convicções e interesses.  Além disso, Gorski (2011) considera que a especialização dos 

órgãos de gestão das águas em todos os níveis de poder no País tem gerado uma 

incoerência organizacional, promovendo abordagens setoriais e unidisciplinares. A 

conclusão disso é a constatação de que é preciso articular as propostas de soluções para 

a problemática dos rios urbanos aos projetos de desenvolvimento urbano. 

Independente das escalas territoriais e político-administrativas, a interface entre a gestão 

das riquezas hídricas e dos setores dependentes da qualidade da água se torna 

fundamental, principalmente, para a promoção da saúde pública (LIBÂNIO et al., 2005; 

MORAES et al., 2012). Essa condição aproxima ainda mais o Estado da sociedade e 

promove o controle social mais efetivo por parte desta. 

Hoje, diversas são as referências legais que a sociedade civil possui para discutir com o 

Poder Público as questões ambientais. Quando o discurso envolve os rios urbanos, o 

Código Florestal é uma das principais. Este enquadra as margens como Áreas de 

Preservação Permanente (APP) e define que as faixas marginais devem ser limitadas 

pelos Planos Diretores e Leis de Uso do Solo do município que comporta o corpo hídrico 

(BRASIL, 2012b; ALMEIDA; CORRÊA, 2012). Como são áreas fundamentais para a 

manutenção do equilíbrio das vazões e inundações do corpo hídrico, esse mecanismo tem 

promovido cada vez mais políticas de intervenções sustentáveis e a promoção do resgate 

da identidade do corpo hídrico urbano perante a população (LIBÂNIO et al., 2005). 

Porém, de modo prático, em síntese, 

[...] verifica-se que as mudanças provocadas pelo novo Código Florestal, no 

que tange aos casos de utilização de APP’s em situações de utilidade 

pública e de interesse social, tiveram nítido caráter de abrandamento da 

preservação ambiental e satisfação maior de interesses econômicos e 

sociais. Consequentemente, essas alterações vulneram, de modo 

significativo, a proteção das APP’s situadas em zonas urbanas (AZEVEDO; 

OLIVEIRA, 2014, p.90). 

Além disso, essa certa liberdade que as prefeituras têm com relação à delimitação das 

faixas marginais abre possibilidades para a supressão das matas ciliares dos rios urbanos, 
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que pode ser notada na maioria deles, bem como a sua ocupação. As relações, muitas 

delas escusas, envolvendo o Poder Público e o setor privado se aproveitam disso para 

tratar de interesses políticos e econômicos privados em detrimento do interesse coletivo e 

das condições ambientais. A supressão de mata ciliar é a principal responsável pelo 

processo de erosão e assoreamento das margens dos rios, além da contaminação e o 

aumento de sólidos dissolvidos e em suspensão na água (PORTO; FERREIRA, 2012). 

A realidade atual encontrada em todo o Brasil no tocante à preservação dos rios urbanos 

é, de um modo geral, bastante preocupante. Apesar da condição confortável em que se 

encontra o País em relação ao resto do mundo no que tange a disponibilidade de água 

doce em seu território (BRASIL, 2012a), a ocupação densa e desordenada nas margens 

dos rios tem promovido uma degradação generalizada dos seus elementos naturais, 

devido principalmente ao lançamento nos rios de esgotos sanitários não tratados e de 

resíduos sólidos (LIBÂNIO et al., 2005). 

Apesar dos avanços legais no Brasil, ainda é possível observar situações de péssimas 

condições sanitárias em bacias hidrográficas urbanas, o que tem promovido processos de 

degradação dos elementos naturais nestes ambientes (LIBÂNIO et al., 2005). O 

planejamento urbano territorial, ao longo dos tempos, tem demonstrado um enfoque para a 

arquitetura, a moradia, a organização e a salubridade dos espaços em detrimento das 

características e da capacidade suporte dos sistemas naturais, com destaque para os 

sistemas fluviais.  

Mas, não é só a ausência e/ou a não aplicação de leis e planos os responsáveis por esta 

urbanização desordenada das metrópoles brasileiras, já que o grande aparato regulatório é 

que normatiza os processos em prol do interesse de grandes corporações profissionais, do 

setor imobiliário, que desconsideram as condições de ilegalidade da população de baixa 

renda (MARICATO, 2000). 

Ou seja, acima da norma jurídica encontram-se as leis de mercado, que determinam que 

as áreas desvalorizadas ou inviáveis para o mercado imobiliário (beira de rios, córregos, 

encostas íngremes, manguezais ou Áreas de Proteção Ambiental, por exemplo) podem ser 

ocupadas e que, consequentemente, as leis podem ser transgredidas (MARICATO, 2000). 

E são essas as áreas que são ocupadas por aqueles que não têm condições financeiras 
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de pagar o que o mercado exige, gerando diversos impactos aos rios, anteriormente 

citados. 

O planejamento urbano territorial ideal e efetivo deveria ser uma ferramenta importante 

para a conservação dos corpos d’água, garantindo a sua quantidade necessária e 

qualidade desejada mesmo diante dos diversos usos e ocupações do solo na bacia 

hidrográfica (MOTA, 1995). Para tal, precisa levar em consideração as características e 

vulnerabilidades dessas áreas (LUZ, 2009), como (MOTA, 1995): 

 as características climáticas; 

 a cobertura vegetal; 

 a topografia; 

 o tipo de solo; 

 as características geológicas; 

 os sistema de drenagem natural das águas; e 

 o curso d’água propriamente dito. 

Sem dúvida, a ordenação do uso e ocupação do solo com base nesse planejamento 

deveria ser uma questão prioritária para a definição de uma política de gestão de riquezas 

hídricas (BRAGA, 2003). Porém, dentre todos os ambientes urbanos, o rio é o mais 

utilizado, ocupado, modificado, degradado, subjugado e negado, mesmo com políticas de 

gestão definidas (ALMEIDA; CORRÊA, 2012). Essa negação refere-se não só ao ambiente 

em si, mas também àqueles que vivem no seu entorno, sendo uma problemática 

característica de países em desenvolvimento, como o Brasil (ALMEIDA; CORRÊA, 2012). 

A cidade de Salvador possui uma dinâmica de problemas socioambientais que é típica de 

um espaço urbano desigual na periferia do capitalismo mundial (ANDRADE; BRANDÃO, 

2009). No tocante aos seus corpos hídricos urbanos, essa condição não é diferente. Além 

disso,  

As relações entre Salvador e as águas são bem mais complexas do 

que um primeiro olhar pode sugerir. Neste começo de século, as 

águas se constituem em um problema de saúde pública - como 

elemento relacionado a doenças em uma cidade na qual as águas da 

chuva e as águas servidas se misturam; como promessa de 

desenvolvimento – uma vez que nossos bens naturais, nossas praias 
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e nossa cultura são substrato de um projeto de desenvolvimento 

excludente; e também como substrato de um rico imaginário cultural e 

religioso, que tem nos elementos da natureza, nas águas, sua 

referência mais forte e significativa (MORAES et al., 2015, p.30). 

A cidade de Salvador é circundada e entrecortada por água, sendo essa uma das 

condições decisivas para a sua implantação e consolidação no comércio mundial dos 

séculos XVII e XVIII (ANDRADE; BRANDÃO, 2009). Mas essa abundância significativa de 

corpos d’água tem se convertido atualmente em uma situação de escassez crescente, 

devido aos diversos impactos que estes vêm sofrendo ao longo dos anos, principalmente a 

partir do lançamento de efluentes líquidos e resíduos sólidos (SANTOS et al., 2005).  

Essa condição se agrava diante do processo de urbanização que a Cidade foi submetida, 

similar ao que ocorreu nas grandes cidades em todo o Brasil, que gerou e continua 

gerando desigualdade e exclusão. Além disso, a topografia acidentada, a presença de 

encostas bastante íngremes e os altos índices pluviométricos agravam ainda mais essa 

problemática (ANDRADE; BRANDÃO, 2009; CARVALHO; PEREIRA, 2014; MORAES et 

al., 2015). São esses os principais locais de ocupação das classes menos favorecidas da 

Cidade, que muitas vezes se expõem ao risco diante da falta de condições financeiras que 

atendam às exigências do setor imobiliário. 

De acordo com Santos et al. (2005), esse processo foi estimulado pelo Estado na década 

de setenta, com a transferência da população de terrenos invadidos para regiões mais 

distantes do centro, sem infraestrutura adequada. As principais razões foram os vetores de 

crescimento econômico, como a implantação da Petrobrás e a implantação de complexos 

industriais, que impulsionaram fluxos migratórios para a capital da Bahia e sua região 

metropolitana, havendo uma densa e abrupta ocupação dos espaços urbanos, 

promovendo um processo de periferização e ocupação ilegal do solo (ANDRADE; 

BRANDÃO, 2009). Da mesma forma que ocorre em todo o processo de urbanização 

desordenada, em Salvador, a dinâmica natural do meio não foi considerada, gerando 

mortes e gastos públicos com escorregamentos de encostas e alagamentos até os dias 

atuais (ANDRADE; BRANDÃO, 2009). 

Para Salvador, essa periferização foi significativa, já que o interesse imobiliário sempre 

teve grande influência no crescimento da Cidade (SANTOS et al., 2005). Neste mesmo 
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período, como forma de fixar as normas de utilização e preservação das águas superficiais 

e subterrâneas no âmbito da Região Metropolitana de Salvador (RMS), o então Centro de 

Pesquisa e Desenvolvimento (Ceped) assumiu a competência e responsabilidade legal 

sobre o controle e fiscalização da qualidade ambiental dos rios urbanos da capital baiana, 

sendo este o órgão executor da Política Estadual de Controle da Poluição vigente na 

época (ROSSI et al., 2012). 

Com base em Rossi et al. (2012) é apresentado a seguir uma breve análise temporal do 

desenvolvimento da legislação relacionada à gestão do meio ambiente e das riquezas 

naturais hídricas no Estado da Bahia e em Salvador: 

 No início da década de oitenta, o Sistema Estadual de Administração dos Recursos 

Ambientais foi instituído na Bahia pela Lei no 3.850/1980, com o intuito de proibir, 

controlar e corrigir as atividades de impacto do ambiente. Esta mesma Lei instituiu 

como área de proteção e de reserva ambiental os mananciais: Jacuípe, Joanes, 

Ipitanga, Pojuca, Paraguaçu, Cachoeirinha, Mata Escura, Prata, Cobre, Pituaçu, 

Jucuruna e o Aquífero Sedimentar da Bacia do Recôncavo Norte. 

 

 Em 3 de março de 1983, a Assembleia Legislativa do Estado da Bahia institui a Lei 

Delegada no 31, criando o Centro de Recursos Ambientais (CRA), que passou a ser 

a autarquia responsável por avaliar e acompanhar as variações da qualidade das 

riquezas naturais, principalmente as hídricas. 

 

 O CRA realizou periodicamente a avaliação e o monitorização das bacias 

hidrográficas urbanas de Salvador até 1987, quando a Prefeitura assumiu, 

agregando inclusive a balneabilidade das praias. Por motivos ainda desconhecidos, 

a Prefeitura deixou de fazer essas ações. 

 

 Em 1993, o CRA retomou as atividades de avaliação e monitorização da 

balneabilidade das praias de Salvador. As bacias hidrográficas urbanas só eram 

avaliadas e monitorizadas quando ocorria algum acidente ambiental que atingia os 

rios da Cidade. 
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 A partir de 1999, o CRA retomou a avaliação e a monitorização das bacias 

hidrográficas, tanto de Salvador como de todo o estado da Bahia. No entanto, na 

capital, somente a bacia do Rio Joanes/Ipitanga foi contemplada pelo referido órgão. 

 

 Em 2001, visando atualizar e revisar os instrumentos de gestão e defesa do meio 

ambiente definidos pela Lei no 3.850/1980 foi promulgada a Lei no 7.799/2001, 

regulamentada pelo Decreto no 7.967/2001. Esse Decreto determina uma estratégia 

de gestão integrada da quantidade e qualidade das águas, compatível com o Plano 

Estadual de Meio Ambiente e o Plano Estadual de Recursos Hídricos vigentes. 

 

 De 2002 até 2004, a avaliação e a monitorização foram feitos pelo CRA no âmbito 

do Programa de Saneamento Ambiental da Baía de Todos os Santos, o Programa 

BTS/Bahia Azul. O elevado investimento realizado por esse programa não foi 

suficiente para reduzir a carga de poluentes dispostos nos corpos hídricos de 

Salvador já que ainda persistem as condições desfavoráveis de degradação desses 

ambientes. 

 

 Em 2006, mais uma atualização e revisão da legislação ambiental vigente foi 

realizada, gerando a Lei no 10.431/2006. Essa Lei promoveu a articulação do então 

Instituto do Meio Ambiente (IMA) com o então Instituto de Gestão das Águas e 

Clima (INGÁ) no atual Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Inema). 

Essa articulação tem sido responsável pelas atuais ações de monitorização da 

qualidade ambiental das águas do Estado, reforçadas também pela Lei no 

11.612/2009. 

 

 Em 2007, o ainda então INGÁ implantou o Projeto Monitora, com o intuito de avaliar 

de forma espacial e temporal a evolução da qualidade das águas do Estado e 

subsidiar a elaboração de propostas de enquadramento dos corpos hídricos com 

base nas resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) no 

357/2005 e do Conselho Nacional de Recursos Hídricos no 012/2000. 

Embora no Brasil os rios não sejam de domínio do município, em Salvador estes são 

citados em dois instrumentos legais: O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU), 



60 

 

 

de 2016 e na Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, de 

2015. No PDDU 2016, o art. 11 estabelece como um dos objetivos do Plano,  

XX - assegurar proteção e segurança à população localizada em áreas 

impróprias à ocupação humana, como aquelas em situação de risco de 

deslizamento e inundação nas margens de rios, ou contaminadas, 

promovendo a realocação para locais seguros e adequados (SALVADOR, 

2016a, p.6). 

Ou seja, os locais sujeitos à inundação dos rios passam a ser considerados como áreas 

impróprias para a ocupação humana (art. 21 do PDDU; SALVADOR, 2016a), apesar de, na 

prática, essas áreas já serem e continuarem sendo ocupadas, principalmente nos bairros 

onde reside a população pauperizada. Pensando nisso, o PDDU também estabelece seu 

art. 22, inciso I, a “[...] preservação ou recomposição da cobertura vegetal nas encostas 

íngremes de vales e matas ciliares ao longo de cursos d’água, consideradas Áreas de 

Preservação Permanente (APP) e de risco potencial para a ocupação humana” 

(SALVADOR, 2016a, p.16).  

Além disso, uma seção inteira de Diretrizes Específicas trata das Águas Urbanas, retratada 

no art. 20, com destaque para os incisos: 

I - controle e fiscalização da ocupação e da impermeabilização do solo 

nas áreas urbanizadas, mediante a aplicação de critérios e restrições 

urbanísticas regulamentados na legislação de ordenamento do uso e 

ocupação do solo; 

II - conservação da vegetação relevante e recuperação daquela 

degradada, em especial, as Áreas de Preservação Permanente (APP), 

Áreas de Proteção Ambiental (APA), Áreas de Proteção aos Recursos 

Naturais (APRN) e demais áreas integrantes do SAVAM; 

III - desobstrução dos cursos d água e das áreas de fundo de vale 

passíveis de alagamento e inundações, mantendo-as livres de 

barreiras físicas; 

IV - monitoração e controle das atividades com potencial de 

degradação do ambiente, especialmente quando localizadas nas 
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proximidades de cursos d água, de lagos, lagoas, áreas alagadiças e 

de represas, destinadas ou não ao abastecimento humano; 

V - estabelecimento de um sistema de monitoração pelo Município, 

articulado ao Sistema de Informação Municipal (SIM-Salvador) e com 

a Administração Estadual, para acompanhamento sistemático da 

perenidade e qualidade dos corpos hídricos superficiais e 

subterrâneos no território de Salvador, destinados ou não ao 

abastecimento humano; 

VI - criação de instrumentos institucionais, como o subcomitê 

Joanes/Ipitanga do Comitê da Bacia do Recôncavo Norte, para a 

gestão compartilhada das bacias hidrográficas dos rios Joanes e 

Ipitanga, também responsáveis pelo abastecimento de água de 

Salvador, criando-se fóruns de entendimentos sobre a utilização e 

preservação da qualidade das águas e do ambiente como um todo; 

VII - estabelecimento, como fator de prioridade, da implantação e 

ampliação de sistemas de esgotamento sanitário, bem como 

intensificação de ações de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos, de modo a evitar a poluição e contaminação dos cursos d 

água e do aquífero subterrâneo, em especial nas áreas de proteção 

de mananciais; 

VIII - adoção de soluções imediatas para as ligações domiciliares de 

esgoto e para os pontos críticos do Sistema de Esgotamento Sanitário 

de Salvador, visando melhorar a salubridade ambiental, bem como 

desativar as "captações de tempo seco" construídas nos corpos d 

água principais, promovendo a restauração dos rios urbanos e de 

suas bacias hidrográficas. 

Parágrafo único. O Executivo institucionalizará, em curto prazo, a 

delimitação das bacias hidrográficas e de drenagem compreendidas 

no território de Salvador, estabelecendo-as como unidades de 

planejamento, informação e gestão ambiental, de modo a favorecer a 

integração das políticas, planos e ações municipais e 

intergovernamentais pertinentes às águas urbanas (SALVADOR, 

2016a, p.14). 
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Esse parágrafo único foi regulamentado por meio do Decreto no 27.111/2016, do Chefe do 

Poder Executivo Municipal, em 22/03/2016. 

Na Lei de Ordenamento do Uso e da Ocupação do Solo do Município (LOUOS), a proteção 

dos rios, suas nascentes e margens estão garantidos pelo art. 46, que define:  

Art. 46. O parcelamento e a urbanização do solo no Município de Salvador 

deverão atender aos critérios, às exigências e às restrições desta Lei, no 

que couber, das Leis Federais nº 6.766, de 1979, e nº 9.785, de 1999, além 

dos seguintes requisitos: 

I - respeitar as faixas marginais de cursos d’água naturais, perenes e 

intermitentes, e as áreas no entorno de lagos e lagoas naturais e de 

nascentes definidas pelo Código Florestal – Lei Federal nº 12.651, de 25 de 

maio de 2012 - ou por legislação que venha a alterá-lo ou substituí-lo, salvo 

maiores exigências da legislação específica (SALVADOR, 2016b, p. 24). 

No tocante à Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, em 

suas diretrizes gerais, no art. 5o, é garantido a sustentabilidade ambiental dos mananciais, 

nascentes e águas subterrâneas do Município, bem como a proteção dos recursos 

hídricos, de um modo geral (SALVADOR, 2015). A Política também rege sobre o Controle 

da Qualidade Ambiental e no seu art. 29, § 2o estabelece: 

Os padrões de qualidade ambiental incluirão a qualidade do ar, das águas, 

do solo, a estabilidade de áreas de risco e a emissão de ruídos e outros 

estabelecidos pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente - COMAM, pelo 

Órgão Central do Sistema Municipal de Meio Ambiente - SISMUMA, pela 

Diretoria de Vigilância à Saúde e demais órgãos integrantes do SISMUMA, 

respeitados os parâmetros estabelecidos pelos órgãos federal e estadual 

competentes (SALVADOR, 2015, p.20). 

O instrumento prevê também os mecanismos de monitorização, controle e fiscalização 

ambiental e a proibição do lançamento, liberação e disposição de poluentes nas águas, 

bem com qualquer outro tipo de degradação (SALVADOR, 2015).  

Essa evolução reflete a tendência observada nas demais legislações estaduais e na 

legislação federal de integração da gestão do meio ambiente e das riquezas hídricas, além 

do enfoque tanto quantitativo quanto qualitativo dado nas ações de monitorização. Esse 
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avanço só não se reflete ainda nos projetos de desenvolvimento urbano, sendo a 

legislação ainda permissiva e elaborada de modo a atender aos interesses do setor 

imobiliário. 

Essa condição ainda vem ditando as regras no ordenamento e na ocupação do solo em 

Salvador.  A mercantilização “selvagem” das relações sociais e dos elementos naturais, 

atrelada ao antagonismo entre abundância e escassez da riqueza hídrica têm afastado 

cada vez mais a sociedade da natureza (MORAES et al., 2015). De acordo com Rossi et 

al. (2012), os processos de aterramento, retificação, canalização e encapsulamento dos 

rios urbanos soteropolitanos são algumas das consequências dessa expansão urbana 

inconsequente, que ocorre sem a implementação do instrumento de planejamento e 

disciplinador do uso do solo e sem o Zoneamento Territorial, previsto em lei. 

Segundo Moraes et al. (2015), por ser uma Cidade onde a pobreza e a riqueza se 

mesclam de forma inusitada em seu tecido urbano, o conceito de periferização se torna 

único em Salvador, já que extrapola as dimensões geográficas e se relaciona com os 

locais em que não há o devido investimento em serviços públicos, como os de saneamento 

básico, e que possuem condições urbano-ambientais precárias. Essa periferização é o 

principal agente causador do problema socioambiental relacionado aos rios urbanos 

(MORAES et al., 2006).  

Os dados mais atualizados de Salvador mostram uma população de cerca de 2,902 

milhões de habitantes (IBGE, 2015), que têm promovido cada vez mais impactos sobre os 

corpos d’água urbanos que cortam a cidade, principalmente pelo lançamento de efluentes 

líquidos e resíduos sólidos nos mesmos. Tal estado evidencia a ineficiência do 

planejamento urbano e das ações públicas, que não consideram a conservação das 

riquezas hídricas da Cidade (CERQUEIRA, 2008).  

Desse modo, precisam ser formuladas, implementadas e avaliadas, 

de forma participativa e com controle social, políticas públicas de meio 

ambiente/águas, desenvolvimento urbano/habitação/saneamento 

básico e de saúde ambiental, integradas, bem como planos, 

programas, projetos e ações visando a melhoria da qualidade 

ambiental, que sejam efetivos, eficazes e eficientes e voltados 

também para a prevenção e controle da poluição nos corpos d’água 

superficiais do município de Salvador (MORAES et al., 2012, p.58). 
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Embora a problemática se agrave na capital baiana, de acordo com Sakai e Frota (2014), é 

possível promover a proteção do ambiente no entorno dos rios urbanos e de toda a 

comunidade que o habita a partir de um movimento em prol da valorização dessa riqueza 

natural e de todos os benefícios que ela pode trazer. Esse processo passa, inicialmente, 

pelo entendimento do conceito de urbanidade (SAKAI; FROTA, 2014). 

De fato o conceito utilizado de urbanidade vai de encontro ao conceito 

negativo atribuído aos cursos d’água como impedimento a cidade, 

utilizado na maioria dos casos de orlas aquáticas urbanas 

degradadas. Esta urbanidade conduz a valorização dos corpos 

d’água, uma vez que a intervenção sustentável das margens promove 

o sentimento de pertencimento por parte da população e o desejo de 

protegê-los, contribuindo na construção das imagens simbólicas 

(SAKAI; FROTA, 2014, p.7). 

Em diversas cidades do mundo, principalmente em países desenvolvidos, essa concepção 

tem sido considerada em processos de sua reinserção no ambiente urbano, por meio de 

restauração/renaturalização e programas de educação ambiental. Esse processo tem 

como base a intervenção física nas margens e nas águas dos rios, visando representá-lo 

de forma positiva para a sociedade, além da mudança na visão da sociedade em relação 

ao significado do rio para o ambiente e os seus valores estéticos (GORSKI, 2011). Além 

disso, a compreensão de que o corpo d’água por si só é somente uma parte integrante de 

um sistema completo e complexo, que é formado pela inter-relação deste com os outros 

elementos naturais que compõem o meio, como a fauna, a flora e o solo (MOTA, 1995) 

contribui para uma maior apropriação desse ambiente por parte de toda a sociedade. 

Em quase todos os casos, a mudança de abordagem e percepção sobre esses rios é 

fundamental para promover a transformação do ambiente (UNESCO, 2015). Alguns 

exemplos de iniciativas têm sido eficientes, como o manejo adequado, tratamento e 

reaproveitamento dos efluentes líquidos e dos resíduos sólidos antes dispostos nos rios, a 

criação de espaços de contemplação e lazer convivendo de forma harmônica com o meio e 

trabalhos de educação ambiental com a comunidade visando sensibilizar a todos e 

contribuir para a construção de uma consciência da importância econômica, social e 

ecológica da manutenção da qualidade desta riqueza natural.  
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Segundo Almeida e Corrêa (2012), essas adaptações às condições geoambientais dos rios 

trazem uma mudança na concepção desse ambiente, que tende a voltar a ser valorizado e 

a receber investimentos, agregando valores cênicos e imobiliários. Surge a partir daí um 

novo ciclo vicioso, só que esse agora é sustentável. 

Além da preocupação com a preservação dos corpos hídricos, tem sido necessário cada 

vez mais um olhar atento aos desastres naturais relacionados a eventos hidrológicos 

críticos, que tendem a aumentar com as mudanças climáticas (UNESCO, 2015). 

Planejamento, prevenção e respostas coordenadas são as condições necessárias para 

manter a resiliência desses ambientes em equilíbrio (UNESCO, 2015), sendo estes os 

papéis do Estado, como o principal provedor dos investimentos em infraestrutura, 

recuperação ambiental e desenvolvimento econômico do meio que gere (ALMEIDA; 

CORRÊA, 2012). 

Portanto, é fundamental que a população que vive em urbes formadas por rios urbanos, 

como Salvador, desenvolva certa consciência da importância que essa riqueza tem para os 

seres vivos que dela dependem (incluindo o próprio ser humano), bem como para as 

diversas relações ecológicos que ele promove, mantendo assim o equilíbrio natural do 

meio. Essa consciência deve ser construída a partir da noção de rio urbano como “[...] um 

complexo sistema ambiental, altamente antropizado, que contém um bem essencial à vida: 

água doce” (CERQUEIRA, 2008, p.88). 

 

3.4. Indicadores de sustentabilidade ambiental para rios urbanos 

A tradicional visão antropocêntrica do homem em relação à gestão do ambiente tem 

perdido força de algumas décadas para cá. Esse processo tem ocorrido, principalmente, 

devido ao surgimento de uma nova perspectiva da relação sociedade-ambiente (MORAES 

et al., 2012), proveniente do crescente aumento da preocupação com o meio ambiente e a 

sustentabilidade ambiental. Diante dessa demanda, observa-se que, cada vez mais, a 

concepção de uma gestão política de cunho democratizante tem ganhado mais espaço em 

toda a sociedade. 

Com isso, o controle social tem ocorrido de forma mais efetiva, gerando uma maior 

aproximação entre o Estado e a sociedade, que depende cada vez mais da informação 
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acerca das realidades socioambientais em que vive, sendo esta caracterização um 

elemento estrutural ou estruturante no aprofundamento do processo democrático 

(SANTOS et al., 2005; MORAES et al., 2006; PEIXE et al., 2008). Esse processo tem 

promovido um número expressivo de iniciativas de elaboração de sistemas de indicadores 

nas últimas décadas (SANTOS et al., 2005; MORAES et al., 2006; PEIXE et al., 2008).  

No Brasil, iniciativas de uso de indicadores ambientais se iniciaram de forma mais intensa 

a partir da década de 90 (MORAES et al., 2006). De lá para cá, diversos trabalhos de 

construção de indicadores ambientais se desenvolveram, como mostradonoquadro 5. 

Quadro 5 - Alguns dos principais trabalhos de construção de indicadores ambientais realizados no 
Brasil 

Título do trabalho Autores Ano de publicação Indicadores propostos 

Economia urbana; custos de 
urbanização e finanças públicas 

Comune et al. 1982 

Sistema de Indicadores 
de 

Qualidade de Vida 
Urbana (QVU) 

O desenvolvimento social nas 
cidades brasileiras 

Rodrigues 1991 
Índice de 

Desenvolvimento Social 
(IDS) 

Como reconhecer um bom 
governo? O papel das 

administrações municipais na 
melhoria da qualidade de vida 

Souto et al. 1995 
Índice Municipal; Índice 
Social Municipal de São 

Paulo 

O índice de qualidade de vida 
urbana para Belo Horizonte - 

IQVU/BH: a elaboração de um novo 
instrumento de gestão municipal 

Nahas e 
Martins 

1995 
Índice de Qualidade de 
Vida Urbana para Belo 
Horizonte (IQVU/BH) 

Indicadores e Dados Básicos 

Ministério da 
Saúde; 

Organização 
Pan-

Americana da 
Saúde 

1999 IDB-97 

Fonte: Adaptado de Moraes et al. (2006). 

No tocante à sustentabilidade, é possível reconhecer e mensurá-la em qualquer sistema a 

partir de indicadores apropriados para esse tipo de informação (BOSSEL, 1999). De 

acordo com o Carden e Armitage (2013), avaliar a sustentabilidade a partir de indicadores 
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é tentar determinar se o atual caminho de um determinado processo ou sistema está 

sendo desenvolvido será o mesmo processo ou sistema a ser desenvolvido no futuro.  

A história mostra que, a partir da década de 80, com o fortalecimento das discussões 

acerca da concepção de sustentabilidade, o uso de indicadores começou a entrar nas 

pautas internacionais como instrumento indispensável para avaliar e fiscalizar as questões 

ambientais, em grande demanda nesta época (CERQUEIRA, 2008). A importância dos 

indicadores de sustentabilidade está no fato de serem ferramentas de mensuração e 

avaliação do progresso rumo à sustentabilidade, com o intuito sempre de promover a 

formulação de políticas públicas (VAN BELLEN, 2005). 

Essa concepção se concretiza a partir da Rio-92, começando a se desenvolver em todo o 

mundo a partir de trabalhos elaborados em diversas instituições (SICHE et al.,2007; DAHL, 

2012). O quadro 6 apresenta algumas dessas iniciativas. 

Quadro 6 - Alguns trabalhos relacionados à concepção de indicadores de sustentabilidade em todo 
o mundo 

Instituição Trabalho elaborado 

Organização das Nações Unidas (ONU) 
Programa de trabalho em indicadores de 

desenvolvimento sustentável para a Comissão 
de Desenvolvimento Sustentável 

South Pacific Applied Geoscience Commission 
(SOPAC) 

Índice de Vulnerabilidade Ambiental 

Universidade de Yale, EUA Índice de Sustentabilidade Ambiental 

Universidade de Yale, EUA Índice de Desempenho Ambiental 

International Union for Conservation of Nature 
(IUCN); International Development Research 

Center (IDRC) 

Barômetro da Sustentabilidade (Barometer of 
Sustainability) 

Consultative Group on Sustainable Development 
Indicators (CGSDI) 

Painel da sustentabilidade (Dashboard of 
Sustainability) 
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Global Footprint Network Pegada Ecológica (Ecological Footprint) 

Fonte: Adaptado de Van Bellen (2005); Kronemberger et al. (2008); Dahl (2012). 

De acordo com Hezri (2004), a literatura tem mostrado que para selecionar indicadores de 

sustentabilidade é preciso seguir alguns princípios orientadores: 

 Robustez – cientificamente confiáveis; mensuráveis; sensíveis a mudanças; 

enfoque prático, tendo um número limitado de questões-chave e comparando os 

valores dos indicadores de metas; baseados em modelos com perspectivas 

holísticas; adequação da escala. 

 

 Inclusão democrática - ampla participação da comunidade, de especialistas e 

responsáveis políticos; métodos acessíveis e juízos explícitos. 

 

 Longevidade - capacidade de medição repetida e adaptativa à mudança; custo-

benefício em longo prazo. 

 

 Relevância - capacidade de coleta, manutenção e documentação de dados; atende 

às necessidades do público e os usuários; simplicidade na estrutura de 

apresentação; guiados por uma visão clara de sustentabilidade. 

Além desses, Os Princípios de Bellagio são bastante utilizados como orientadores “[...] 

para avaliar e melhorar a escolha, utilização, interpretação e comunicação de 

indicadores” (VAN BELLEN, 2005, p. 73).  

Mas antes da seleção, é preciso conceber os indicadores, sendo utilizados diversos 

modelos. O mais conhecido e utilizado é o PER (Pressão-Estado-Resposta), 

desenvolvido pela OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico). A figura 2 apresenta a estrutura conceitual do modelo PER. 

O modelo PER baseia-se na lógica de que as pressões correspondem às 

atividades humanas que interferem no ambiente, afetando a sua qualidade, 

e de que a sociedade responde a essas mudanças adotando políticas 

ambientais, econômicas e setoriais (BAHIA, 2006, p. 15). 
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Figura 2: Estrutura conceitual do modelo PER. Fonte: Direção Geral do Ambiente, 2000, a partir de 

OCDE, 1993. 

 

Dentro dessa estrutura, temos: os indicadores de Pressão, que refletem as diferentes 

intervenções que geram alterações sofridas pelo ambiente a partir da intervenção humana; 

os indicadores de Estado, que refletem as condições do ambiente a partir dessas 

alterações e; os indicadores de Resposta, que refletem as ações ou decisões preventivas 

e/ou mitigadoras tomadas pela sociedade civil e/ou Poder Público a partir das alterações 

feitas pelo homem e das consequentes condições em que se encontra o meio (BAHIA, 

2006, a partir de OCDE, 1993). 

Algumas das principais vantagens do uso desse modelo são (BAHIA, 2006, a partir de 

OCDE, 1993): 

 simplicidade e facilidade em sua aplicação; 

 percepção da interdependência entre as questões ambientais, sociais e 

econômicas; e 

 possibilidade de utilizar o mecanismo de retroalimentação a partir da avaliação dos 

indicadores de resposta. 

Porém, ainda com base em Bahia (2006), a partir de OCDE (1993), algumas dificuldades 

como saber diferenciar alguns indicadores de Pressão e de Estado e a necessidade de 
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expansão da estrutura para descrever melhor o desenvolvimento sustentável levou muitos 

autores a desenvolverem novos modelos a partir do PER, como Força Motriz–Situação–

Resposta (FMSR ou DSR), Força Motriz–Pressão–Situação–Impacto–Resposta (FMPSIR 

ou DPSIR), Pressão–Estado–Impacto–Resposta (PEIR) e Pressão–Estado–Resposta–

Efeitos (PERE). 

Por meio do uso de indicadores de sustentabilidade, é possível não só planejar cenários 

como também desenvolver novas metodologias de ação, se envolver com as partes 

interessadas e permitir uma ação mais proativa em relação a determinado sistema ou 

processo, sempre buscando resultados a médio e longo prazos (CARDEN; ARMITAGE, 

2013). Identificar deficiências e desafios e, consequentemente, contribuir com a formulação 

de políticas públicas e demais iniciativas que contribuem com a sustentabilidade é o 

principal objetivo desses indicadores (CARDEN; ARMITAGE, 2013). 

Quando se fala em gestão de riquezas naturais, é possível inferir, por meio de indicadores, 

sobre o progresso em direção à sustentabilidade (HAMMOND et al., 1995). Para tal, 

segundo Peixe et al. (2008), estes precisam ser adequados à realidade ambiental da 

região e/ou da riqueza a ser avaliado, a fim de servirem como instrumentos de mensuração 

da realidade. 

Os indicadores de sustentabilidade são subsídios ao gerenciamento 

ambiental do território. Por isso, justifica-se a elaboração de um modelo 

para os rios urbanos, o qual constitua um instrumento de gestão que facilite 

a interpretação da dinâmica e da avaliação dos corpos hídricos. Propostas 

metodológicas sobre esse tema são, frequentemente, demandadas em nível 

nacional e internacional; porém, as de escala local são essenciais, por 

solicitar e, concomitantemente, produzir informações que propiciem o 

gerenciamento da qualidade de vida nesta escala (CERQUEIRA, 2008, 

p.19). 

A partir da observação e do conhecimento das condições naturais e de equilíbrio ecológico 

de um ambiente ao longo do tempo, é possível apontar a ocorrência de impactos e 

desequilíbrios, tanto naturais quanto provenientes da ação humana. Essa referência é a 

base para a determinação das variáveis que formam os indicadores. Quando tais 

indicadores permitem inferir sobre as alterações que comprometem a qualidade ambiental 
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de uma riqueza natural no presente tempo e no futuro, estes são considerados indicadores 

de sustentabilidade ambiental. 

É possível utilizar esses indicadores como instrumentos de gestão do ambiente, com o 

intuito de analisar e/ou descrever um ou mais fenômenos e assim permitir a 

implementação e/ou avaliação de políticas públicas (SANTOS et al., 2005; CERQUEIRA, 

2008; MORENO-PIRES; FIDÉLIS, 2012; DAHL, 2012). Essa avaliação é fundamental para 

o gerenciamento público e o consequente direcionamento de ações de prevenção e/ou 

remediação de impactos no meio (PEIXE et al., 2008). Alguns instrumentos de gestão com 

o Estudo de Impacto Ambiental e o Licenciamento Ambiental têm nos indicadores de 

sustentabilidade ambiental um referencial fundamental para o seu balizamento (BAHIA, 

2006). 

No tocante aos rios urbanos, “A avaliação da qualidade das riquezas hídricas é 

fundamental para o controle do uso do território, pois, mediante essas análises, pode-se 

inferir como ocorrem alguns impactos sobre o meio físico” (PEIXE et al., 2008, p.681). Ou 

seja, os indicadores, nesse caso, apontam as condições de desequilíbrio do meio e estas, 

por si só, permitem uma análise causal dos impactos. 

 O uso de indicadores na monitorização da gestão dos rios urbanos em direção à 

sustentabilidade permite observar os resultados das ações de políticas públicas em toda 

bacia hidrográfica analisada, sendo inclusive indicado pela “Agenda 21” (CORRÊA; 

TEIXEIRA, 2013). Diversos países, como Espanha, França, República Tcheca, Peru e 

Costa do Marfim já vêm modificando as suas estruturas de gestão das suas riquezas 

naturais hídricas em prol de um discurso pautado na escassez e sustentabilidade, sendo 

os indicadores componentes fundamentais na consolidação dessa mudança (MORAES et 

al., 2015).  

Além disso, a literatura tem mostrado que é grande a quantidade de trabalhos que tratam 

de proposições de indicadores ambientais e de sustentabilidade, pois estes temas vêm 

sendo bastante debatidos em todo o mundo, apesar de sua história recente (HAK et al., 

2012; MORENO-PIRES; FIDÉLIS, 2012). No Brasil, estados como Amazonas, São Paulo e 

Minas Gerais utilizam indicadores de sustentabilidade ambiental como ferramentas de 

gestão, sendo eles adaptados às realidades locais, suas políticas e processos de gestão 

(FERREIRA, 2011). 
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Essas múltiplas iniciativas têm promovido ainda mais a consolidação da definição e 

aplicação de indicadores de sustentabilidade ambiental, mas ainda têm sido insuficientes 

para reverter os processos de impacto sobre o meio (DAHL, 2012). Tal condição, atrelada 

ao fato dos rios urbanos sofrerem com um histórico processo de impactos e de perda de 

sua identidade, motiva a proposição de indicadores para avaliarem essa realidade. 

Esse processo vem sendo motivado pela crescente preocupação mundial com as riquezas 

hídricas e as questões relacionadas à qualidade das águas e à saúde ambiental, o que tem 

gerado a elaboração de legislações mais rigorosas e monitorização mais frequente e 

eficiente do meio (STROBL; ROBILLARD, 2008). O uso dos indicadores de 

sustentabilidade ambiental como ferramenta dessa monitorização já se tornou consenso. 

Segundo Corrêa e Teixeira (2013), a estruturação de um conjunto de indicadores dentro do 

contexto de uma determinada bacia hidrográfica permite que o pesquisador considere as 

especificidades do local, o que facilita a definição da informação dentro de uma escala 

adequada. Outra vantagem do uso de indicadores na gestão de rios urbanos está no fato 

de facilitarem a monitorização e a avaliação periódica, sendo interessantes para situações 

em que se utilizam cronogramas de médio em longo prazo, como é o caso dos planos de 

águas, já que é mais simples e efetiva a comparação de diferentes períodos (PEIXE et al., 

2008). 

Pode-se inferir, de acordo com Cerqueira (2008), que o objetivo de aplicação de um 

conjunto de indicadores de sustentabilidade ambiental destinado a rios urbanos é apontar 

a situação atual do corpo d’água no tocante aos impactos diretos, orientando os tomadores 

de decisão e a sociedade civil quanto às possíveis soluções das problemáticas a serem 

apontadas, às medidas de prevenção e à análise de tendências ao longo do tempo. 

A bibliografia específica tem mostrado que para avaliar a sustentabilidade ambiental de um 

rio urbano é possível utilizar certos indicadores que apontam situações de desequilíbrio 

natural das condicionantes de compõem o meio. No tocante à qualidade da água, o 

excesso de nutrientes, como o fósforo e o nitrogênio, são principais e mais corriqueiros 

condicionantes encontrados no processo de eutrofização do corpo hídrico, sendo os mais 

importantes indicadores de presença de efluentes domésticos e industriais (BRASIL, 

2012b). 
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É necessário que os gestores tenham a consciência de que não somente deve-se levar em 

conta a concepção de sustentabilidade, mas também devem se balizar pela legislação 

vigente relacionada para proporem políticas públicas em prol do rio urbano local (PEIXE et 

al., 2008). Mas o que se observa são fatores como conveniência política, interesses 

velados, perspectivas de curto prazo e satisfações imediatas, influenciando, mais do que 

os fatos científicos, no processo de tomada de decisão acerca das questões ambientais, 

em destaque dos rios urbanos. 

Além disso, a reprodução da avaliação e a consequente consolidação da monitorização da 

sustentabilidade de um sistema hídrico depende fundamentalmente da participação da 

sociedade civil na cobrança e fiscalização dos tomadores de decisão, controlando de perto 

a gestão da riqueza (DAHL, 2012). De acordo com Corrêa e Teixeira (2013), esse 

processo deve ocorrer anualmente e permitir o acompanhamento comparativo entre as 

avaliações prévias. Dessa forma, os gestores se sentem pressionados por parte da 

sociedade a manter o processo de monitorização e apresentar regularmente os resultados, 

que devem estar disponíveis para o acesso de todos. Só assim é possível avaliar a 

sustentabilidade do corpo hídrico. 

Outra preocupação com relação à monitorização da sustentabilidade de um sistema hídrico 

é a desarticulação política entre as instâncias relacionadas, que é responsável pela falta de 

um banco de dados completo e atualizado sobre as bacias hidrográficas brasileiras 

(PORTO; FERREIRA, 2012). Os órgãos responsáveis geralmente não se comunicam e, 

consequentemente, os dados de monitorização não são compartilhados, gerando 

resultados duplicados ou incompletos. Além disso, mudanças de governo acabam 

comprometendo as atividades desses órgãos, que muitas vezes passam longos períodos 

tendo que se ajustar às diretrizes dos novos gestores e, com isso, precisam rever a forma 

como é feita as monitorizações, muitas vezes até extinguindo-as.   

Diante desses condicionantes e com o intuito de promover e proteger as riquezas hídricas 

e respeitar o princípio da sustentabilidade ambiental, social e econômica, um município 

deve sempre levar em consideração os seguintes dispositivos legais nos processos de 

gestão ambiental urbana (ROSSI et al., 2012): 

 Código Florestal. 

 Políticas de Recursos Hídricos. 
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 Políticas de Saneamento Básico. 

 Políticas de Resíduos Sólidos. 

 Planos Diretores de Desenvolvimento Urbano (PDDU). 

 Drenagem e o Manejo das Águas Pluviais Urbanas. 

O fato é que quando se imagina um mundo sustentável no futuro, a água e as riquezas 

hídricas em condições normais de qualidade e equilíbrio são tratadas, dentro da gestão do 

ambiente, como condicionantes fundamentais para o bem-estar do ser humano e 

integridade dos ecossistemas (UNESCO, 2015). Portanto, para se alcançar esse mundo 

utópico, cabe à atual geração recuperar e preservar essas riquezas, bem como estimular 

as gerações seguintes a manterem esses processos. 
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4. METODOLOGIA  

 

Visando alcançar os objetivos específicos e, consequentemente, o objetivo geral deste 

trabalho, segue abaixo a descrição dos processos metodológicos que foram adotados. 

 

4.1. Elaboração da matriz inicial de indicadores de sustentabilidade ambiental 

aplicados a rios urbanos 

A definição de uma matriz de indicadores passa inicialmente por um processo de estudo e 

análise dos indicadores e dos conjuntos de indicadores que já foram e/ou vem sendo 

aplicados em todo o mundo. Para tal, foi preciso tomar como base a revisão da literatura 

que utiliza os indicadores como ferramentas metodológicas de avaliação da 

sustentabilidade ambiental em rios urbanos. 

Após a busca e análise das publicações técnicas e científicas, as propostas de aplicação 

de indicadores foram apontadas, sendo selecionadas aquelas que estavam inseridas 

dentro do contexto da sustentabilidade ambiental dos rios urbanos, levando em 

consideração principalmente a exequibilidade da validação.  

Foi fundamental a compilação do máximo possível de indicadores, já que os mesmos 

ainda tinham que ser consolidados por intermédio da contribuição de especialistas por 

meio do método Delphi. 

 

4.2. Definição das dimensões que vão compor a matriz inicial 

Essa compilação gerou a matriz inicial de indicadores, estando estes organizados de forma 

lógica a partir de suas dimensões. 

 

4.3. Utilização do método Delphi 

No tocante ao aprimoramento e consolidação da matriz inicial de indicadores, o método 

Delphi foi utilizado para definir, a partir do consenso de um painel de especialistas, aqueles 

que melhor avaliem as condições ambientais dos rios urbanos de Salvador.  
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Inicialmente, foi elaborado um formulário contendo uma breve descrição do projeto e a 

introdução ao tema, bem como a relação dos indicadores da matriz inicial a serem 

avaliados quanto ao seu grau de importância no tocante à sustentabilidade ambiental dos 

rios urbanos de Salvador. Essa importância foi definida por uma escala de relevância, em 

que o indicador poderia ser: Muito Relevante, Relevante, Indiferente, Irrelevante, Muito 

Irrelevante. 

Com a elaboração deste formulário, o mesmo foi submetido a uma fase de pré-teste, 

envolvendo pesquisadores locais, a fim de ajustar o método, diagnosticar possíveis 

limitações e avaliar a sua efetividade.  

Após essa fase inicial de pré-teste, o método seguiu para a fase seguinte, correspondente 

à seleção da lista de especialistas que iria compor o painel a ser consultado. Esses 

painelistas foram definidos com base na área e no local de atuação, bem como na 

ocupação atual. As áreas de atuação escolhidas foram: 

 Riquezas hídricas. 

 Rios urbanos. 

 Ecologia. 

 Saneamento. 

 Urbanismo. 

A seleção da lista ocorreu com base em contatos profissionais próprios, bem como por 

meio da referência em trabalhos técnicos e científicos publicados. Não houve um número 

definido de participantes a ser levado em consideração para consolidar o painel. Após o 

painel ser consolidado, os painelistas foram contatados por meio de um convite formal via 

e-mail para compor o painel. A partir desse contato inicial, foi possível apontar aqueles que 

estavam comprometidos com a realização da avaliação até o fim. 

Para o envio do formulário aos painelistas, foi utilizada a ferramenta online 

“SurveyMonkey”, que é um site especializado em elaboração, envio e análise de 

questionários e suas respostas. Por meio desta ferramenta, o formulário chegou aos 

painelistas via e-mail e foi respondido online, de forma prática e rápida. Este formulário foi 

composto por um texto de apresentação e explicação do processo de resposta das 

questões, bem como pelos indicadores e a escala de relevância, estando os indicadores 
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organizados em dimensões e seus fragmentos estão apresentados nas figuras 3 e 4. O 

formulário completo encontra-se no Apêndice A. Os resultados foram apresentados com 

análises estatísticas, facilitando a interpretação. 

 

Figura 3: Fragmento do formulário na plataforma “SurveyMonkey” enviado na 1ª. Rodada aos 

painelistas, indicando o título do trabalho e um texto de apresentação e explicação do processo de 

resposta das questões. Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 4: Fragmento do formulário na plataforma “SurveyMonkey” enviado na 1ª. Rodada aos 

painelistas, indicando a dimensão a ser analisada, os indicadores relacionados, a escala de 

relevância e o espaço destinado a comentários por parte dos especialistas. Fonte: Elaboração 

própria. 

 

Na 1ª rodada, os painelistas puderam sugerir novos indicadores e painelistas, além de 

fazer observações e críticas ao projeto e ao formulário. A matriz processada após essa 1ª 

rodada foi novamente submetida somente para os painelistas que contribuíram na 1ª 

rodada, juntamente com os resultados desta.  

 

Nesta 2ª rodada, além de uma nova avaliação do nível de relevância dos indicadores no 

tocante à sua aplicação em rios urbanos com base nas respostas da rodada anterior, os 

painelistas foram convidados a julgar apropriado ou não a definição de cada uma das 

dimensões e a ponderar estas mesmas dimensões em relação ao seu grau de importância 

dentro da avaliação da sustentabilidade ambiental de um rio urbano. As figuras 5 a 8 

apresentam os fragmentos do formulário enviado nesta 2ª rodada. O formulário completo 

encontra-se no Apêndice B. 
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Figura 5: Fragmento do formulário na plataforma “SurveyMonkey” enviado na 2ª. Rodada aos 

painelistas, indicando o título do trabalho e um texto de apresentação e explicação do processo de 

resposta das questões. Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 6: Fragmento do formulário na plataforma “SurveyMonkey” enviado na 2ª. Rodada aos 

painelistas, indicando a dimensão a ser analisada, os indicadores relacionados e a escala de 

relevância. Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 7: Fragmento do formulário na plataforma “SurveyMonkey” enviado na 2ª. Rodada aos 

painelistas, indicando as dimensões a serem avaliadas quanto à sua apropriação ou não. Fonte: 

Elaboração própria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



82 

 

 

Figura 8: Fragmento do formulário na plataforma “SurveyMonkey” enviado na 2ª. Rodada aos 

painelistas, indicando as dimensões a serem avaliadas quanto ao seu grau de importância. Fonte: 

Elaboração própria. 

 

No total, foram realizadas duas rodadas (a primeira aconteceu entre agosto-setembro de 

2016 e a outra entre dezembro de 2016-fevereiro de 2017) e no final era esperada uma 

porcentagem de consenso das respostas acima de 50% para cada indicador em todas as 

rodadas. Após o fim das rodadas e o alcance do consenso esperado, a matriz de 

indicadores se consolidou e ficou pronta para ser aplicada/validada nos rios urbanos de 

Salvador. 

 

4.4. Aplicação da matriz de indicadores consolidada em três rios urbanos de 

Salvador 

Com a matriz de indicadores de sustentabilidade ambiental consolidada após a avaliação 

dos especialistas, a mesma foi aplicada nos rios de Salvador. Dentre toda a malha fluvial 

de Salvador, foram selecionados três rios, com características representativas: Jaguaribe, 

Camarajipe e Cobre (Quadro 7 e Figuras 9, 10 e 11). 
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Quadro 7 - Dados referentes às bacias a serem estudadas 

Bacia Área % do território municipal 
Pop. 
(hab.) 

Densidade pop. 

Jaguaribe 52,76km2 17,08 348.591 6.606,90hab./km2 

Camarajipe 35,8 km2 11,62 668.871 18.643,37hab./km2 

Cobre 20,65 km2 6,69 89.188 4.319,56hab./km2 

Fonte: Adaptado de Santos et al. (2010). 

Figura 9: Delimitação da Bacia Hidrográfica do Camarajipe 

 

 

 

 

 

Figura 10: Delimitação da Bacia Hidrográfica do Jaguaribe 
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Figura 11: Delimitação da Bacia Hidrográfica do Cobre 
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As justificativas para a escolha dessas três bacias representativas estão descritas abaixo: 

 Rio Jaguaribe - rio de maior extensão e de bacia com maior área (52,76km2), 

localizado integralmente dentro dos limites soteropolitanos e de mediana degradação 

ambiental. Drena áreas densamente povoadas e com infraestrutura urbana bastante 

precária. Destaque para a presença do aterro controlado de resíduos sólidos (antigo 

lixão) presente em Canabrana, que representa uma séria ameaça para os mananciais 

desta bacia (SANTOS, 2005). 

 

 Rio Camarajipe - rio que tem apresentado os piores resultados de qualidade ambiental 

dentre todos os rios de Salvador. Da mesma forma que o Rio Jaguaribe, o Camarajipe 

é marcado por uma ocupação densa e com infraestrutura urbana precária, 

principalmente em regiões de baixada da bacia, muitas vezes até dentro do leito do rio, 

sendo essas APP’s. Este rio também é marcado pelas suas retificações de leito e 

alterações de curso, como a que ocorre na região conhecida como “Iguatemi”, onde é 

desviado para desaguar no bairro do Costa Azul em períodos de chuva forte, embora 

sua foz natural seja no bairro do Rio Vermelho (SANTOS, 2005). 
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 Rio do Cobre - rio que tem apresentado os melhores resultados de qualidade 

ambiental dentre todos os rios de Salvador. É uma bacia relativamente preservada, 

principalmente quando comparada com as demais bacias do município. Possui grandes 

extensões de vegetação remanescentes da Mata Atlântica, principalmente em áreas de 

conservação, como o Parque Florestal da Represa do Cobre e o Parque São 

Bartolomeu (SANTOS, 2005). 

Ao final do processo de busca dos dados primários e secundários para a validação dos 

indicadores da matriz consolidada pelo Delphi, os mesmos foram analisados à luz dos 

parâmetros de cada indicador e por fim foram discutidos à luz da bibliografia consultada e 

revisada. Além disso, foram realizadas três entrevistas com diferentes gestores do 

Município de Salvador e do Estado da Bahia das áreas de recursos hídricos e meio 

ambiente. Foram eles: 

 O diretor da Diretoria de Águas do Inema, realizada no dia 03/02/2017. 

 

 O coordenador da Coordenação de Monitoramento dos Recursos Ambientais e 

Hídricos do Inema, realizada no dia 06/02/2017. 

 

 O secretário da Secretaria Cidade Sustentável, do Município de Salvador, Bahia, 

realizada no dia 07/02/2017. 

Nessas entrevistas, foram realizadas questões que buscaram se apropriar da percepção 

dos gestores acerca do panorama atual de trabalhos e estudos elaborados, bem como de 

documentos existentes sobre a qualidade dos rios urbanos de Salvador. No Apêndice C 

encontra-se o questionário completo que foi aplicado com os gestores. As respostas de 

cada gestor foram transcritas e analisadas por meio da “Análise de Discurso”. Este método 

[...] “propõe o entendimento de um plano discursivo que articula 

linguagem e sociedade, entremeadas pelo contexto ideológico. A 

Análise do Discurso, portanto, pretende não instituir uma “nova 

lingüística”, mas consolidar uma alternativa de análise, mesmo que 

marginal, à perspectiva “tradicional”. Um alargamento teórico, uma 
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possibilidade outra, originada de um olhar diferenciado que se lança 

sobre as práticas linguageiras” (ROCHA E DEUSDARÁ, 2005, p. 308). 

Essas informações foram utilizadas na discussão dos resultados encontrados após a 

validação da matriz consolidada de indicadores. 

Por fim, como uma das etapas do Projeto QualiSalvador envolvendo o estudo de caso do 

Rio Camarajipe do Município de Salvador, foi realizada a técnica do Grupo Focal. Essa 

técnica consiste em “[...] grupos de discussão que dialogam sobre um tema em particular, 

ao receberem estímulos apropriados para o debate” (RESSEL et al., 2008, p. 780). Tais 

estímulos são gerados pelo moderador, que, segundo Dias (2000), possui o papel de 

redirecionar a discussão, mas sem interromper nem interferir nas falas dos participantes. 

Para esta atividade, um roteiro de entrevista com onze questões (Apêndice D) foi 

elaborado para guiar o moderador. Foi estabelecida a importância da gravação e/ou 

filmagem dos discursos dos participantes, com a permissão dos mesmos, a fim de facilitar 

a transcrição literal de cada um a posteriori. Além disso, ficou definida a realização de um 

controle dos respondentes ao longo de toda a atividade, com o intuito de verificar e alertar 

o moderador sobre quem não estaria participando das discussões. 

Todo o curso principal do Rio Camarajipe foi dividido em três trechos: Alto Camarajipe 

(próximo à nascente), Baixo Camarajipe (próximo à foz) e Médio Camarajipe (entre as 

regiões do Alto e Baixo Camarajipe). Em cada um desses trechos foi realizado um grupo 

focal. Para a definição dos participantes de cada grupo, algumas categorias de 

representação foram consideradas: 

 Moradores antigos. 

 Moradores jovens. 

 Usuários do rio. 

 Membros de entidades religiosas. 

 Associações de moradores. 

 Associações beneficentes. 

 Associações culturais. 

 Grupos ambientalistas. 
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Com base na bibliografia, o número de participantes de cada grupo focal deveria estar 

entre 7 e 12 pessoas. Após o contato in loco com a comunidade de cada uma das três 

regiões de estudo, foram coletados os dados de pessoas interessadas em participar da 

atividade: nome completo, idade, categoria de representação, contato e disponibilidade de 

data e turno para a realização do grupo focal. Além disso, o local de realização da 

atividade foi definido junto com a comunidade ainda no contato in loco. 

Após o contato com cada potencial participante, foram agendadas as atividades. No local 

pré-estabelecido, os participantes se reuniram em círculo e antes do início de cada 

atividade ocorria uma dinâmica de grupo para que cada um pudesse se apresentar. Todos 

os integrantes de cada grupo foram informados sobre os objetivos do trabalho e sua 

importância.  

Com as filmagens e gravações de áudio de cada um dos três grupos focais, foi possível 

analisar as falas, os sentimentos e as expressões de cada participante com o intuito de 

tentar identificar indicadores de sustentabilidade ambiental que poderiam ser aplicados aos 

rios urbanos de Salvador. Esses possíveis indicadores seriam então sugeridos ao final da 

consolidação da matriz gerada a partir do Delphi e passariam pela validação nos três rios 

do estudo. 

O quadro 8 apresenta, de forma resumida, as técnicas e as fontes de dados relacionados a 

cada objetivo específico. 

Quadro 8 - Resumo das técnicas e fontes de dados que foram usados para atingir cada objetivo 

específico 

Objetivos 

Específicos 
Técnica Fonte de Dados 

Elaboração da 

matriz de 

indicadores de 

sustentabilidade 

ambiental 

Levantamento 

bibliográfico, 

leitura e 

revisão 

Textos técnicos e científicos 
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Painel de 

especialistas 

visando o 

aprimoramento e a 

consolidação da 

matriz inicial 

Delphi 
Textos técnicos e científicos, currículo Lattes e 

conhecimento do orientador 

Aplicação da matriz 

consolidada em 3 

rios urbanos de 

Salvador 

Uso de 

estatística, 

cálculos 

matemáticos e 

entrevistas 

com gestões 

municipais e 

estaduais 

Dados secundários de órgãos públicos relacionados e 

percepção dos gestores 

Fonte: Elaboração própria. 

 

4.5. Aspectos éticos 

Tanto nas entrevistas com os gestores quanto nos grupos focais realizados na bacia do 

Rio Camarajipe, foram utilizados dois modelos de Termos de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), que se encontram nos apêndices E e F. No tocante às entrevistas, o 

TCLE apresenta a pesquisa e seu objetivo, bem como o pesquisador e seus contatos. 

Além disso, este garante que a pesquisa não apresenta qualquer tipo de risco ou 

constrangimento para o entrevistado e reforça a importância de sua participação nesta 

atividade, sem nenhuma penalidade em caso de recusa. 

Já nos grupos focais, o TCLE apresenta o Projeto QualiSalvador, seu objetivo e sua 

relevância. Explica que a participação é voluntária e que as informações fornecidas terão a 

privacidade de cada um garantida, já que não haverá, em nenhum momento, a 

identificação dos participantes. 

Além do TCLE, outro mecanismo de garantia ética utilizada por este trabalho foi a 

avaliação do questionário aplicado nos grupos focais pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
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Faculdade de Medicina da Bahia da UFBA, por meio do Projeto QualiSalvador. O 

Comprovante de Envio do Projeto encontra-se no Apêndice G.  
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1. Elaboração da matriz inicial de indicadores de sustentabilidade ambiental 

aplicados a rios urbanos 

Após consulta e análise da literatura acerca dos indicadores de sustentabilidade ambiental 

aplicados a rios urbanos no Brasil e no restante do mundo, foi possível selecionar e 

organizar uma matriz inicial destes (Apêndice H). Esses indicadores estão organizados em 

dimensões temáticas, dispostos com base no seu grau de importância para a avaliação da 

sustentabilidade ambiental do rio (do maior para o menor grau). 

Para cada indicador foram apontadas as referências dos trabalhos que utilizaram e/ou 

utilizam os mesmos. O total de indicadores selecionados foi de 67, sendo:  

 Ecologia = 5 

 Hidrologia = 6 

 Gestão = 12 

 Infraestrutura = 4 

 Saneamento básico = 23 

 Qualidade natural = 17 

A grande maioria dos trabalhos encontrados na literatura apresentava propostas de 

indicadores a serem usados ou já utilizados e consolidados na monitorização em bacias 

hidrográfica de grande extensão/área, sendo muito poucos aqueles específicos para rios 

urbanos. Com isso, foi necessário adaptar muitos desses indicadores para essa realidade, 

tendo muitos outros que serem excluídos da matriz inicial por, justamente, não ser possível 

essa compatibilização. 

Além disso, outro critério de escolha e definição dessa matriz inicial foi a existência e a 

disponibilidade de dados secundários, além da viabilidade de dados primários. Aqueles 

indicadores com dados secundários de difícil acesso ou até mesmo inexistentes tiveram de 

ser retirados da matriz inicial, bem como aqueles cuja logística de obtenção de dados 

primários era inviável. 
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5.2. Definição das dimensões da matriz inicial 

As dimensões temáticas foram divididas em:  

 Ambiente Natural: Sem a influência direta do ser humano (Ecologia e Hidrologia). 

 

 Ambiente Social: Sob a influência direta do ser humano (Gestão, Infraestrutura, 

Saneamento Básico e Qualidade Natural).  

A ordem de apresentação dessas dimensões na matriz inicial foi definida com base no 

grau de agregação e influência de cada uma delas em relação ao meio e à dimensão 

posterior. O quadro 9 apresenta as dimensões organizadas com base nessa ordem, uma 

breve conceituação, que justifica a escolha de cada uma das dimensões e uma explanação 

acerca do significado desse grau de agregação. 

Quadro 9 - Conceituação e significado das dimensões 

Dimensões Conceito Significado 

Ecologia 

Estudo científico da distribuição 
e abundância de organismos e 
as interações que determinam 
essa distribuição e abundância 

(BEGON et al., 2009) 

Ambiente natural macro, 
abrangendo o físico, o químico 

e o biológico 

Hidrologia 
Ciência que estuda a água na 

Terra (TUCCI, 2001) 
A água como um elemento 

estudado pela Ecologia 

Gestão 
Ato de ter gerência sobre; ato 

de administrar; ato de gerenciar 
(BUARQUE, 1993) 

A atividade do homem em todo 
o ambiente natural 

Infraestrutura 
Base material ou econômica de 
uma sociedade ou organização 

(BUARQUE, 1993) 
Elemento da Gestão 

Saneamento básico 

Conjunto de serviços, infra-
estruturas e instalações 

operacionais de abastecimento 
de água potável, esgotamento 

sanitário, limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos e 

drenagem e manejo das águas 
pluviais, limpeza e fiscalização 

preventiva das respectivas 
redes urbanas (BRASIL, 2007) 

Elemento da infraestrutura 
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Qualidade natural 
Virtude daquilo em que não há 

trabalho ou intervenção do 
homem (BUARQUE, 1993) 

Elemento do Saneamento 
Básico 

Fonte: Elaboração própria. 

 

5.3. Utilização do método Delphi 

 

5.3.1. 1a rodada 

O painel de especialistas definido para a 1ª rodada encontra-se no Apêndice I, constando 

um total de 38 painelistas. O prazo inicial para o envio das respostas foi de 15 dias, 

contando o dia do envio do formulário. Após esse período, diante da falta de respostas de 

20 painelistas, foi necessário a prorrogação do prazo por mais 8 dias, chegando a total 

final de 20 painelistas que responderam, dos 38 consultados (52,63%). As figuras 12 a 16 

apresentam o perfil destes 20 painelistas. O Apêndice J apresenta a relação desses 

painelistas de forma mais detalhada. 

 

Figura 12: Quantidade de participantes por sexo (n=20). Fonte: Elaboração própria 

 

 

Sexo

Masculino

Feminino
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Figura 13: Quantidade de participantes por região do Brasil (n=20). Fonte: Elaboração própria 

 

 

Figura 14: Quantidade de participantes por instituição de trabalho (n=20). Fonte: Elaboração 
própria 

 

 

Região

Norte

Nordeste

Centro-
oeste

Sudeste

Sul

Instituição

Órgão/empresa público(a)

Universidade

Instituto de pesquisa

Órgão/empresa público(a) 
+ universidade
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Figura 15: Quantidade de participantes por ocupação profissional (n=20). Fonte: Elaboração própria 

 

. 

Figura 16: Quantidade de participantes por titulação (n=20). Fonte: Elaboração própria 

 

Ocupação

Funcionário/servidor 
público

Professor universitário

Funcionário 
público/servidor + 
professor universitário

Pesquisador

Titulação

Graduação

Graduação +  especialização 
+ mestrado + doutorado

Graduação +  especialização 
+ mestrado + doutorado + 
pós-doutorado

Graduação +  mestrado

Graduação + mestrado + 
doutorado

Graduação + mestrado + 
doutorado + pós-doutorado

Graduação +  especialização 
+ doutorado

Graduação + doutorado
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As críticas, sugestões e observações feitas pelos painelistas foram analisadas e algumas 

acatadas ao final da 1ª rodada. Além disso, foram analisadas as respostas de todo o 

painel, considerando o consenso de 50% mais um para definir o nível de relevância mais 

votado para cada indicador. Esse dado foi pontuado em uma nova matriz, ajustada após as 

contribuições dos painelistas e apresentada de forma resumida no quadro 10, com 

destaque para as categorias de relevância que tiveram as maiores porcentagens de 

resposta, com base no número de respondentes para cada indicador. 

Quadro 10 - Resultado final da 1a rodada do método Delphi 

Dimensões Indicador 
% Muito 

Relevante 
% 

Relevante 
% 

Indiferente 
% 

Irrelevante 

% Muito 
Irreleva

nte 

Ecologia 

Extensão do rio com mata 
ciliar/extensão total do rio 

principal 
63,16         

Área com vegetação/área 
total da bacia 

  63,16       

Área de mata ciliar/área 
total protegida na bacia 

55,56 27,78 16,67     

Número de nascentes 
preservadas/total de 
nascentes da bacia 

55,56         

Redução de espécies 
endógenas na bacia 

26,32 47,37 15,79     

Hidrologia 

% de domicílios cujos 
logradouros apresentaram 

ocorrência de 
enchente/bairro/bacia nos 

últimos 2 anos 

  57,89       

Dias de ocorrência de 
enchentes no rio 

principal/ano (vazões 
atípicas) 

26,32 47,37 21,05     

Extensão dos trechos 
perenes na 

bacia/extensão total 
  57,89       

Extensão dos corpos 
d'água com 

encapsulamento na 
bacia/extensão total 

42,11 36,84 15,79     

Extensão dos corpos 
d'água canalizados na 
bacia/extensão total 

47,37 47,37       

Extensão do corpo d'água 
retificado no rio 

principal/extensão total do 
rio principal 

38,89 38,89 16,67     

Gestão 

Existência de plano de 
bacia ou zoneamento na 

bacia 
52,63 42,11       

Áreas protegidas/área 47,37 47,37       
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total da bacia 

% de áreas de 
preservação 

permanente/bacia 
57,89         

Incidência de doenças 
relacionadas à água do rio 

principal/ano 
55,56         

Número de entidades 
locais de atuação 

confirmada que trabalham 
para a preservação do rio 

principal 

  63,16       

Investimentos Públicos 
(R$) em ações de 

recuperação de recursos 
hídricos/bacia 

47,37 47,37       

Investimentos (R$) em 
esgotamento 

sanitário/habitante na 
bacia 

63,16         

Investimentos (R$) em 
resíduos sólidos 

urbanos/habitante na 
bacia 

52,63 47,37       

Investimentos (R$) em 
drenagem 

urbana/habitante na bacia 
47,37 47,37       

Investimentos (R$) em 
pesquisas sobre a 

bacia/ano 
42,11 52,63       

Número de pesquisas 
sobre a bacia a cada 2 

ano 
15,79 52,63 21,05     

Número de multas 
ambientais por 

lançamento inadequado 
de efluentes e/ou resíduos 

no rio principal 

26,32 57,89 15,79     

Infraestrutura 

Áreas de inundação 
ocupadas/área total de 

inundação na bacia 
55,56         

Área assoreada/área total 
das margens na bacia 

38,89 50,00       

Número de pontos 
potenciais à erosão e 

deslizamentos na bacia 
  61,11       

Total de áreas ocupadas 
por assentamentos 

informais ou formais em 
áreas de risco (planícies 

de inundação, 
manguezais, encostas 

íngremes) na bacia 

50,00 44,44       

Saneamento 
ambiental 

Existência de óleos e 
graxas visualmente 

observáveis na água do 
rio principal 

52,63         
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Existência de materiais 
poluentes visualmente 

observáveis na água do 
rio principal 

42,11 52,63       

Número de pontos de 
lançamento de efluentes 
líquidos no rio principal 

52,63 26,32   15,79   

Área 
impermeabilizada/área 

total da bacia 
  52,63       

Número de pontos de 
resíduos sólidos nas 

margens do rio principal 
  52,63       

% de domicílios cujos 
logradouros apresentaram 

ocorrência de 
alagamentos no último 

ano na bacia 

26,32 47,37 15,79     

% de logradouros com 
pavimentação 

impermeável (tipos: 
asfalto, placa de concreto, 
paralelepípedo) na bacia 

26,32 47,37 15,79     

Número de ocorrências de 
problemas significativos 

no Sistema de Drenagem 
Pluvial na bacia 

  52,63       

% de domicílios 
interligados à rede 

coletora de esgotamento 
sanitário ou em fossa 

séptica na bacia 

68,42         

% de domicílios com 
coleta regular de 
Resíduos Sólidos 

Domiciliares (RSD) na 
bacia 

47,37 52,63       

Nº de pontos de RSD ou 
entulho por logradouro na 

bacia 
  68,42       

% de vias com varrição 
regular na bacia 

  57,89       

% da vazão de esgotos 
sanitários sem 

tratamento/bacia 
88,89         

% de resíduos sólidos 
urbanos gerados sem 

destinação 
adequada/bacia 

  55,56       

Volume de esgoto tratado 
(m

3
)/ano/bacia 

61,11         

Volume de esgoto 
coletado (m

3
)/ano/bacia 

44,44 38,89       

% da população atendida 
pelo serviço público de 

coleta de RSD/ano/bacia 
50,00 50,00       

Volume de resíduos 
sólidos (m

3
) dispostos na 

61,11         
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rede pluvial/ano/bacia 

Volume de resíduos 
sólidos (m

3
) 

coletados/ano/bacia 
47,06 35,29       

Volume de resíduos 
líquidos (m

3
) lançados na 

rede pluvial/ano/bacia 
38,89 50,00       

Volume de águas pluviais 
(m

3
) lançadas na rede de 

esgotos 
sanitários/ano/bacia 

38,89 50,00       

% da área urbana com 
sistema de drenagem na 

bacia 
  55,56       

Número de pontos de 
contenção de drenagens 

na bacia 
22,22 50,00 16,67     

Qualidade do 
corpo d'água 

Intensidade de presença 
de macrófitas no rio 

principal 
  52,63       

Existência de odor 52,63         

Cor aparente da água   47,37 31,58     

Quantidade de coliformes 
termotolerantes 
(NMP/100ml) 

52,63         

Índice de Qualidade da 
Água (IQA) 

42,11 57,89       

Índice de Estado Trófico 
(IET) 

  68,42       

Presença de substâncias 
tóxicas (metais pesados, 

compostos orgânicos 
resistentes) nos 

sedimentos de fundo de 
rio/bacia 

52,63 42,11       

Oxigênio Dissolvido (OD) 68,42         

Nitrogênio total   72,22       

Fósforo total   63,16       

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

  68,42       

Sólidos totais   68,42       

Turbidez   63,16       

pH   63,16       

Temperatura   61,11       
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Freqüência de requisitos 
ou padrões 

descumpridos/amostrage
m/ano na bacia 

  73,68       

Número de pontos ativos 
de monitoramento da 
qualidade da água na 

bacia 

  52,63       

Fonte: Elaboração própria. 

Como observado no quadro 10, todos os indicadores foram votados como “Muito 

Relevante” ou como “Relevante” pela maioria dos painelistas (porcentagens marcadas 

de verde). Os indicadores abaixo tiveram empate no número de respostas: 

 Extensão dos corpos d'água canalizados na bacia/extensão total. 

 Extensão do corpo d'água retificado no rio principal/extensão total do rio principal. 

 Áreas protegidas/área total da bacia. 

 Investimentos Públicos (R$) em ações de recuperação de recursos hídricos/bacia. 

 Investimentos (R$) em drenagem urbana/habitante na bacia. 

Esse quadro 10 foi enviado aos painelistas que responderam à 1a rodada e estes tiveram a 

oportunidade de avaliar novamente aqueles indicadores que tiveram porcentagens de 

respostas significativas (acima de 15%) para mais de uma categoria de relevância. A 

categoria “Muito irrelevante” foi eliminada do formulário da 2a rodada por não ter tido 

nenhuma porcentagem significativa de resposta para nenhum indicador.  

No tocante aos comentários feitos pelos painelistas, não houve nenhuma sugestão de 

especialista(s) para compor o painel na 2a rodada, apesar da solicitação de indicação feita 

na mensagem do e-mail enviado para eles. As sugestões de alterações no formulário 

foram analisadas e levadas em consideração na definição do formulário a ser enviado via 

e-mail para os painelistas na 2a rodada (Apêndice B).  

Um dos painelistas apresentou os seguintes comentários, que merecem apreciação: 

1. São necessários investimentos financeiros para a habilitação de números significativos de 

recursos humanos qualificados capazes de realizar o diagnóstico completo das 

características ecológicas naturais dos ecossistemas límnicos existentes no Município. 

 

2. Considerando-se a alta relevância do saneamento ambiental da Bacia hidrográfica do 

Município, devem ser destacados os aspectos relativos à dotação de investimentos que 
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garantam a gestão com eficiência e manutenção de programas governamentais, através de 

decisões prioritárias que visem a preservação da saúde dos ecossistemas aquáticos e a 

consequente inserção da população humana usuária deste bem público. 

 

3. Os itens relativos à Gestão, se caracterizam por aspectos com a inserção governamental 

quanto à aplicação de recursos e decisões políticas à sua implementação, que se 

caracteriza como uma das da maior relevância administrativa para o Município. 

Em ambos os comentários, o painelista pontua sobre a importância dos investimentos 

financeiros em recursos humanos qualificados, bem como em programas governamentais 

e em ações prioritárias, visando melhorar a gestão das riquezas hídricas do Município. De 

fato, o que se observa hoje em Salvador é um total abandono dos rios urbanos por parte 

do Poder Público Municipal, que insiste em gastar dinheiro com projetos estruturais 

visando somente esconder a situação de poluição e degradação em que se encontram 

esses corpos d’água. 

As entrevistas realizadas com os gestores municipais e estaduais abordaram a 

problemática da infraestrutura e recursos financeiros, bem como da quantidade de 

profissionais atuando na área de recursos hídricos. É consenso entre eles que esses 

problemas são realidade, tanto no Município, quanto no Estado, que, embora possua a 

dominialidade das águas, sofre com falta e o perfil inadequado de técnicos, e com a 

burocracia legal, que prioriza fazer gestão em macro bacias. 

Por mais que eles tenham bons técnicos, uma quantidade de pessoas as 

vezes até maior que em outros setores, certo? Mas como o estado da Bahia 

é muito grande, né? Então assim... para acompanhar o estado da Bahia, 

com seu problemas diversificados, com áreas de irrigação em uma parte, 

com indústrias na outra, com a mineração na outra, com as questões 

urbanas também, né? Então assim... A diversidade de problemas, a 

diversidade territorial, essas coisas todas implicam na Bahia ter um quadro 

muito amplo (Gestor 1). 

Em relação ao perfil do quadro funcional do Inema, 

O nosso perfil de profissional ele não atende 100% da nossa necessidade 

(Gestor 2). 
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Quanto à burocracia, 

O planejamento foi pensado nessa escala por quê? Porque a área de 

recursos hídricos não atuava no centro urbano, não atuava na área no 

“miolinho” ali. Não tava muito preocupado também com poluição de 

lançamento de indústria. Como eu te falei, os parâmetros tipo DBO nem 

sempre é o problema da indústria. Então, ele tá preocupado com a 

disponibilidade hídrica e com o uso eventual para o saneamento (Gestor 2). 

Ou seja, embora haja avanços legais, a gestão dos recursos hídricos na Bahia ainda é feita 

com base em uma visão centralizada em setores usuários, que buscam somente manter a 

disponibilidade (em detrimento da qualidade) a fim de atender a interesses do capital, visão 

essa que existe desde o Código das Águas (CORRÊA; TEIXEIRA, 2013). 

Já o Município, se coloca na posição de “vítima”, usando o argumento da dominialidade 

para justificar a limitação na aplicação e ampliação da monitorização dos rios da Cidade e 

para cobrar do órgão de meio ambiente do Estado uma resposta sobre o trabalho de 

monitorização da qualidade ambiental destes. 

O Inema monitora basicamente as praias, né? A questão do rio a gente 

nunca recebeu nenhuma informação que eles monitoravam (Gestor 3). 

A prefeitura tem uma dificuldade muito grande de equipe, de infraestrutura, 

de recursos. Como eu disse, na ambiental especificamente a gente tem 

uma grande dificuldade porque não há informação (Gestor 3). 

Portanto, diante do exposto, está mais do que claro que, apesar da não dominialidade das 

águas, cabe aos órgãos municipais a competência de fazer cumprir o que está previsto nos 

instrumentos, não havendo justificativa para a negligência com as bacias hidrográficas e os 

corpos d’água da Cidade. A importância do investimento financeiro apontada pelo 

painelista está justamente no fato de já existir, comprovadamente, um aparato legal capaz 

de garantir um planejamento urbano sustentável para o uso e ocupação do solo, sendo, 

nesse caso, somente necessários os recursos para que tudo isso “saia do papel”. 

 

5.3.2. 2ª rodada 
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O prazo inicial para o envio das respostas na 2ª rodada foi de 6 dias, contando o dia do 

envio. Após esse período, foi necessária a prorrogação do prazo por mais 32 dias (devido 

aos festejos de final de ano), chegando ao total final de 15 painelistas que responderam 

dos 20 consultados (75%). No Apêndice K encontra-se um quadro resumo com os 

resultados provenientes das respostas dos 15 painelistas, considerando mais uma vez o 

consenso de 50% mais um para definir o nível de relevância mais votado para cada 

indicador. 

As categorias de relevância que tiveram as maiores porcentagens de resposta, com base 

no número de respondentes para cada indicador foram destacadas e as críticas, sugestões 

e observações feitas pelos painelistas foram analisadas e algumas acatadas ao final dessa 

2ª rodada. 

Mais uma vez, todos os indicadores foram votados como “Muito Relevante” ou como 

“Relevante” pela maioria dos painelistas (porcentagens marcadas de verde). Os 

indicadores que tiveram empate no número de respostas foram destacados em amarelo. 

 

Além desses resultados, essa 2ª rodada avaliou a condição de apropriada ou não das 

dimensões apresentadas, bem como procurou ponderar o grau de importância de cada 

uma delas. Somente um dos painelistas votou em inapropriado para a dimensão 

“Ecologia”, alegado que seus indicadores poderiam ser remanejados para as dimensões 

“Saneamento ambiental” ou “Gestão”. Os demais painelistas votaram “apropriado” em 

todas as dimensões. 

No tocante à ponderação, os valores médios encontrados a partir dos resultados dos 

painelistas foram: Saneamento ambiental – 26; Qualidade do corpo d’água – 22; Gestão – 

20; Hidrologia – 17; Ecologia – 15. A conclusão, a partir desses resultados, é que não há 

diferença significativa de grau de importância entre as dimensões, embora “Saneamento 

ambiental” tenha apresentado uma porcentagem média relativamente alta em comparação 

à “Ecologia”, por exemplo. Mas, de um modo geral, considera-se esse grau de importância 

indiferente entre as dimensões. Com isso, esse critério não foi utilizado como um dos 

critérios para definir a matriz consolidada de indicadores. 
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Além das sugestões e críticas em relação à estruturação da matriz que foram feitas pelos 

painelistas e acatadas no processo de definição da matriz consolidada, alguns dos seus 

comentários foram selecionados para serem discutidos: 

1. “Todos os indicadores que podem ser afetados por condições naturais da água são fracos, 

a menos que o indicador seja a VARIAÇÃO do mesmo (por exemplo, um rio pode ter uma 

turbidez natural alta, mas a sua variação com o tempo pode ser interessante)” (painelista 1). 

 

2. “A cor aparente, apesar de importante, pode ter origem natural e, portanto, pode não realçar 

diferenças entre rios, uma vez que a diferença de parâmetros PODE estar relacionada a 

diferenças nas características naturais da bacia contribuinte. A temperatura, apesar de 

importante, pode estar associada a fatores hidrogeológicos naturais e, portanto, pode não 

permitir realçar diferenças nos parâmetros causados pela ação humana” (painelista 2). 

Esses dois painelistas, com esses comentários, referiram-se aos indicadores “Cor aparente 

da água”, “Intensidade de presença de macrófitas no rio principal”, “Turbidez”, 

“Temperatura” e “Sólidos totais”, como indicadores indiferentes em relação à 

sustentabilidade ambiental. De fato, tais indicadores possuem padrões na apresentação 

dos seus resultados devido às condições naturais de cada corpo hídrico a ser avaliado por 

eles. É justamente essa variação citada pelo painelista que dá representatividade ao 

indicador, sendo esse um indicador de sustentabilidade, que tem como princípio orientador 

a Longevidade, citado por Hezri (2004). 

Em relação à dimensão “Ecologia”, um painelista sugeriu que esta deveria se chamar 

"Condições de conservação da bacia". A sugestão não foi aceita, pois assim não seria 

possível mais associá-la ao significado original dado à dimensão “Ecologia”. 

 

5.3.3. Consolidação da matriz de indicadores 

Após análise dos resultados, das críticas e das sugestões provenientes da 2ª rodada do 

Delphi, a matriz consolidada começou a ser definida. Dentre os indicadores avaliados, 

somente aqueles definidos como relevantes e muito relevantes foram selecionados para 

formar primeiro esboço de matriz consolidada, apresentado no Apêndice L. Dos 67 

indicadores da matriz inicial, sobraram 54 após as duas rodadas do Delphi. 
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Visando consolidar uma matriz que fosse mais resumida e objetiva possível, os indicadores 

definidos como muito relevantes foram então selecionados para compor uma nova matriz, 

apresentada no quadro 11. Procurou-se relacionar os mesmos aos conceitos de 

sustentabilidade selecionados e que encontram-se na revisão bibliográfica. 

 

Quadro 11 - Matriz de indicadores de sustentabilidade ambiental aplicados a rios urbanos avaliados 

como muito relevantes 

Dimensão Indicador 

Ecologia 

Área com vegetação/área total da bacia 

Área de mata ciliar/área total protegida na bacia 

Extensão do rio com mata ciliar/extensão total do rio principal  

Número de nascentes preservadas/total de nascentes da bacia 

Hidrologia 

Área impermeabilizada/área total da bacia 

Áreas de inundação ocupadas/área total de inundação na bacia  

Extensão dos rios com encapsulamento (cobertura) na bacia/extensão total dos 
rios 

Extensão dos rios canalizados (revestidos nas margens) na bacia/extensão total 
dos rios 

Gestão 

Existência de Plano de Desenvolvimento Urbano (que contemple as águas 
urbanas) ou Plano de Saneamento Básico 

Áreas ocupadas por assentamentos informais ou formais em áreas de risco 
(planícies de inundação, manguezais, encostas íngremes)/área total da bacia 

Investimentos Públicos (R$) em ações de recuperação dos recursos 
hídricos/habitante na bacia/ano 

Investimentos (R$) em esgotamento sanitário/habitante na bacia/ano 

Investimentos (R$) em resíduos sólidos urbanos/habitante na bacia/ano 

Saneamento 
ambiental 

Número de pontos de lançamento de efluentes líquidos/km de extensão do rio 
principal  

Volume de esgoto coletado (m
3
)/ano na bacia  

Volume de esgoto tratado (m
3
)/ano na bacia 
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Existência de óleos e graxas visualmente observáveis na água do rio principal  

% da quantidade de resíduos sólidos gerados que possui destinação 
ambientalmente correta (reutilização, reciclagem, tratamento e disposição 

final)/ano na bacia 

% da quantidade de resíduos sólidos encontrados na rede pluvial/ano na bacia 

% da área urbana com sistema de drenagem pluvial na bacia 

Qualidade da água no 
corpo hídrico 

Existência de odor 

Presença de substâncias tóxicas (metais pesados, compostos orgânicos 
resistentes) no sedimento de fundo de rio na bacia 

Oxigênio Dissolvido (OD) 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) 

Coliformes termotolerantes (NMP/100ml) 

Fonte: Elaboração própria. 

De 54 indicadores pré-selecionados após a 2ª rodada do Delphi, esse número caiu para 

25. O quadro 12 apresenta a evolução nas dimensões e na quantidade de indicadores 

divididos para cada dimensão ao longo de todo o processo de definição da matriz 

consolidada, desde a matriz inicial. 

Quadro 12 - Quadro comparativo entre o perfil quantitativo da matriz inicial e da matriz consolidada 

Dimensão Matriz inicial Matriz consolidada 

Ecologia 5 4 

Hidrologia 6 4 

Gestão 12 5 

Infraestrutura 4 -  

Saneamento básico/ambiental 23 7 

Qualidade natural/Qualidade da água no corpo 
hídrico 

17 5 

Fonte: Elaboração própria. 

A partir dos dados do quadro 12 é possível observar uma evolução na distribuição 

quantitativa dos indicadores entre as dimensões. O perfil da matriz consolidada apresenta 

uma distribuição mais uniforme e equilibrada entre as dimensões, mostrando que a 



107 

 

 

discrepância entre o número de indicadores de cada dimensão na matriz inicial foi 

eliminada. O número de dimensões também mudou ao longo desse processo de definição 

da matriz consolidada, sendo reduzido de 6 para 5 (a dimensão Infraestrutura foi suprimida 

e seus indicadores foram redistribuídos entre as demais dimensões). 

 

5.4. Aplicação da matriz de indicadores 

Diante da não liberação da verba garantida para a execução do Projeto QualiSalvador por 

parte da Fapesb, não foi possível a coleta e a análise de dados primários em campo. Com 

isso, a aplicação dos indicadores foi realizada somente com dados secundários, 

provenientes de relatórios técnicos, documentos de instituições públicas, publicações e 

trabalhos acadêmicos. 

O Apêndice M apresenta um resumo de todos dados secundários encontrados referentes 

aos indicadores de sustentabilidade ambiental da matriz consolidada. 

 

5.4.1. Ecologia 

Somente um indicador dessa dimensão foi possível ser validado: 

 Área com vegetação/área total da bacia. 

O único rio que apresentou um resultado positivo foi o Rio do Cobre, comprovando o seu 

mais elevado nível de preservação em comparação aos outros dois rios analisados. Este 

teve uma porcentagem de área verde em relação à área total da bacia acima de 60%, 

enquanto que o Rio Camarajipe e o Rio Jaguaribe não chegaram a 25%. A presença do 

Parque São Bartolomeu dentro dos limites da bacia do Cobre contribui consideravelmente 

para esse resultado, já que é hoje a área verde mais preservada da Cidade, segundo 

trabalho de Cerqueira (2009). Por outro lado, a acelerada e desordenada expansão urbana 

que ocorre em Salvador tem comprometido cada vez mais a distribuição de áreas verdes 

na Cidade (CARVALHO; PEREIRA, 2014), reflexo dos dados encontrados nas bacias dos 

rios Camarajipe e Jaguaribe. 
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Bahia (2006) apresentou uma variação desse indicador. Enquanto o indicador deste 

trabalho relaciona a área verde com a área da bacia, Bahia (2006) sugere relacionar a área 

verde com bairro. Como a bacia hidrográfica é a unidade de planejamento mais eficaz para 

gerir as riquezas hídricas, estando definida pela PNRH (PORTO; FERREIRA, 2012), 

optou-se por escolhê-la como referencial para grande parte dos indicadores propostos 

inicialmente neste trabalho. 

Esse indicador é bastante relevante, pois apresenta de forma mais clara a condição de 

ocupação ao longo de toda extensão da bacia. A partir dessa ocupação, é possível supor 

diversos outros impactos, comprovados por meio de outros indicadores relacionados. 

Portanto, a importância de se preservar as áreas verdes que ainda restam, bem como de 

se restabelecer a vegetação nas áreas de bacia são condicionantes para se atingir a 

sustentabilidade ambiental de um rio urbano, condição essa corroborada por Rossi et al. 

(2012), que propõem ação similar visando a reabilitação, recuperação ou revitalização dos 

rios urbanos em Salvador. 

Essa importância foi apontada também por um dos painelistas na 2ª rodada, que, para 

justificar sua resposta de escolha da categoria “Muito relevante” para os indicadores 

relacionados a áreas verdes e matas ciliares, comentou: “A qualidade das águas está 

diretamente ligada à conservação da vegetação na bacia” (painelista 5).  

O Poder Público, na figura dos seus gestores, tem ciência da principal causa de impacto 

nas áreas verdes urbanas, principalmente nas margens dos rios: “Não tem nenhum projeto 

nenhum de ocupação, né? Criação de áreas verdes, proteção das que existem, ampliação 

dessas áreas. Porque não?” (Gestor 2); “Ao invés de colocar bares em cima, áreas 

verdes!” (Gestor 2). Já para o gestor municipal, a solução não é tão simples quanto parece: 

“Obviamente que pra você tirar o esgoto daquele rio, recuperar ele, vai levar um tempo. 

Você recompor a mata ciliar dele... é um processo, né!” (Gestor 3). 

Mas o que ambos compartilham é a opinião de que esse seja mais um problema 

social/cultural do que de infraestrutura e planejamento. Apesar de existir o Código 

Florestal, que é uma referência legal no tocante à preservação de matas ciliares e que 

define as margens de rios como APPs, a sociedade insiste em impactar e o Poder Público 

insiste em ser conivente. O Código Florestal define que os Planos Diretores e as Leis de 
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Uso do Solo dos municípios como os instrumentos devem limitar as faixas marginais 

dessas APPs (BRASIL, 2012b; ALMEIDA; CORRÊA, 2012). 

Em Salvador, o PDDU no seu art. 11 estabelece, como um objetivo da Política Urbana 

Municipal, a proteção e segurança à população localizada nas margens de rios. Com esse 

intuito, está previsto no art. 265 a criação das Áreas de Proteção de Recursos Naturais, 

que engloba as bacias hidrográficas e delimita as APPs, em margens e nascentes de rios 

em toda a Cidade (SALVADOR, 2016a). Já na LOUOS do Município, em seu art. 46, inciso 

I, é requisito de parcelamento e urbanização do solo o respeito às faixas marginais de 

cursos d’água naturais, perenes e intermitentes, e as áreas no entorno de lagos e lagoas 

naturais e de nascentes, definidas pelo Código Florestal (SALVADOR, 2016b). 

Portanto, mais uma vez, o que falta para que as ações sejam praticadas é vontade política 

e mudança de concepção por parte da sociedade, que precisa se apropriar cada vez mais 

dos rios da Cidade, para assim poder cobrar dos gestores a aplicação das leis. 

 

5.4.2. Hidrologia 

No tocante à dimensão “Hidrologia”, três indicadores puderam ser validados: 

 Área impermeabilizada/área total da bacia. 

 

 Extensão dos rios com encapsulamento (cobertura) na bacia/extensão total dos rios. 

 

 Extensão dos rios canalizados (revestidos nas margens) na bacia/extensão total dos 

rios. 

Mais uma vez o Rio do Cobre se destacou com os seus resultados, já que para os três 

indicadores validados o mesmo apresentou uma resposta muito satisfatória diante dos 

demais rios estudados, com destaque para a extensão de canalização, com 0% em 

relação à extensão total do Rio. Ou seja, nenhum trecho do Rio do Cobre encontra-se hoje 

canalizado. O destaque negativo vai para o Rio Camarajipe, que apresentou porcentagens 

altas de trechos canalizados (55,80%) e impermeabilizados (88,49%). O Rio Jaguaribe só 

se destacou na porcentagem de impermeabilização, com 77,49% de sua área de bacia 
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impermeabilizada. A grata surpresa refere-se às porcentagens de extensão de 

encapsulamento, que não ultrapassaram 5% das extensões totais dos rios. 

Observa-se que ambos indicadores se relacionam aos processos de impermeabilização 

dos rios urbanos, outro grande e corriqueiro problema que ocorre em Salvador e em 

diversos outros rios urbanos brasileiros. Tanto a impermeabilização do solo quanto a 

canalização das margens foram e ainda são processos promovidos desde a década de 70 

no Brasil e que continuam afetando os corpos d’água diante do crescente aumento da 

urbanização desordenada que ocorre, de modo geral, em todas as grandes metrópoles 

brasileiras, com destaque para Salvador.  

Embora tenha uma importância muito grande para a análise dos impactos ambientais em 

rios urbanos, a impermeabilização do solo e a canalização das margens são processos 

muito pouco explorados pela literatura. Quando citados, são com o intuito de descrever a 

área de estudo, como nos trabalhos de Espíndola et al. (2005), Cordeiro, (2008) e 

Cerqueira (2009). 

Por outro lado, painelista e gestores comentaram sobre essas problemáticas na 2ª rodada 

e nas entrevistas, respectivamente. Segundo o painelista 12, “Alterações na morfologia 

(retificação, canalização etc.) do rio provocam grande impacto sobre o comportamento do 

hidrograma”, justificando sua resposta de escolha da categoria “Muito relevante” para os 

três indicadores validados. Já nas entrevistas, o enfoque crítico que os gestores estaduais 

dão para esta problemática é em torno dos exemplos de projetos de canalização e 

impermeabilização que foram implantados na Cidade:  

O canal do Imbuí... o cara percebeu que ele conseguiu conquistar um certo 

bom conceito quando fez ali na Centenário, tá? Porque? Porque o pessoal 

em volta da Centenário não tinha nenhum área que ele pudesse andar, 

fazer... certo? Então aquilo ali, embora um canal coberto eu não preciso de 

cobrir canal pra fazer drenagem, né? Mas, urbanisticamente, aquilo ali 

serviu pra muita gente. Então ele acabou... eles aí começaram a achar que 

a solução, já que era fazer, né? Cobrir tudo. E aí, não é bem isso, né? 

(Gestor 1). 



111 

 

 

Então, o único projeto que se faz em Salvador é cobrir rios, cobrir canais, 

você ta entendendo? É impermeabilizar mais o solo ao invés de 

permeabilizar mais o solo! (Gestor 2) 

Aí você chega na Centenário, naquela região, nêgo botou concreto! Você 

entendeu? Então, e cobriu lá a parte que tinha que cobrir. Cobriu que já na 

frente do Shopping  Barra, já era concreto mesmo, ai passaram e botaram 

concreto em cima. E o resto que não era botaram do mesmo jeito. Quer 

dizer... mesmo ali as encostas todas ocupadas. Porque não tem política 

urbana, não tem política de ocupação adequada do solo, não tem política 

que se preocupe com criar áreas permeáveis da cidade. (Gestor 2). 

Enquanto isso, o gestor municipal aponta a falta de senso crítico da população como um 

agravante do problema: 

[...] ao mesmo tempo que o cidadão quer que seja resolvido o problema, 

que ele quer que canalize o rio, às vezes ele quer uma outra solução que 

seja ambientalmente melhor, mas ele quer que resolva logo (Gestor 3). 

No caso da Centenário... foi feito no passado, não foi nem no nosso... mas o 

que a gente ouvia muito (eu não fazia parte não) ouvia muito dos 

moradores: “Ah, isso aqui é um esgoto! Não adianta nada, tem que tapar 

mesmo”. Obviamente que... o que é que ele tá? Ele tá olhando uma solução 

de curtíssimo prazo. Tem que resolver isso pra amanhã, que é, infelizmente 

a nossa cultura (Gestor 3).      

A verdade é que os rios urbanos de Salvador foram incorporados aos sistemas de 

drenagem urbana da Cidade (responsabilidade da prefeitura) com base em uma visão 

utilitarista, transformando-os em canais de macrodrenagem, que transportam não só águas 

pluviais, mas efluentes e resíduos sólidos que são lançados de forma ilegal nesse sistema 

e geram a contaminação de suas águas. Contraditoriamente, o instrumento legal (PDDU) 

tem definido como diretriz o controle e fiscalização da ocupação e da impermeabilização 

do solo (art. 20, inciso I). Portanto, mais uma vez, o que não existe é vontade política e 

desejo de mudança de concepção por parte da sociedade para poder reverter esse 

panorama. 
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5.4.3. Gestão 

Na dimensão “Gestão”, dos cinco indicadores da matriz consolidada, somente um foi 

possível ser validado: 

 Existência de Plano de Desenvolvimento Urbano (que contemple as águas urbanas) 

ou Plano de Saneamento Básico. 

A resposta desse indicador é a mesmo para os três rios: SIM. Esse resultado decorre da 

existência do PDDU de Salvador, aprovado em 2016 e que contempla as diretrizes para a 

conservação, manutenção da qualidade ambiental, recuperação e uso sustentável das 

águas urbanas, além das diretrizes para os diferentes componentes do saneamento 

básico. Porém o problema é a não implementação do que é contemplado no Plano. 

Por outro lado, o Plano Municipal de Saneamento Básico de Salvador (PMSB), aprovado 

em 2010, só contempla os componentes “abastecimento de água” e “esgotamento 

sanitário”, encontrando-se em processo de elaboração os componentes “drenagem e 

manejo de águas pluviais” e “limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos”. 

Vale destacar que, embora existam tais instrumentos, a aplicação destes ainda é 

incipiente, haja visto a situação precária de impacto em que se encontra os rios urbanos da 

cidade. Outra contestação dessa incipiência é a ausência de informações sobre essas 

riquezas hídricas, condição essa que contribuiu para a não validação de boa parte dos 

indicadores da matriz consolidada deste trabalho. 

Portanto, embora tenha sido selecionado ao final de todo o processo do Delphi, fica claro, 

com base em Cerqueira (2008) e Hak et al. (2012), que este indicador possui limitações 

quanto a sua relevância e eficiência, já que ele, por si só, não consegue garantir a 

sustentabilidade ambiental dos rios de Salvador. Seus resultados seriam mais significativos 

se ele apresentasse os desobramentos da existência desses plano e não somente sua 

existência. 

Por outro lado, a importância desse resultado é imensa, já que um planejamento 

consolidado é o primeiro passo necessário para a tomada de decisão sobre determinado 

problema. A partir daí, cabe à sociedade, em parceria com o Poder Público, por em prática 

as diretrizes definidas nos planos. Essas diretrizes vão determinar as ações que deverão 
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ser tomadas, bem como as regras que serão seguidas. Os padrões e metas a serem 

alcançados também são definidos pelos planos. Ou seja, sem os planos torna-se difícil 

alcançar a sustentabilidade. 

 

5.4.4. Saneamento ambiental 

Nenhum dos indicadores da dimensão “Saneamento ambiental” pôde ser validado por falta 

de dados secundários disponíveis, tanto na literatura quanto nos órgãos públicos. 

Em contato com a Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A (Embasa), a mesma se 

comprometeu a compilar os dados de volume de esgoto coletado e tratado nas bacias, 

mas não deu retorno à solicitação. Já os dados de quantidade de resíduos sólidos obtidos 

junto à Empresa de Limpeza Urbana do Salvador (Limpurb) eles são gerados por Núcleos 

de Limpeza (NLs), que coincidem com as regiões administrativas do Município, embora o 

art. 20, parágrafo único, do PDDU estabeleça a bacia hidrográfica como unidade de 

planejamento, informação e gestão ambiental para todas as políticas, planos e ações 

municipais e intergovernamentais pertinentes às águas urbanas, o que não está sendo 

respeitado. Por esse motivo, não foi possível utilizar esses dados em nível de bacia. 

 

5.4.5. Qualidade do corpo d’água 

Somente três indicadores da dimensão “Qualidade do corpo d’água puderam ser 

validados: 

 Oxigênio Dissolvido (OD). 

 

 Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO). 

 

 Coliformes termotolerantes. 

Ambos foram provenientes de dados secundários, gerados pelo Inema por meio de 

diagnóstico da qualidade ambiental dos rios urbanos de Salvador e Lauro de Freitas, 

realizado em 2016. Pelo fato de comporem o IQA, esses indicadores são bastante 
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utilizados em trabalhos de avaliação e monitorização da qualidade ambiental de recursos 

hídricos. Trabalhos como OECD (2001), Espíndola et al. (2005), Moraes et al. (2006), 

Bahia (2006), Gomes et al. (2013), Cerqueira (2008), Peixe et al. (2008), Cordeiro (2009), 

Luz (2009), Brasil (2012b) e Gomes et al. (2013) utilizaram o IQA ou os três indicadores 

separadamente em avaliações e diagnósticos de qualidade ambiental de recursos hídricos, 

comprovando a consolidação desses indicadores na literatura. 

Ao analisar os resultados encontrados para OD e DBO, observou-se, com base nos 

padrões da Resolução Conama nº. 357/2005, que tanto o Rio Camarajipe quanto o Rio 

Jaguaribe apresentaram todos os pontos coletados com resultados inaceitáveis. Somente 

o Rio do Cobre teve resultados aceitáveis, com destaque para o oxigênio dissolvido nos 

pontos localizados dentro do Parque São Bartolomeu e no Dique de Campinas (nascente), 

onde se apresentou dentro da conformidade da Resolução. Já a DBO neste mesmo Rio 

teve resultado negativo em dois dos três pontos analisados na bacia. Este resultado se 

assemelha ao do trabalho de Cerqueira (2008).  

Esse resultado mostra a influência do modelo de ocupação da bacia no entorno dos rios 

por meio da contaminação das águas com efluentes ricos em matéria orgânica, principal 

agente causador da diminuição do OD. O Parque São Bartolomeu, sendo Unidade 

Ambiental, é uma das poucas áreas de Salvador ainda com um bom grau de preservação, 

quando comparada a áreas mais povoadas. Essa condição justifica o valor de OD acima 

dos padrões aceitos em amostra analisada nessa região. Já no Dique de Campinas, esse 

valor aceitável em amostra analisada nessa região justifica-se pelo fato de ser uma 

nascente e ter garantido no art. 259, inciso V do PDDU 2016 de Salvador o controle sobre 

a ocupação intensiva do solo nessa região (SALVADOR, 2016a). 

Quanto aos Coliformes termotolerantes, com base no padrão estabelecido pela Resolução 

Conama nº. 357/2005, somente o ponto do Rio do Cobre localizado no Parque São 

Bartolomeu apresentou resultado dentro do limite aceitável, mais uma vez, devido às 

circunstâncias da localização desse ponto. Vale ressaltar que, da mesma forma que o OD 

e o DBO são influenciados pela presença de efluentes, os Coliformes termotolerantes são 

encontrados em dejetos humanos e, portanto, é também um indicador de contaminação da 

água por esgoto, neste caso, especificamente doméstico (MORAES et al., 2012). 
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Esse panorama aponta para um dos problemas mais comuns pelo qual os rios urbanos 

sofrem que são as contaminações das águas por matéria orgânica. Um dos painelistas, na 

2ª rodada, chegou a citar que “O lançamento de esgotos deve ser considerada a principal 

influência negativa na qualidade das águas” (painelista 5). Atrelado a isso, o processo de 

supressão das áreas ciliares também tem contribuído para esse panorama, já que 

promove o assoreamento, a erosão e o alagamento das margens, condições favoráveis à 

contaminação das águas, segundo Porto e Ferreira (2012). Problema esse que já se 

mostrou ser cultural e histórico. Porém, se os instrumentos legais fossem aplicados de fato, 

essa realidade seria outra. 

A legislação atual vigente no Município, como o PDDU e a Política Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, estabelece diretrizes específicas sobre 

fiscalização e monitorização das condições de qualidade ambiental das bacias dos rios 

urbanos, definindo, inclusive, padrões para o controle dessa qualidade (art. 29, § 2o da 

Política Municipal), bem como sobre mecanismos de gestão desta (art. 20 do PDDU 2016 

de Salvador). A aplicação de nenhum desses instrumentos é observada na prática, apesar 

do gestor municipal entrevistado afirmar que 

Como não há nenhum tipo de determinação legal, digamos assim, do ponto 

de vista da legislação para os municípios, confesso a você que a gente... 

que a secretaria nunca foi pensada para trabalhar a agenda de recursos 

hídricos (Gestor 3). 

O mesmo gestor afirma que  

[...] a meta é ter o monitoramento dos rios. Confesso que isso poderia ser 

feito de uma forma mais dialogada com o Estado, mas a gente tem uma 

dificuldade muito grande... (Gestor 3). 

Enquanto isso, o Município continua agindo no nível de planejamento em relação aos rios 

urbanos, embora já exista desde 2015 um instrumento aprovado e pronto para ser aplicado 

na prática. Do outro lado, o Estado segue, de forma precária e incipiente, atuando por meio 

do Inema e do seu Programa Monitora, que avalia, de forma espacial e temporal, a 

evolução da qualidade das águas nos rios do Estado. Essa atividade tem como base o 

princípio da dominialidade das águas pelo Estado e se guia por meio das resoluções do 
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Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) no 357/2005 e do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos (CNRH) no 012/2000. 

O próprio gestor do órgão relata que  

[...] nós fazemos campanhas periódicas né, que... o ideal seria que a gente 

conseguisse fazer, pelo menos, duas vezes ao ano, por questões de 

recursos a gente não consegue fazer isso, aonde a gente amplia um pouco 

o leque pra região de Salvador, que não é a única região urbana do Estado, 

mas é a maior, aonde está aqui a sede do Inema, aonde essa região urbana 

de Salvador a gente incorpora outros corpos hídricos e a gente faz uma 

avaliação, pelo menos anual, de como ta a qualidade desses corpos 

hídricos onde são, mais ou menos, os mesmos parâmetros, né? Que são 

basicamente parâmetros biológicos, físico-químicos, que compõem esses 

índices que a gente utiliza pra divulgação dos resultados (Gestor 2). 

Além disso, segundo o gestor, o órgão não possui laboratório próprio e, com isso, precisa 

terceirizar os serviços de coleta e análises de amostras de água. Para piorar,  

Em função de atrasos de pagamento ou falta de estrutura da empresa que 

faz que é a Ceped, também um órgão do estado, né? Que é um 

contratado... é bom que se diga que ele é contratado nosso... então eles 

usam a argumentação de que a gente não paga em dia. De fato, o Estado 

não paga em dia e isso é uma tragédia, né? Não só nesse serviço, mas em 

todos os serviços. E o fato deles também não terem capacidade de executar 

(Gestor 2). 

Por fim, dois comentários do outro gestor do órgão resumem a visão que o Poder Público e 

a sociedade têm em relação aos recursos hídricos e isso se reflete diretamente nas 

condições ambientais dos rios urbanos de todo o País. Segundo ele,  

Se os rios de Salvador apresentam grave grau de poluição e se eles não 

são utilizados, o que o pessoal faz é mais um monitoramento das praias, 

para poder verificar nas praias aquelas que são passíveis de banho sem 

risco [...] (Gestor 1). 

Não vejo o Inema fazendo qualquer tipo de estudo específico sobre a 

questão dos rios urbanos de Salvador. Nós temos mais questões envolvidas 
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com os rios do resto do Estado, porque eles aí se apresentam como 

mananciais que tenham funções de abastecimento tanto da população, 

como projetos de irrigação, como outros usos, né? (Gestor 1). 

Ou seja, o enfoque sempre se dá em torno do papel da riqueza hídrica como recurso para 

atender às demandas da sociedade. 
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6. CONCLUSÃO 

Com base no que foi explanado ao longo de todo o trabalho, é possível concluir que, 

apesar da grande dificuldade em identificar na literatura exemplos de indicadores de 

sustentabilidade ambiental aplicados a rios urbanos, a consolidação da matriz inicial foi 

satisfatória, tendo esta capacidade de ser avaliada pelo painel de especialistas do Delphi. 

O método Delphi demonstrou ser bastante representativo, embora tenha apresentado 

limitações quanto ao tempo de resposta dos painelistas. 

No tocante à validação da matriz consolidade pelos painelistas, é possível inferir que os 

resultados comprovaram o que apontou estudos anteriores sobre a condição de qualidade 

razoável do Rio do Cobre em comparação com os outros dois rios estudados, embora tais 

resultados sejam incipientes para se afirmar, com plena convicção, que o Rio do Cobre 

apresenta uma gestão sustentável. Isso se deve pelo fato desses dados não 

representarem a realidade da bacia, principalmente pela ausência de informações 

referentes à grande parte dos indicadores da matriz consolidada e pela ausência de séries 

de dados históricos acerca dos indicadores validados.   

Vale destacar que, de todo o aparato legal do Município de Salvador, somente o art. 20 do 

PDDU de Salvador, que versa sobre as águas urbanas do Município, já é suficiente para 

dialogar junto com a sociedade sobre os impactos que a validação dos indicadores da 

matriz consolidada apontou. Ou seja, os instrumentos legais existem e já estão em vigor 

para promover a proteção e recuperação da qualidade ambiental dos rios urbanos de 

Salvador. O que ainda não existe é vontade política e desejo de mudança de concepção 

por parte da sociedade, que precisa se apropriar cada vez mais dos rios da cidade, para 

assim poder cobrar dos gestores a aplicação das leis. 

Atrelado a isso, este trabalho comprovou a inexistência de um sistema de monitorização da 

qualidade dos rios urbanos do Município e, consequentemente, a inexistência de dados 

históricos e atualizados disponíveis à sociedade, embora o seu estabelecimento esteja 

previsto no art. 20, inciso V do PDDU e no art. 29, § 2o da Política Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. Essa condição reforça a importância de um 

banco de dados atualizado sobre a qualidade ambiental dos rios urbanos, que 

possibilitaria, não só avaliar condições pontuais do meio, como também monitorizar, 

fiscalizar e controlar os impactos potenciais nesses corpos d’água em longo prazo. 
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A divulgação desse banco de dados é também uma condição fundamental no processo de 

construção de um ambiente sustentável, já que promove a transparência das informações 

sobre qualidade e, com isso, apropria o cidadão dos argumentos necessários para que ele 

possa exercer o seu papel de controlador social. Uma das sugestões desse trabalho para 

essa problemática seria a validação da matriz consolidada a partir da geração de dados 

primários e periódicos, abrangendo toda a malha hídrica do Município. 

Além disso, a ineficiência do processo de validação da matriz consolidada ocorreu diante 

da ineficácia e irrelevância de alguns dos indicadores validados, como os indicadores de 

Gestão e Qualidade do corpo d’água. Enquanto o indicador de Gestão validado se mostrou 

irrelevante do ponto de vista da sustentabilidade dos processos de gestão ambiental, os 

indicadores de qualidade apresentaram resultados pontuais e incipiente para se avaliar a 

sustentabilidade ambiental das riquezas hídricas do Município. 

A partir do momento que há uma série histórica de dados sobre os rios urbanos do 

Município, é possível fazer estudos comparativos com outros grandes centros urbanos do 

país, tornando esses dados mais representativos. Essas comparações permitirão definir 

níveis de sustentabilidade ambiental para cada um desses centros, tornando essa matriz 

de indicadores uma ferramenta metodológica de avaliação, monitorização, fiscalização e 

controle da qualidade ambiental dos rios urbanos em todo o país. 
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APÊNDICE A - Formulário enviado via e-mail para os painelistas na 1a rodada 
 



126 

 

 
 



127 

 

 

 
 
 
 
 
 
 



128 

 

 

 



129 

 

 

 



130 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



131 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



132 

 

 

 



133 

 

 

 
 
 



134 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



135 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

APÊNDICE B - Formulário enviado via e-mail para os painelistas na 2a rodada 
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  1  

 

 
 
 

Indicadores de Sustentabilidade Ambiental aplicados aos rios urbanos de Salvador, 
Bahia 

1. Bem-vindo prezado painelista! 

 

 

Os indicadores a serem reavaliados estão organizados em dimensões: Qualidade do corpo d'água, 

Ecologia, Hidrologia, Saneamento ambiental e Gestão. Nesta nova rodada, o(a) senhor(a) irá avaliar 

mais uma vez a relevância de cada indicador no tocante à sustentabilidade ambiental de um rio 

urbano, agora conhecendo as respostas da rodada  anterior. 

 
Além disso, será necessário que o(a) senhor(a) julgue apropriado ou não a definição de cada uma das 

dimensões e pondere estas mesmas dimensões em relação ao seu grau de importância dentro da 

avaliação da sustentabilidade ambiental de um rio  urbano. 

 
LEMBRETE: Antes de começar, favor analisar os resultados que estão em anexo no e-mail para 

poder responder somente as categorias de relevância que apresentaram porcentagens de 

respostas significativas! 

 
Atenciosamente,  

Mikhail Martinez Barreto 
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7. Avaliação: ponderação do grau de importância (%) 

Qualidade do corpo 

d'água 

 

Ecologia 

 

Hidrologia 

 

Saneamento ambiental 

 

Gestão 
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APÊNDICE C – Questionário aplicado nas entrevistas com os gestores 
 

 

Questionário 

 

Nome do entrevistado: 

 

Instituição: 

 

Profissão/Titulação: 

 

Função na instituição: 

 

Questões: 

 

1. Quais são os parâmetros que a Instituição utiliza para monitorizar a qualidade dos 

rios urbanos de Salvador? 

 

2. Com que frequência é feito a monitorização da qualidade dos rios urbanos de 

Salvador pela Instituição? 

 

3. Esses dados são disponibilizados de alguma forma para a sociedade? Se sim, quais 

são os meios? 

 

4. Como esses dados são utilizados pela Instituição? 

 

5. Qual a percepção que o(a) senhor(a) tem acerca da situação atual da avaliação e 

monitorização da qualidade dos rios urbanos de Salvador no tocante à: 

 

a. Infraestrutura e recursos financeiros? 

b. Quantidade de profissionais responsáveis? 

c. Incentivo por parte do Poder Público? 

d. Interesse da sociedade? 

 

6. Qual a sua perspectiva futura em relação à monitorização da qualidade dos rios 

urbanos de Salvador? 
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7. Qual ou quais indicadores de sustentabilidade ambiental o(a) senhor(a) poderia 

indicar como fundamental ou fundamentais para a avaliação e monitorização da 

qualidade dos rios urbanos de Salvador? 
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APÊNDICE D – Questionário aplicado nos grupos focais realizados no Rio 
Camarajipe 
 

 

Questionário 

 

1. Qual a sua opinião sobre esse rio aqui da comunidade? 

 

2. Qual o nome desse rio? 

 

3. Por que o rio está desse jeito? 

 

4. Quais os maiores problemas ou incômodos relacionados ao rio? 

 

5. O rio provoca algum problema na saúde da comunidade? 

 

6. Como a comunidade daqui utiliza o rio? 

 

7. O que os moradores mais antigos daqui da comunidade falam sobre o rio? 

 

8. Vocês poderiam falar sobre plantas e animais que existem no rio? 

 

9. A comunidade daqui da região já pensou em fazer algo para resolver os problemas 

do rio? 

 

10. Qual a melhor solução para resolver os problemas do rio? 

 

11. Qual a atuação do Poder Público para resolver os problemas do rio? 
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APÊNDICE E – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido utilizado nas entrevistas 
com os gestores 
 
 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

ESCOLA POLITECNICA 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA AMBIENTAL 

 
 
 

Termo de consentimento livre e esclarecido 
 
 
O(a) senhor(a) está sendo convidado(a) a participar, como voluntário, da pesquisa “Indicadores de 
Sustentabilidade Ambiental e sua aplicação aos rios urbanos de Salvador, Bahia”(DEA-UFBA) que tem 
por objetivo Desenvolver um conjunto de indicadores de sustentabilidade ambiental para a gestão da 
qualidade dos rios urbanos e aplica-los aos rios de Salvador, Bahia. Esta pesquisa faz parte de uma 
dissertação que deverá ser apresentada como requisito obrigatório à obtenção do grau de Mestre em Meio 
Ambiente, Águas e Saneamento da Escola Politécnica da Universidade Federal da Bahia. 
 
Meu nome é Mikhail Martinez Barreto, sou o pesquisador responsável e desenvolvo a pesquisa sob 
orientação do Prof. Dr. Luiz Roberto Santos Moraes. 
 
Em caso de dúvida sobre a pesquisa o(a) senhor(a) poderá entrar em contato com o pesquisador 
responsável por meio dos tels. (71) 99214-3950 / (71) 3244-3611 e e-mail: mikhailbarreto@hotmail.com. 
 
Assumimos o compromisso de que seu nome não aparecerá em nenhuma parte de relatórios, do texto da 
dissertação ou de qualquer outro documento que possa ser produzido a partir da pesquisa. Asseguramos 
que a pesquisa não apresenta qualquer tipo de risco ou constrangimento para o(a) senhor(a). 
 
Sua participação nessa pesquisa é de fundamental importância para o entendimento das situação atual da 
gestão dos recursos hídricos do Estado da Bahia, com destaque para os rios urbanos de Salvador. Em caso 
de recusa, o(a) senhor(a) não sofrerá nenhuma penalidade. 
 
 
 
Data: ___/___/____ 
 
 

__________________________________________________________ 
Assinatura do pesquisador 

 
 
 
Declaro estar ciente de que entendo os objetivos e condições de participação na pesquisa “Indicadores de 
Sustentabilidade Ambiental e sua aplicação aos rios urbanos de Salvador, Bahia” e concordo em 
participar. 
 
 
 
Data: ___/___/____ 
 
 

__________________________________________________________ 
Assinatura do participante 
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APÊNDICE F – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido utilizado nos grupos 

focais realizados na bacia do Rio Camarajipe 

 
 

 

Universidade Federal da Bahia 

Escola Politécnica 

Rua Aristides Novis 2, 4
o
. andar, sala 11. Federação, Salvador/Bahia 

CEP: 40.210-630 
 

TERMO DE CONSENTIMENTOLIVRE E ESCLARECIDO 

 

Prezado(a) Senhor(a), 

A Universidade Federal da Bahia está desenvolvendo o Projeto Qualidade do Ambiente Urbano 

de Salvador – QUALISalvador com o objetivo deconhecer as condições socioambientais da cidade, 

o que inclui os rios urbanos. O Projeto irá pesquisar os rios do Cobre, Camarajipe e 

Jaguaribe.Ressaltamos a relevância desse estudo para a melhoria das condições de vida em 

Salvador. 

Nesse sentido, gostaríamos de contar com a sua participação no presente Grupo Focal, etapa 

essencial do estudo, que terá duração entre uma hora e meia a duas horas.  

Sua participação é voluntária e você tem o direito de desistir de participar a qualquer momento. 

Todas as informações fornecidas terão sua privacidade garantida, sendo que não haverá identificação 

dos participantes quando da divulgação dos resultados. 

Pesquisa realizada por: Universidade Federal da Bahia 

Pesquisadores responsáveis: Luiz Roberto Santos Moraes e Patrícia Campos Borja 

Contato: 71-32839783 

 

Prof. PhD Luiz Roberto Santos Moraes   Profa. Dra. Patrícia Campos Borja 

Escola Politécnica da UFBA                                    Escola Politécnica da UFBA 
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______________________________________________________________________ 

Ciente do que foi anteriormente exposto, eu: * 

 

[  ] concordo em participar deste Grupo Focal. 

 

[  ] não concordo em participar deste Grupo Focal. 

 

Data: 08 de outubro de 2016 

Nome: 

Assinatura: 

_____________________________________________________________________ 
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APÊNDICE G – Comprovante de Envio do Projeto QualiSalvador para análise 
do Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina da Bahia da UFBA 
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  COMPROVANTE DE ENVIO DO PROJETO  
 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

 

Título da Pesquisa: Qualidade do Ambiente Urbano de Salvador - QUALISALVADOR 

Pesquisador: Cláudia Bacelar Batista 

Versão: 1 

CAAE:   73773017.1.0000.5577 

Instituição Proponente: FACULDADE DE MEDICINA DA BAHIA 
 

DADOS DO COMPROVANTE 
 

Número do Comprovante: 094251/2017 

Patrocionador Principal: Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado da Bahia - FAPESB 
 
 

 

Informamos que o projeto Qualidade do Ambiente Urbano de Salvador - QUALISALVADOR que tem 

como pesquisador responsável Cláudia Bacelar Batista, foi recebido para análise ética no CEP UFBA - 

Faculdade de Medicina da Bahia (FMB) da Universidade Federal da Bahia em 18/08/2017 às 11:05. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UFBA - FACULDADE DE 
MEDICINA DA BAHIA (FMB) DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

Endereço:    Largo do Terreiro de Jesus, s/n 

Bairro:   PELOURINHO CEP:   40.026-010 

UF: BA Município:   SALVADOR 

Telefone:   (71)3283-5564 Fax:   (71)3283-5567 E-mail:   cepfmb@ufba.br 
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APÊNDICE H – Matriz inicial de indicadores de sustentabilidade ambiental 
aplicados a rios urbanos 

Ambiente Dimensão Indicador Referências 

Natural 

Ecologia 

Extensão do rio com mata ciliar/extensão 
total do rio principal 

Adaptado de Corrêa 
e Teixeira (2013) 

Área com vegetação/área total da bacia 
Corrêa e Teixeira 

(2013) 

Área de mata ciliar/área total protegida na 
bacia 

Adaptado de 
Cerqueira (2008) 

Número de nascentes preservadas/total 
de nascentes da bacia 

Cerqueira (2008); 
Bahia (2006) 

Redução de espécies endógenas na bacia 
Adaptado de Bahia 

(2006) 

Hidrologia 

% de domicílios cujos logradouros 
apresentaram ocorrência de 

enchente/bairro/bacia nos últimos 2 anos 
Próprio autor 

Dias de ocorrência de enchentes no rio 
principal/ano (vazões atípicas) 

Adaptado de Bahia 
(2006) 

Extensão dos trechos perenes na 
bacia/extensão total 

Adaptado de 
Cerqueira (2008) 

Extensão dos corpos d'água com 
encapsulamento na bacia/extensão total 

Adaptado de 
Cerqueira (2008) 

Extensão dos corpos d'água canalizados 
na bacia/extensão total 

Próprio autor 

Extensão do corpo d'água retificado no rio 
principal/extensão total do rio principal 

Próprio autor 

Social Gestão 

Existência de plano de bacia ou 
zoneamento na bacia 

Adaptado de 
Cerqueira (2008) 

Áreas protegidas/área total da bacia 

Peixe et al. (2008); 

Cerqueira (2008); 
Brasil (2012) 

% de áreas de preservação 
permanente/bacia 

Bahia (2006) 

Incidência de doenças relacionadas à 
água do rio principal/ano 

Adaptado de Bahia 
(2006) 

Número de entidades locais de atuação 
confirmada que trabalham para a 

preservação do rio principal 

Adaptado de 
Cerqueira (2008) 

Investimentos Públicos (R$) em ações de 
recuperação de recursos hídricos/bacia 

Bahia (2006) 

Investimentos (R$) em esgotamento 
sanitário/habitante na bacia 

Adaptado de Bahia 
(2006) 

Investimentos (R$) em resíduos sólidos 
urbanos/habitante na bacia 

Adaptado de Bahia 
(2006) 

Investimentos (R$) em drenagem 
urbana/habitante na bacia 

Adaptado de Bahia 
(2006) 

Investimentos (R$) em pesquisas sobre a 
bacia/ano 

Adaptado de Bahia 
(2006) 

Número de pesquisas sobre a bacia a Adaptado de Bahia 
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cada 2 ano (2006) 

Número de multas ambientais por 
lançamento inadequado de efluentes e/ou 

resíduos no rio principal 

Adaptado de 
Cerqueira (2008) 

Infraestrutura 

Áreas de inundação ocupadas/área total 
de inundação na bacia 

Adaptado de 
Cerqueira (2008) 

Área assoreada/área total das margens na 
bacia 

Adaptado de 
Cerqueira (2008); 

Adaptado de Corrêa 
e Teixeira (2013); 

Adaptado de Bahia 
(2006) 

Número de pontos potenciais à erosão e 
deslizamentos na bacia 

Cerqueira (2008) 

Total de áreas ocupadas por 
assentamentos informais ou formais em 
áreas de risco (planícies de inundação, 

manguezais, encostas íngremes) na bacia 

Adaptado de 
Cerqueira (2008); 

Adaptado de Bahia 
(2006) 

Saneamento 
básico 

Existência de óleos e graxas visualmente 
observáveis na água do rio principal 

Adaptado de 
Cerqueira (2008) 

Existência de materiais poluentes 
visualmente observáveis na água do rio 

principal 

Adaptado de 
Cerqueira (2008) 

Número de pontos de lançamento de 
efluentes líquidos no rio principal 

Próprio autor 

Área impermeabilizada/área total da bacia Cerqueira (2008) 

Número de pontos de resíduos sólidos nas 
margens do rio principal 

Adaptado de 
Cerqueira (2008) 

% de domicílios cujos logradouros 
apresentaram ocorrência de alagamentos 

no último ano na bacia 
Próprio autor 

% de logradouros com pavimentação 
impermeável (tipos: asfalto, placa de 
concreto, paralelepípedo) na bacia 

Próprio autor 

Número de ocorrências de problemas 
significativos no Sistema de Drenagem 

Pluvial na bacia 

Adaptado de Corrêa 
e Teixeira (2013) 

% de domicílios interligados à rede 
coletora de esgotamento sanitário ou em 

fossa séptica na bacia 

Adaptado de 
Cerqueira (2008); 

Adaptado de Brasil 
(2012) 

% de domicílios com coleta regular de 
resíduos sólidos domiciliares (RSD) na 

bacia 

Adaptado de 
Cerqueira (2008); 

Adaptado de Brasil 
(2012) 

Nº de pontos de RSD ou entulho por 
logradouro na bacia 

Próprio autor 

% de vias com varrição regular na bacia Próprio autor 

% da vazão de esgotos sanitários sem 
tratamento/bacia 

Bahia (2006) 
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% de resíduos sólidos urbanos gerados 
sem destinação adequada/bacia 

Bahia (2006) 

Volume de esgoto tratado (m3)/ano/bacia 
Adaptado de Bahia 

(2006) 

Volume de esgoto coletado (m3)/ano/bacia Bahia (2006) 

% da população atendida pelo serviço 
público de coleta de RSD/ano/bacia 

Adaptado de Bahia 
(2006) 

Volume de resíduos sólidos (m3) dispostos 
na rede pluvial/ano/bacia 

Adaptado de Bahia 
(2006) 

Volume de resíduos sólidos (m3) 
coletados/ano/bacia 

Adaptado de Bahia 
(2006) 

Volume de resíduos líquidos (m3) lançados 
na rede pluvial/ano/bacia 

Adaptado de Bahia 
(2006) 

Volume de águas pluviais (m3) lançadas 
na rede de esgotos sanitários/ano/bacia 

Adaptado de Bahia 
(2006) 

% da área urbana com sistema de 
drenagem na bacia 

Adaptado de Bahia 
(2006) 

Número de pontos de contenção de 
drenagens na bacia 

Cerqueira (2008) 

Qualidade 
natural 

Intensidade de presença de macrófitas no 
rio principal 

Próprio autor 

Existência de odor Cerqueira (2008) 

Cor aparente da água Próprio autor 

Quantidade de coliformes termotolerantes 
(NMP/100ml) 

Cerqueira (2008); 
Moraes et al. 

(2012); 

Índice de Qualidade da Água (IQA) 

Cerqueira (2008); 
Brasil (2012); 
Moraes et al. 

(2012); Bahia (2006) 

Índice de Estado Trófico (IET) INEMA - BA 

Presença de substâncias tóxicas (metais 
pesados, compostos orgânicos 

resistentes) nos sedimentos de fundo de 
rio/bacia 

Bahia (2006) 

Oxigênio Dissolvido (OD) 

Peixe et al. (2008); 

Cerqueira (2008); 
Moraes et al. (2012) 

Nitrogênio total Peixe et al.(2008) 

Fósforo total 
Peixe et al. (2008); 
Moraes et al. (2012) 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) 

Peixe et al. (2008); 

Brasil (2012); 
Moraes et al. (2012) 

Sólidos totais 
Peixe et al. (2008); 
Cerqueira (2008) 

Turbidez 
Peixe et al. (2008); 

Cerqueira (2008) 

pH Peixe et al. (2008); 
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Cerqueira (2008) 

Temperatura 
Peixe et al. (2008); 

Cerqueira (2008) 

Frequência de requisitos ou padrões 
descumpridos/amostragem/ano na bacia 

Bahia (2006) 

Número de pontos ativos de 
monitoramento da qualidade da água na 

bacia 

Cerqueira (2008); 
Bahia (2006) 
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APÊNDICE I – Painel de especialistas selecionados para a participação no 
método Delphi 

Nome 
Formação 

profissional/ocupação 
Filiação 

Local de 
atuação 

Contatos 

Ailton dos 
Santos 
Júnior 

Biólogo (UFBA); Mestre 
em Desenvolvimento 

Regional e Meio 
Ambiente (UESC); 
Coordenação de 
Monitoramento – 
COMON (INEMA) 

INEMA Salvador/BA 

ailton.junior@inema.ba.gov.br 

(71) 3116-3216 

Andréa 
Sousa 
Fontes 

Engenheira civil 
(UFBA); Mestre em 

Engenharia Ambiental 
Urbana (UFBA); 

Doutora em Geofísica 
(UFBA); Professora 

Adjunta (UFRB) 

UFRB 
Cruz das 
Almas/BA 

andrea@fontes.meau.ufba.com.br 

asfontes@gmail.com 

Bernardo 
Arantes do 
Nascimento 

Teixeira 

Engenheiro Civil 
(UFMG); Mestre e 

doutor em Engenharia 
Civil (EESC/USP); 
Professor Titular 

(UFSCar). 

UFSCar São Carlos/SP 

(16) 33519693 

bernardo@ufscar.br 

Carlos 
Eduardo 

Morelli Tucci 

Engenheiro Civil 
(UFRGS); Mestre em 
Recursos Hídricos e 

Saneamento Ambiental 
(UFRGS); Doutor em 

Recursos Hídricos 
(Colorado State 

University); Professor 

colaborador do Instituto 
de Pesquisas 

Hidráulicas (UFRGS). 

UFRGS Porto Alegre/RS 

tucci@iph.ufrgs.br/ 
tucci@rhama.net 

(51) 33086408 

Cesar 
Augusto 
Pompêo 

Engenheiro Civil (EESC 
- USP); Mestre em 

Engenharia Hidráulica 
e Saneamento (USP); 
Doutor em Engenharia 

Hidráulica e 
Saneamento (USP); 
Professor associado 

(UFSC). 

UFSC Florianópolis/SC 

cesar.pompeo@ufsc.br 

(48) 372117708 

Cícero 
Onofre de 
Andrade 

Neto 

Engenheiro Civil 
(UFRN); Mestre em 

Engenharia Sanitária 
(UFPB); Doutor em 

Recursos Naturais com 
concentração em 

qualidade e tratamento 
de águas (UFCG); 

UFRN Natal/RN 

cicero@ct.ufrn.br  

(84) 2153775 - Ramal: 23 
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Professor titular 
(UFRN). 

Cristovam 
Barcellos 

Geógrafo (UERJ); 
Engenheiro Civil 

(UERJ); Mestre em 
Ciências Biológicas 
(Biofísica) (UFRJ); 

Doutor em Geociências 
(Geoquímica) (UFF); 
Pesquisador titular 
(ICICT, Fiocruz). 

Fiocruz 
Rio de 

Janeiro/RJ 
xris@fiocruz.br 

Diogo Isao 
Santos 
Sakai 

Arquiteto e urbanista 
(UFMS); Mestre em 

Projeto e Cidade 
(UFG); Professor 

Visitante da 
Universidade Estadual 

de Goiás (UEG); 
Professor Celetista 

(IUESO). 

UEG/IUE
SO 

Goiânia/GO arquiogo@hotmail.com 

Edmilson 
Costa 

Teixeira 

Engenheiro Civil 
(UFBA); Mestre em 

Hidráulica e 
Saneamento (USP); 
Doutor em Recursos 
Hídricos (Universityof 
Bradford); Pós-doutor 

em Hidrodinâmica 
Sanitária e Ambiental 

(Lough borough 
University); Pós-doutor 

em Gestão de 
Recursos Hídricos, 
Desenvolvimento e 

Participação (University 
of Sussex); Professor 

Titular (UFES). 

UFES Vitória/ES edmilson@npd.ufes.br 

Eduardo 
Farias 

Topázio 

Engenheiro Sanitarista 
(UFBA); Mestre em 

Engenharia Oceânica 
(UFRJ); Coordenação 
de Monitoramento – 
COMON (INEMA) 

INEMA Salvador/BA 

(71) 3118-4155 

eduardo.topazio@inema.ba.gov.br 

Hans 
Michael Van 

Bellen 

Engenheiro Mecânico 
(UFSC); Mestre em 

Administração (UFSC); 
Doutor em Engenharia 

de Produção 
(UFSC/Universität 
Dortmund); Pós - 

doutor (University of 
California); Professor 

associado (UFSC). 

UFSC Florianópolis/SC 

 (48) 37219374 

hansmichael@cse.ufsc.br 
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Héctor Raúl 
Muñoz 

Espinosa 

Graduação em 
Ciências Físicas 

(Universidad Católica 
Del Norte); Mestre em 

Hidrologia Aplicada 
(UFRGS); Professor 
Celetista (UNIVALI). 

UNIVALI Florianópolis/SC 

hrmunoze@th.com.br 

 (47) 3341-7876  

Henri 
Acselrad 

 
Mestre em Economia 

(Université Paris 1 
Pantheon-Sorbonne); 

Doutor em 
Planejamento, 

Economia Pública e 
Organização do 

Território (Université 
Paris 1 Pantheon-

Sorbonne); Professor 
Titular (UFRJ). 

UFRJ 
Rio de 

Janeiro/RJ 
hacsel@uol.com.br 

Ioshiaqui 
Shimbo 

Engenheiro Elétrico 
(USP); Mestre em 
Construção Civil e 
Engenharia Urbana 
(USP); Doutor em 

Educação (UNICAMP); 
professor do Programa 
de Pós-graduação em 

Engenharia Urbana 
(UFSCAR). 

UFSCAR São Carlos/SP 

shimbo@ufscar.br 

(16) 2608262 

Joilson 
Rodrigues 
de Souza 

Administrador de 
Empresas (Faculdade 
Visconde de Cairú); 

Pesquisador no Núcleo 
de Estudos sobre 

Poder e Organizações 
Locais (UFBA); Técnico 

em Informações 
Geográficas e 
Estatísticas; 

Coordenador Técnico 
do Censo Demográfico 
2010, na Bahia (IBGE); 
Docente na Faculdade 
Cidade do Salvador; 

Assessor da Pró-
Reitoria de 

Planejamento e 
Orçamento (UFBA). 

UFBA Salvador/BA 

 (71) 21058668 Ramal: 8668 

joilson.souzaibge@gmail.com 

joilson.souza@ufba.br 

Jorge Luis 
Rocha de 
Amorim 

Geólogo (UFBA), 
Mestre em Engenharia 

Ambiental (UFBA); 
Gerente de Divisão de 
Produção (EMBASA) 

EMBASA Salvador/BA 

jorge.amorim@embasa.ba.gov.br 

(71) 8889-0168 
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José Artur 
D'Aló Frota 

Arquiteto (UFRGS); 
Doutor em Estética y 

Teoría de La 
Arquitectura Moderna.  

Escuela Técnica 
Superior de 

Arquitectura de 
Barcelona (UPC). 

Professor Associado 3 
(UFG) 

UFG Goiânia/GO 

arturfav@yahoo.com.br  

(62) 35211241 

Jose Nílson 
Bezerra 
Campos 

Engenheiro Civil (UFC); 
Mestre em Recursos 

Hídricos (UFC); Doutor 
em Gerenciamento de 

Recursos Hídricos 
(Universityof Colorado); 

Professor titular 
aposentado (UFC). 

UFC Fortaleza/CE 

nilson@ufc.br 

(85) 2889623 

Lafayette 
Dantas da 

Luz 

Engenheiro Civil 
(UFBA); Especialista 

em Irrigação 
(Universidade Federal 

de Santa Maria), 
Mestre em Recursos 

Hídricos (UFRGS/IPH); 
Doutor em Engenharia 

Ambiental (Cornell 
University). Professor 

associado (UFBA). 

UFBA Salvador/BA 

lluz@ufba.br  

(71) 32039792 

Marcelo 
Libânio 

Engenheiro Civil 
(UFMG); Mestre em 
Engenharia Sanitária 
(UFMG); Doutor em 

Hidráulica e 
Saneamento (USP); 

Professor associado do 
Departamento de 

Engenharia Hidráulica 
e Recursos Hídricos 

(UFMG). 

UFMG 
Belo 

Horizonte/MG 

mlibanio@ehr.ufmg.br  

(31) 34091004 

Márcia Mara 
de Oliveira 

Marinho 

Engenheira Sanitarista 
e Ambiental (UFBA); 
Mestre em Recursos 

Ambientais 
(Universidade de 

Salford); Doutora em 
Ciências Ambientais 

(Universidade de East 
Anglia); Professora 

associada do 
Departamento de 

Engenharia Ambiental 
(UFBA). 

UFBA Salvador/BA 

marma@ufba.br 

(71) 2456126 
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Marcos Von 
Sperling 

Engenheiro Civil 
(UFMG); Especialista 

em Engenharia 
Sanitária (IHE) Mestre 

em Engenharia 
Sanitária (UFMG); 

Doutor em Engenharia 
Ambiental (Londres, 
Inglaterra); Professor 

titular do Departamento 
de Engenharia 

Sanitária e Ambiental 
(UFMG). 

UFMG 
Belo 

Horizonte/MG 

marcos@desa.ufmg.br 

(31) 34091935 

Maria 
Elisabete 

Pereira dos 
Santos 

Bacharel em Ciências 
Sociais (UFBA); Mestre 

em Ciências Sociais 
(UFBA); Doutora em 

Ciências Sociais 
(IFCH/UNICAMP); 
Professora Adjunta 

(UFBA). 

UFBA Salvador/BA 

 (71) 32837371 

betesantos@ufba.br 

Marlene 
Campos 
Peso de 
Aguiar 

Bióloga (UFBA); Mestre 
em Zoologia (UFPR); 

Doutora em Ecologia e 
Recursos Naturais 

(UFSCar); Professora 
Titular do 

Departamento de 
Zoologia (UFBA); 
Coordenadora do 
LAMEB (UFBA). 

UFBA Salvador/BA 

(71) 32836592 

 marlene.peso@gmail.com 

Michele de 
Almeida 
Corrêa 

Engenheira Civil 
(UFSCar); Mestre e 

doutora no Programa 
de Pós-Graduação em 

Engenharia Urbana 
(UFSCar); Engenheira 

Civil na Prefeitura 
Municipal de Marília; 

Docente nos cursos de 
especialização em 
Gestão Ambiental 

(IBEAS e UFSCar); 
Docente e 

coordenadora do curso 
de Engenharia Civil 

(UNIMAR). 

Prefeitura 
Municipal 
de Marília 
/ IBEAS / 
UFSCar / 
UNIMAR 

Marília/SP 

(16) 3415-4095 

miacorrea@hotmail.com 

Neliton 
Marques da 

Silva 

Engenheiro agrônomo 
(UFAM); Mestre em 
Ciências Biológicas 
(Botânica) (INPA); 

Doutor em Entomologia 
Agrícola (ESALQ/USP); 

UFAM Manaus/AM 

nmerinato@gmail.com 

(92) 33054245 
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Professor titular 
(UFAM). 

Patrícia 
Campos 

Borja 

Engenheira Sanitarista 
e Ambiental (UFBA); 

Mestre em Arquitetura 
e Urbanismo (UFBA); 

Doutora em Arquitetura 
e Urbanismo (UFBA); 
Pós-doutora (IGOP-

UAB, ES); Professora 
Adjunta e pesquisadora 

do Departamento de 
Engenharia Ambiental 

e do Mestrado em Meio 
Ambiente Águas e 

Saneamento (UFBA). 

UFBA Salvador/BA 

(71) 32839783 

borja@ufba.br 

Paulo 
Augusto 
Cunha 
Libânio 

Engenheiro Civil 
(UFMG); Mestre e 

doutor em 
Saneamento, Meio 

Ambiente e Recursos 
Hídricos (UFMG); 
Especialista em 

Recursos Hídricos da 
Agência Nacional de 

Águas (ANA).  

ANA Brasília/DF 

 (61) 21095162 

paulo.libanio@ana.gov.br 

Paulo 
Romero 

Guimarães 
Serrano de 

Andrade 

Engenheiro Civil 
(Universidade Católica 

de Pernambuco); 
Especialista em 
Engenharia de 

Recursos Hídricos 
(UFPB); Mestre em 
Engenharia Civil - 
Recursos Hídricos 
(UFPB); Doutor em 
Recursos Naturais / 

Processo Ambientais 
(UFCG); Professor 
Adjunto (UFRB). 

UFRB 
Cruz das 
Almas/BA 

prserrano@yahoo.com.br 

(75) 36214314 

Ricardo 
Siloto da 

Silva 

Arquiteto e Urbanista 
(USP); Especialista em 

Administração 
Universitária 
(Organisation 
Universitaire 

Interaméricane); Doutor 

em História (UNESP); 
Professor associado 

titular (UFSCAR). 

UFSCAR São Carlos/SP rss@ufscar.br 

Roberto 
Braga 

Mestre em Geografia 
Humana (USP); Doutor 
em Geografia Humana 

UNESP Rio Claro/SP 
rbraga@rc.unesp.br 

(19) 35269338 
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(USP); Professor 
Adjunto (UNESP). 

Rodrigo 
Braga 

Moruzzi 

Engenheiro Civil 
(UFSCAR); Mestre e 

Doutor em Engenharia 
Civil na área de 

Hidráulica e 
Saneamento (USP); 
Pós-doutorado em 

Engenharia Química 
(Katholieke Universiteit 

Leuven); Pós-

doutorado pelo 
Departamento de 
Química e Física 

Molecular (IQSC-USP); 
Professor adjunto 

(UNESP). 

UNESP Rio Claro/SP rmoruzzi@rc.unesp.br 

Ronan 
Rebouças 
Caires de 

Brito 

Biólogo (UFBA); Mestre 
em Oceanografia 

Biológica (University 
College Of North 

Wales). Doutor pelo 

Programa 
Multidisciplinar de Pós 
Graduação em Cultura 

e Sociedade do 
Instituto de 

Humanidades, Artes e 
Ciências Professor 

Milton Santos (UFBA); 
Professor Adjunto do 
Instituto de Biologia 

(UFBA). 

UFBA Salvador/BA 

(71) 32836590 

ronan@ufba.br 
ronanius@gmail.com 

Sandra 
Soares de 

Mello 

Arquiteta e urbanista 
(UNB); Mestre em 

Arquitetura e 
Urbanismo (UNB); 

Doutora em Arquitetura 
e Urbanismo (UNB); 

Inspetora de atividades 
urbanas do Governo do 

Distrito Federal; 
Pesquisadora da 

Faculdade de 
Arquitetura e 

Urbanismo (UNB). 

UNB Brasília/DF 

(061) 32447395 

sandramello@unb.br 

Sérgio 
Augustin 

Bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

(UFRGS); Mestre em 
Direito (UFPR); Doutor 

em Direito (UFPR); 
Doutor adjunto (UCS). 

UCS 
Caxias do 

Sul/RS 

sergioaugustin@gmail.com 

(54) 32182100 
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Severino 
Soares Agra 

Filho 

Engenheiro Químico 
(UFBA); Mestre em 

Planejamento 
Energético (UFRJ); 

Doutor em Economia 
Aplicada Meio 

Ambiente (UNICAMP); 
Pós - doutor 

(Universidade Nova de 
Lisboa); Professor 
associado (UFBA). 

UFBA Salvador/BA 

(71) 32839783 

severino@ufba.br 

Vladimir 
Caramori 
Borges de 

Souza 

Engenheiro Civil 
(UFMG); Doutor em 
Recursos Hídricos e 

Saneamento Ambiental 
(UFRGS); Professor 
associado (UFAL) e 

Vice-Presidente 
(ABRH). 

UFAL Maceió/AL 

vcaramori@yahoo.com 

(82) 32141188 

Yvonilde 
Dantas Pinto 

Medeiros 

Engenheira Civil 
(UFBA); Mestre em 

Hidráulica e 
Saneamento (USP); 

Doutora em Hidrologia 
(Universityof Newcastle 
Upon Tyne); Professora 

Associada da Escola 
Politécnica (UFBA). 

UFBA Salvador/BA 

(71) 3283-9786 

yvonild@ufba.br 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



167 

 

 

APÊNDICE J - Relação dos 20 painelistas que responderam ao formulário ao 
final da 1a rodada do método Delphi 

Nome Titulação Ocupação Instituição Estado Sexo 

Ailton dos 
Santos 
Júnior 

Biólogo (UFBA); Mestre em 
Desenvolvimento Regional e Meio 

Ambiente (UESC) 

Coordenador de 
Monitoramento 

– COMON 
INEMA Bahia Masculino 

Andréa 
Sousa 
Fontes 

Engenheira civil (UFBA); Mestre em 
Engenharia Ambiental Urbana 
(UFBA); Doutora em Geofísica 

(UFBA) 

Professora 
Adjunta 

UFRB Bahia Feminino 

Bernardo 
Arantes do 
Nascimento 

Teixeira 

Engenheiro Civil (UFMG); Mestre e 
doutor em Engenharia Civil 

(EESC/USP) 

Professor 
Titular  

UFSCar São Paulo Masculino 

Cícero 
Onofre de 
Andrade 

Neto 

Engenheiro Civil (UFRN); Mestre em 
Engenharia Sanitária (UFPB); Doutor 

em Recursos Naturais com 
concentração em qualidade e 
tratamento de águas (UFCG) 

Professor 
Titular  

UFRN 
Rio 

Grande do 
Norte 

Masculino 

Cristovam 
Barcellos 

Geógrafo (UERJ); Engenheiro Civil 
(UERJ); Mestre em Ciências 

Biológicas (Biofísica) (UFRJ); Doutor 
em Geociências (Geoquímica) (UFF) 

Pesquisador 
Titular 

ICICT, 
Fiocruz 

Rio de 
Janeiro 

Masculino 

Diogo Isao 
Santos 
Sakai 

Arquiteto e urbanista (UFMS); Mestre 
em Projeto e Cidade (UFG) 

 Professor 
Visitante da 

Universidade 
Estadual de 

Goiás (UEG); 
Professor 
Celetista 
(IUESO) 

UEG/IUESO Goiás Masculino 
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Hans 
Michael 

Van Bellen 

Engenheiro Mecânico (UFSC); 
Mestre em Administração (UFSC); 

Doutor em Engenharia de Produção 
(UFSC/Universität Dortmund); Pós - 

doutor (University of California) 

Professor 
associado  

UFSC 
Santa 

Catarina 
Masculino 

Joilson 
Rodrigues 
de Souza 

Administrador de Empresas 
(Faculdade Visconde de Cairú) 

Pesquisador no 
Núcleo de 

Estudos sobre 
Poder e 

Organizações 
Locais (UFBA); 

Técnico em 
Informações 

Geográficas e 
Estatísticas; 
Coordenador 
Técnico do 

Censo 
Demográfico 

2010, na Bahia 
(IBGE); 

Docente na 
Faculdade 
Cidade do 
Salvador; 

Assessor da 
Pró-reitora de 

Planejamento e 
Orçamento 

(UFBA). 

UFBA Bahia Masculino 

Jorge Luis 
Rocha de 
Amorim 

Geólogo (UFBA), Mestre em 
Engenharia Ambiental (UFBA) 

Gerente de 
Divisão de 
Produção 

EMBASA Bahia Masculino 

Márcia 
Mara de 
Oliveira 
Marinho 

Engenheira Sanitarista e Ambiental 
(UFBA); Mestre em Recursos 
Ambientais (Universidade de 

Salford); Doutora em Ciências 
Ambientais (Universidade de East 

Anglia) 

Professora 
Associada do 
Departamento 
de Engenharia 

Ambiental  

UFBA Bahia Feminino 
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Marcos 
Von 

Sperling 

Engenheiro Civil (UFMG); 
Especialista em Engenharia Sanitária 

(IHE) Mestre em Engenharia 
Sanitária (UFMG); Doutor em 

Engenharia Ambiental (Londres, 
Inglaterra) 

Professor 
Titular do 

Departamento 
de Engenharia 

Sanitária e 
Ambiental 

UFMG 
Minas 
Gerais 

Masculino 

Maria 
Elisabete 

Pereira dos 
Santos 

Bacharel em Ciências Sociais 
(UFBA); Mestre em Ciências Sociais 
(UFBA); Doutora em Ciências Sociais 

(IFCH/UNICAMP) 

Professora 
Adjunta  

UFBA Bahia Feminino 

Marlene 
Campos 
Peso de 
Aguiar 

Bióloga (UFBA); Mestre em Zoologia 
(UFPR); Doutora em Ecologia e 

Recursos Naturais (UFSCar) 

Professora 
Titular do 

Departamento 
de Zoologia; 

Coordenadora 
do LAMEB 

UFBA Bahia Feminino 

Michele de 
Almeida 
Corrêa 

Engenheira Civil (UFSCar); Mestre e 
doutora no Programa de Pós-

Graduação em Engenharia Urbana 
(UFSCar) 

Engenheira Civil 
na Prefeitura 
Municipal de 

Marília; Docente 
nos cursos de 
especialização 

em Gestão 
Ambiental 
(IBEAS e 
UFSCar); 
Docente e 

coordenadora 
do curso de 

Engenharia Civil 
(UNIMAR). 

Prefeitura 
Municipal de 

Marília / 
IBEAS / 

UFSCar / 
UNIMAR 

São Paulo Feminino 

Neliton 
Marques da 

Silva 

Engenheiro agrônomo (UFAM); 
Mestre em Ciências Biológicas 
(Botânica) (INPA); Doutor em 

Entomologia Agrícola (ESALQ/USP) 

Professor titular  UFAM Amazonas Masculino 



170 

 

 

Patrícia 
Campos 

Borja 

Engenheira Sanitarista e Ambiental 
(UFBA); Mestre em Arquitetura e 
Urbanismo (UFBA); Doutora em 
Arquitetura e Urbanismo (UFBA); 

Pós-doutora (IGOP-UAB, ES) 

Professora 
Adjunta e 

pesquisadora 
do 

Departamento 
de Engenharia 
Ambiental e do 
Mestrado em 

Meio Ambiente, 
Águas e 

Saneamento 

UFBA Bahia Feminino 

Ricardo 
Silotoda 

Silva 

Arquiteto e Urbanista (USP); 
Especialista em Administração 

Universitária (Organisation 
Universitaire Interaméricane); Doutor 

em História (UNESP) 

Professor 
Associado 

Titular  
UFSCAR São Paulo Masculino 

Sérgio 
Augustin 

Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais (UFRGS); Mestre em Direito 
(UFPR); Doutor em Direito (UFPR) 

Professor 
Adjunto 

UCS 
Rio 

Grande do 
Sul 

Masculino 

Severino 
Soares 

Agra Filho 

Engenheiro Químico (UFBA); Mestre 
em Planejamento Energético (UFRJ); 
Doutor em Economia Aplicada Meio 
Ambiente (UNICAMP); Pós - doutor 

(Universidade Nova de Lisboa) 

Professor 
Associado  

UFBA Bahia Masculino 

Vladimir 
Caramori 
Borges de 

Souza 

Engenheiro Civil (UFMG); Doutor em 
Recursos Hídricos e Saneamento 

Ambiental (UFRGS) 

Professor 
Associado 

(UFAL) e Vice-
Presidente 
(ABRH). 

UFAL Alagoas Masculino 
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APÊNDICE K - Resultado final da 2a rodada do método Delphi 

Dimensão Indicador 
Muito 

Relevante 
Relevante Indiferente Irrelevante Total 

Ecologia 

Área com vegetação/área 
total da bacia 

73,33% 26,67% 0,00% 
- 

15 

11 4 0 

Área de mata ciliar/área 
total protegida na bacia 

73,33% 20,00% 6,67% 
- 

15 

11 3 1 

Áreas protegidas/área total 
da bacia 

26,67% 66,67% 6,67% 
- 

15 

4 10 1 

% de Áreas de 
Preservação Permanente 

(APP) na bacia 

33,33% 53,33% 13,33% 
- 

15 

5 8 2 

Extensão do rio com mata 
ciliar/extensão total do rio 

principal  

85,71% 14,29% 0,00% 
- 

14 

12 2 0 

Número de nascentes 
preservadas/total de 
nascentes da bacia 

66,67% 33,33% 0,00% 
- 

15 

10 5 0 

Ocorrência de espécies 
endógenas na bacia/ano 

20,00% 66,67% 13,33% 
- 

15 

3 10 2 

Hidrologia 

Área 
impermeabilizada/área total 

da bacia 

64,29% 35,71% 0,00% 
- 

14 

9 5 0 

% de logradouros com 
pavimentação impermeável 

(tipos: asfalto, placa de 
concreto, paralelepípedo) 

na bacia  

6,67% 86,67% 6,67% 

- 

15 

1 13 1 

Número de pontos 
potenciais à erosão e 

deslizamentos na bacia   

33,33% 66,67% 0,00% 
- 

15 

5 10 0 

Áreas de inundação 
ocupadas/área total de 

inundação na bacia  

66,67% 33,33% 0,00% 
- 

15 

10 5 0 

% de domicílios cujos 
logradouros apresentaram 
ocorrência de alagamentos 

no último ano na bacia  

33,33% 53,33% 13,33% 

- 

15 

5 8 2 

% de domicílios cujos 
logradouros apresentaram 

ocorrência de 
enchente/bairro na bacia 

nos últimos 2 anos 

40,00% 46,67% 13,33% 

- 

15 

6 7 2 

Dias de ocorrência de 
enchentes no rio 

principal/ano (vazões 
atípicas)  

33,33% 66,67% 0,00% 

- 

15 

5 10 0 

Área assoreada/área total 
das margens na bacia 

26,67% 66,67% 6,67% 
- 

15 

4 10 1 

Extensão dos trechos de 
fluxos perenes dos rios na 
bacia/extensão total dos 

rios 

26,67% 60,00% 13,33% 

- 

15 

4 9 2 

Extensão dos rios com 60,00% 40,00% 0,00% - 15 
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encapsulamento 
(cobertura) na 

bacia/extensão total dos 
rios 

9 6 0 

Extensão dos 
rios canalizados (revestidos 

nas margens) na 
bacia/extensão total dos 

rios 

66,67% 33,33% 0,00% 

- 

15 

10 5 0 

Extensão dos 
trechos retificados (com 

curso alterado) no rio 
principal/extensão total do 

rio principal 

42,86% 57,14% 0,00% 

- 

14 

6 8 0 

Gestão 

Existência de Plano de 
Desenvolvimento Urbano 
(que contemple as águas 

urbanas) ou Plano de 
Saneamento Básico 

73,33% 26,67% 0,00% 

- 

15 

11 4 0 

Áreas ocupadas por 
assentamentos informais 
ou formais em áreas de 

risco (planícies de 
inundação, manguezais, 
encostas íngremes)/área 

total da bacia 

66,67% 33,33% 0,00% 

- 

15 

10 5 0 

Número de entidades locais 
de atuação confirmada que 

trabalham para a 
preservação do rio principal 

20,00% 66,67% 13,33% 

- 

15 

3 10 2 

Investimentos Públicos 
(R$) em ações de 

recuperação dos recursos 
hídricos/habitante na 

bacia/ano 

60,00% 33,33% 6,67% 

- 

15 

9 5 1 

Investimentos (R$) em 
esgotamento 

sanitário/habitante na 
bacia/ano 

60,00% 33,33% 6,67% 

- 

15 

9 5 1 

Investimentos (R$) em 
resíduos sólidos 

urbanos/habitante na 
bacia/ano 

60,00% 33,33% 6,67% 

- 

15 

9 5 1 

Investimentos (R$) em 
drenagem urbana/habitante 

na bacia/ano 

46,67% 53,33% 0,00% 
- 

15 

7 8 0 

Investimentos (R$) em 
pesquisas sobre os 
recursos hídricos na 

bacia/ano 

40,00% 53,33% 6,67% 

- 

15 

6 8 1 

Número de pesquisas 
sobre os recursos hídricos 

na bacia a cada 2 anos 

14,29% 57,14% 28,57% 
- 

14 

2 8 4 

Número de multas 
ambientais por lançamento 
inadequado de efluentes 
e/ou de resíduos no rio 

principal 

26,67% 53,33% 20,00% 

- 

15 

4 8 3 
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Frequência de requisitos ou 
padrões descumpridos/ano 

no rio principal 

28,57% 71,43% 0,00% 
- 

14 

4 10 0 

Número de pontos 
efetivos de monitoramento 
da qualidade da água na 

bacia 

21,43% 64,29% 14,29% 

- 

14 

3 9 2 

Saneamento 
ambiental 

Número de pontos de 
lançamento de efluentes 

líquidos/km de extensão do 
rio principal  

53,33% 33,33% 13,33% 0,00% 15 

8 5 2 
0 

Volume de esgoto 
coletado (m

3
)/ano na bacia  

53,33% 40,00% 0,00% 6,67% 15 

8 6 0 1 

Volume de esgoto tratado 
(m

3
)/ano na bacia 

66,67% 26,67% 0,00% 6,67% 15 

10 4 0 1 

Existência de materiais 
poluentes visualmente 

observáveis na água do rio 
principal 

46,67% 46,67% 6,67% 0,00% 15 

7 7 1 
0 

Existência de óleos e 
graxas visualmente 

observáveis na água do rio 
principal  

53,33% 46,67% 0,00% 0,00% 15 

8 7 0 
0 

% de vias com varrição 
regular na bacia  

13,33% 73,33% 13,33% 0,00% 15 

2 11 2 0 

Nº de pontos de RSD ou de 
entulho por logradouro na 

bacia 

13,33% 66,67% 13,33% 6,67% 15 

2 10 2 1 

% da população atendida 
pelo serviço público de 
coleta de RSD/ano na 

bacia 

33,33% 66,67% 0,00% 0,00% 15 

5 10 0 
0 

Número de pontos de 
resíduos sólidos nas 

margens do rio principal  

40,00% 53,33% 0,00% 6,67% 15 

6 8 0 1 

% da quantidade de 
resíduos sólidos gerados 

que possui destinação 
ambientalmente correta 
(reutilização, reciclagem, 
tratamento e disposição 

final)/ano na bacia 

60,00% 33,33% 0,00% 6,67% 15 

9 5 0 

1 

% da quantidade de 
resíduos sólidos 

encontrados na rede 
pluvial/ano na bacia 

53,33% 40,00% 0,00% 6,67% 15 

8 6 0 
1 

% da área urbana com 
sistema de drenagem 

pluvial na bacia 

53,33% 33,33% 6,67% 6,67% 15 

8 5 1 1 

Número de pontos de 
lançamento de galerias de 

drenagem de águas 
pluviais/km de extensão do 

rio principal 

40,00% 46,67% 0,00% 13,33% 15 

6 7 0 

2 

Qualidade da Existência de odor 60,00% 40,00% 0,00% - 15 
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água no 
corpo 
hídrico 

9 6 0 

Cor aparente da água 
33,33% 46,67% 20,00% 

- 
15 

5 7 3 

Intensidade de presença de 
macrófitas no rio principal   

40,00% 53,33% 6,67% 
- 

15 

6 8 1 

Turbidez 
20,00% 66,67% 13,33% 

- 
15 

3 10 2 

pH 
14,29% 78,57% 7,14% 

- 
14 

2 11 1 

Temperatura 
0,00% 71,43% 28,57% 

- 
14 

0 10 4 

Presença de substâncias 
tóxicas (metais pesados, 

compostos orgânicos 
resistentes) no sedimento 
de fundo de rio na bacia 

66,67% 33,33% 0,00% 

- 

15 

10 5 0 

Oxigênio Dissolvido (OD) 
86,67% 13,33% 0,00% 

- 
15 

13 2 0 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

53,33% 40,00% 6,67% 
- 

15 

8 6 1 

Nitrogênio total 
40,00% 60,00% 0,00% 

- 
15 

6 9 0 

Fósforo total 
46,67% 53,33% 0,00% 

- 
15 

7 8 0 

Sólidos totais 
33,33% 60,00% 6,67% 

- 
15 

5 9 1 

Coliformes termotolerantes 
(NMP/100 ml) 

80,00% 20,00% 0,00% 
- 

15 

12 3 0 

Índice de Qualidade da 
Água (IQA) 

46,67% 46,67% 6,67% 
- 

15 

7 7 1 

Índice de Estado Trófico 
(IET) 

26,67% 66,67% 6,67% 
- 

15 

4 10 1 
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APÊNDICE L – Matriz de indicadores de sustentabilidade ambiental aplicados a 
rios urbanos avaliados como muito relevantes e relevantes 

Dimensão Indicador 

Ecologia 

Área com vegetação/área total da bacia 

Área de mata ciliar/área total protegida na bacia 

Áreas protegidas/área total da bacia 

% de Áreas de Preservação Permanente (APP) na bacia 

Extensão do rio com mata ciliar/extensão total do rio principal  

Número de nascentes preservadas/total de nascentes da bacia 

Ocorrência de espécies endógenas na bacia/ano 

Hidrologia 

Área impermeabilizada/área total da bacia 

% de logradouros com pavimentação impermeável (tipos: asfalto, placa de 
concreto, paralelepípedo) na bacia  

Número de pontos potenciais à erosão e deslizamentos na bacia   

Áreas de inundação ocupadas/área total de inundação na bacia  

% de domicílios cujos logradouros apresentaram ocorrência de alagamentos 
no último ano na bacia  

Dias de ocorrência de enchentes no rio principal/ano (vazões atípicas)  

Área assoreada/área total das margens na bacia 

Extensão dos trechos de fluxos perenes dos rios na bacia/extensão total dos 
rios 

Extensão dos rios com encapsulamento (cobertura) na bacia/extensão total 
dos rios 

Extensão dos rios canalizados (revestidos nas margens) na bacia/extensão 
total dos rios 

Extensão dos trechos retificados (com curso alterado) no rio 
principal/extensão total do rio principal 

Gestão 

Existência de Plano de Desenvolvimento Urbano (que contemple as águas 
urbanas) ou Plano de Saneamento Básico 

Áreas ocupadas por assentamentos informais ou formais em áreas de risco 
(planícies de inundação, manguezais, encostas íngremes)/área total da 

bacia 
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Número de entidades locais de atuação confirmada que trabalham para a 
preservação do rio principal 

Investimentos Públicos (R$) em ações de recuperação dos recursos 
hídricos/habitante na bacia/ano 

Investimentos (R$) em esgotamento sanitário/habitante na bacia/ano 

Investimentos (R$) em resíduos sólidos urbanos/habitante na bacia/ano 

Investimentos (R$) em drenagem urbana/habitante na bacia/ano 

Investimentos (R$) em pesquisas sobre os recursos hídricos na bacia/ano 

Número de pesquisas sobre os recursos hídricos na bacia a cada 2 anos 

Número de multas ambientais por lançamento inadequado de efluentes e/ou 
de resíduos no rio principal 

Frequência de requisitos ou padrões descumpridos/ano no rio principal 

Número de pontos efetivos de monitoramento da qualidade da água na 
bacia 

Saneamento 
ambiental 

Número de pontos de lançamento de efluentes líquidos/km de extensão do 
rio principal  

Volume de esgoto coletado (m
3
)/ano na bacia  

Volume de esgoto tratado (m
3
)/ano na bacia 

Existência de óleos e graxas visualmente observáveis na água do rio 
principal  

% de vias com varrição regular na bacia  

Nº de pontos de RSD ou de entulho por logradouro na bacia 

% da população atendida pelo serviço público de coleta de RSD/ano na 
bacia 

Número de pontos de resíduos sólidos nas margens do rio principal  

% da quantidade de resíduos sólidos gerados que possui destinação 
ambientalmente correta (reutilização, reciclagem, tratamento e disposição 

final)/ano na bacia 

% da quantidade de resíduos sólidos encontrados na rede pluvial/ano na 
bacia 

% da área urbana com sistema de drenagem pluvial na bacia 
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Qualidade da água 
no corpo hídrico 

Existência de odor 

Intensidade de presença de macrófitas no rio principal   

Turbidez 

pH 

Temperatura 

Presença de substâncias tóxicas (metais pesados, compostos orgânicos 
resistentes) no sedimento de fundo de rio na bacia 

Oxigênio Dissolvido (OD) 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) 

Nitrogênio total 

Fósforo total 

Sólidos totais 

Coliformes termotolerantes (NMP/100ml) 

Índice de Estado Trófico (IET) 
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APÊNDICE M – Quadro resumo com todos dados secundários encontrados 
referentes aos indicadores de sustentabilidade ambiental da matriz 

consolidada. 
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Dimensão Indicador 

Padrões da 
Resolução 

CONAMA nº. 

357/2005, 
águas 
doces, 

classes 2 

Camarajipe 

Referência 

CA-01 CA-02 CA-03 CA-04 CA-07 CA-08 

Qualidade 
do corpo 

d'água 

Existência de odor 
- 

ND - 
- 

Presença de substâncias tóxicas (metais pesados, 
compostos orgânicos resistentes) no sedimento de 

fundo de rio na bacia 

- 
ND - 

- 

Oxigênio Dissolvido (OD) ≥ 5,0 mg/L 1,85 mg/L 0,3 mg/L 0,44 mg/L 0,62 mg/L 0,4 mg/L 0,78 mg/L 
BAHIA 
(2016) 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) ≤ 5,0 mg/L 94 mg/L 142 mg/L 103 mg/L 69 mg/L 78 mg/L 76 mg/L 
BAHIA 
(2016) 

Coliformes termotolerantes (NMP/100ml) 
< 1000 

NMP/100 mL 

11.000x10
4
 

NMP/100 

mL 

2,4x104 

NMP/100 mL 

220.000x10
4
 

NMP/100 mL 

390.000x10
4
 

NMP/100 mL 

16.000.000x10
4 

NMP/100 mL 

390000x10
4
 

NMP/100 mL 

BAHIA 

(2016) 

Ecologia 

Área com vegetação/área total da bacia 
- 

11,51% 
CUNHA 

(2017) - 

Área de mata ciliar/área total protegida na bacia 
- 

ND - 
- 

Extensão do rio com mata ciliar/extensão total do rio 
principal  

- 
ND - 

- 

Número de nascentes preservadas/total de nascentes 
da bacia 

- 
ND - 

- 

Hidrologia 

Área impermeabilizada/área total da bacia 
- 

88,49% 
CUNHA 
(2017) - 

Áreas de inundação ocupadas/área total de 
inundação na bacia  

- 
ND - 

- 

Extensão dos rios com encapsulamento (cobertura) 
na bacia/extensão total dos rios 

- 
4,5% 

OLIVEIRA 
et al. 

(2016) - 

Extensão dos rios canalizados (revestidos nas 
margens) na bacia/extensão total dos rios 

- 
55,8% 

OLIVEIRA 
et al. 

(2016) - 
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Saneamen

to 
ambiental 

Número de pontos de lançamento de efluentes 
líquidos/km de extensão do rio principal  

- 
ND - 

- 

Volume de esgoto coletado (m
3
)/ano na bacia  

- 
ND - 

- 

Volume de esgoto tratado (m
3
)/ano na bacia 

- 
ND - 

- 

Existência de óleos e graxas visualmente observáveis 
na água do rio principal  

- 
ND - 

- 

% da quantidade de resíduos sólidos gerados que 
possui destinação ambientalmente correta 

(reutilização, reciclagem, tratamento e disposição 
final)/ano na bacia 

- 

ND - 
- 

% da quantidade de resíduos sólidos encontrados na 
rede pluvial/ano na bacia 

- 
ND - 

- 

% da área urbana com sistema de drenagem pluvial 
na bacia 

- 
ND - 

- 

Gestão 

Existência de Plano de Desenvolvimento Urbano (que 
contemple as águas urbanas) ou Plano de 

Saneamento Básico 

- 

Sim 

SALVADOR 
(2001); 

SALVADOR 
(2016) 

- 

Total de áreas ocupadas por assentamentos informais 

ou formais em áreas de risco (planícies de inundação, 
manguezais, encostras ingremes) na bacia 

- 
ND - 

- 

Investimentos Públicos (R$) em ações de 
recuperação dos recursos hídricos/habitante na bacia 

- 
ND - 

- 

Investimentos (R$) em esgotamento 
sanitário/habitante na bacia 

- 
ND - 

- 

Investimentos (R$) em resíduos sólidos 
urbanos/habitante na bacia 

- 
ND - 

- 

Fonte: Elaboração própria. Legenda: ND = Não Disponível 
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Dimensão Indicador 

Padrões da 
Resolução 

CONAMA nº. 

357/2005, 
águas 
doces, 

classes 2 

Jaguaribe 

Referência 

J-01 J-02 J-03 J-04 J-05 J-06 J-07 J-10 J-11 J-12 

Qualidade 

do corpo 
d'água 

Existência de odor 
- 

ND - 
- 

Presença de substâncias tóxicas (metais pesados, 

compostos orgânicos resistentes) no sedimento de 
fundo de rio na bacia 

- 
ND - 

- 

Oxigênio Dissolvido (OD) ≥ 5,0 mg/L 
0,5 

mg/L 
1,24 
mg/L 

1,42 
mg/L 

1,57 
mg/L 

0,76 
mg/L 

0,95 
mg/L 

1,11 
mg/L 

2,85 
mg/L 

1,14 
mg/L 

0,78 
mg/L 

BAHIA 
(2016) 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) ≤ 5,0 mg/L 12 mg/L 9 mg/L 16 mg/L 32 mg/L 22 mg/L 12 mg/L 11 mg/L 6 mg/L 30 mg/L 76 mg/L 
BAHIA 

(2016) 

Coliformes termotolerantes (NMP/100ml) 
< 1000 

NMP/100 mL 

130x10
4
 

NMP/10

0 mL 

4,9x104 
NMP/10

0 mL 

24x10
4
 

NMP/10

0 mL 

13.000x
10

4 

NMP/10
0 mL 

33X10
4
 

NMP/10

0 mL 

70x10
4
 

NMP/10

0 mL 

7,9x10
4
 

NMP/10

0 mL 

24x10
4
 

NMP/10

0 mL 

220.000
x10

4
 

NMP/10
0 mL 

390.000
x10

4
 

NMP/10
0 mL 

BAHIA 

(2016) 

Ecologia 

Área com vegetação/área total da bacia 
- 

22,51% 
CUNHA 
(2017) - 

Área de mata ciliar/área total protegida na bacia 
- 

ND - 
- 

Extensão do rio com mata ciliar/extensão total do rio 

principal  

- 
ND - 

- 

Número de nascentes preservadas/total de 
nascentes da bacia 

- 
ND - 

- 

Hidrologia 

Área impermeabilizada/área total da bacia 
- 

77,49% 
CUNHA 

(2017) - 

Áreas de inundação ocupadas/área total de 
inundação na bacia  

- 
ND - 

- 

Extensão dos rios com encapsulamento (cobertura) 
na bacia/extensão total dos rios 

- 
1,7% 

OLIVEIRA et 
al. (2016) - 

Extensão dos rios canalizados (revestidos nas 
margens) na bacia/extensão total dos rios 

- 
0,7% 

OLIVEIRA et 
al. (2016) - 
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Saneamen

to 
ambiental 

Número de pontos de lançamento de efluentes 
líquidos/km de extensão do rio principal  

- 
ND - 

- 

Volume de esgoto coletado (m
3
)/ano na bacia  

- 
ND - 

- 

Volume de esgoto tratado (m
3
)/ano na bacia 

- 
ND - 

- 

Existência de óleos e graxas visualmente 
observáveis na água do rio principal  

- 
ND - 

- 

% da quantidade de resíduos sólidos gerados que 
possui destinação ambientalmente correta 

(reutilização, reciclagem, tratamento e disposição 
final)/ano na bacia 

- 

ND - 
- 

% da quantidade de resíduos sólidos encontrados na 
rede pluvial/ano na bacia 

- 
ND - 

- 

% da área urbana com sistema de drenagem pluvial 
na bacia 

- 
ND - 

- 

Gestão 

Existência de Plano de Desenvolvimento Urbano 

(que contemple as águas urbanas) ou Plano de 
Saneamento Básico 

- 

Sim 

SALVADOR 

(2001); 
SALVADOR 

(2016) 
- 

Total de áreas ocupadas por assentamentos 
informais ou formais em áreas de risco (planícies de 

inundação, manguezais, encostras ingremes) na 

bacia 

- 

ND - 
- 

Investimentos Públicos (R$) em ações de 
recuperação dos recursos hídricos/habitante na bacia 

- 
ND - 

- 

Investimentos (R$) em esgotamento 
sanitário/habitante na bacia 

- 
ND - 

- 

Investimentos (R$) em resíduos sólidos 
urbanos/habitante na bacia 

- 
ND - 

- 

Fonte: Elaboração própria. Legenda: ND = Não Disponível 
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Dimensão Indicador 

Padrões da 
Resolução 

CONAMA nº. 

357/2005, 
águas 
doces, 

classes 2 

Cobre 

Referência 
CO-01 CO-02 CO-03 

Qualidade 

do corpo 
d'água 

Existência de odor 
- 

ND - 
- 

Presença de substâncias tóxicas (metais pesados, 
compostos orgânicos resistentes) no sedimento de 

fundo de rio na bacia 

- 
ND - 

- 

Oxigênio Dissolvido (OD) ≥ 5,0 mg/L 5,1 mg/L 3,44 mg/L 10,6 mg/L 
BAHIA 
(2016) 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) ≤ 5,0 mg/L <2 mg/L 94 mg/L 31 mg/L 
BAHIA 
(2016) 

Coliformes termotolerantes (NMP/100ml) 
< 1000 

NMP/100 mL 
0,033x10

4
 NMP/100 mL 330.000x10

4
 NMP/100 mL 170x10

4
 NMP/100 mL 

BAHIA 
(2016) 

Ecologia 

Área com vegetação/área total da bacia 
- 

61,84% 
CUNHA 
(2017) - 

Área de mata ciliar/área total protegida na bacia 
- 

ND - 
- 

Extensão do rio com mata ciliar/extensão total do rio 
principal  

- 
ND - 

- 

Número de nascentes preservadas/total de 

nascentes da bacia 

- 
ND - 

- 

Hidrologia 

Área impermeabilizada/área total da bacia 
- 

38,16% 
CUNHA 
(2017) - 

Áreas de inundação ocupadas/área total de 
inundação na bacia  

- 
ND - 

- 

Extensão dos rios com encapsulamento (cobertura) 

na bacia/extensão total dos rios 

- 
1,4% 

OLIVEIRA et 
al. (2016) - 

Extensão dos rios canalizados (revestidos nas 
margens) na bacia/extensão total dos rios 

- 
0,0% 

OLIVEIRA et 
al. (2016) - 
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Saneamen

to 
ambiental 

Número de pontos de lançamento de efluentes 
líquidos/km de extensão do rio principal  

- 
ND - 

- 

Volume de esgoto coletado (m
3
)/ano na bacia  

- 
ND - 

- 

Volume de esgoto tratado (m
3
)/ano na bacia 

- 
ND - 

- 

Existência de óleos e graxas visualmente 
observáveis na água do rio principal  

- 
ND - 

- 

% da quantidade de resíduos sólidos gerados que 
possui destinação ambientalmente correta 

(reutilização, reciclagem, tratamento e disposição 
final)/ano na bacia 

- 

ND - 
- 

% da quantidade de resíduos sólidos encontrados na 
rede pluvial/ano na bacia 

- 
ND - 

- 

% da área urbana com sistema de drenagem pluvial 
na bacia 

- 
ND - 

- 

Gestão 

Existência de Plano de Desenvolvimento Urbano 

(que contemple as águas urbanas) ou Plano de 
Saneamento Básico 

- 

Sim 

SALVADOR 
(2001); 

SALVADOR 
(2016) 

- 

Total de áreas ocupadas por assentamentos 

informais ou formais em áreas de risco (planícies de 
inundação, manguezais, encostras ingremes) na 

bacia 

- 

ND - 
- 

Investimentos Públicos (R$) em ações de 
recuperação dos recursos hídricos/habitante na bacia 

- 
ND - 

- 

Investimentos (R$) em esgotamento 

sanitário/habitante na bacia 

- 
ND - 

- 

Investimentos (R$) em resíduos sólidos 

urbanos/habitante na bacia 

- 
ND - 

- 

Fonte: Elaboração própria. Legenda: ND = Não Disponível 


